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A presente pesquisa buscou evidenciar as contribuições do conceito de Atividade 
Orientadora de Ensino como desencadeador da mudança de prática de professores de 
Educação Infantil, especificamente na organização do ensino de noções matemáticas. 
Tomando como ponto de partida um contexto escolar no qual as professoras manifestaram 
dificuldades em organizar e desenvolver atividades matemáticas que superassem a questão 
cotidiana e utilitária dos conceitos, e ancorando-nos na psicologia Histórico-Cultural, na 
Teoria da Atividade e no conceito de Atividade Orientadora de Ensino (AOE), 
organizamos e desenvolvemos um curso de extensão universitária, tomado como 
experimento didático, com o objetivo de problematizar, a partir de tais pressupostos 
teóricos, o processo de ensino da matemática. As ações docentes voltadas a planejamento, 
desenvolvimento das atividades, avaliação e socialização de todo o processo de 
organização de ensino da matemática numa perspectiva histórico-cultural propiciaram a 
produção de dados que foram coletados e organizados em três isolados interdependentes, 
posteriormente divididos em episódios. A análise desses episódios e isolados revelou 
indícios do movimento de mudança da prática docente na organização do processo de 
ensino da matemática. No isolado “Conceitos Matemáticos em Movimento”, vimos que as 
aprendizagens docentes em relação aos conceitos matemáticos estabeleciam-se com base 
nos conceitos espontâneos ou cotidianos, situação que foi se modificando ao longo do 
experimento didático por meio da apropriação de elementos do conceito de AOE. O 
isolado “Mediação como elemento fundamental para ensinar e aprender matemática” 
apresentou a importância da mediação no processo de aprendizagem do professor em 
atividade de ensino, rumo à ressignificação e mudança de sua própria prática, em processo 
de mudança de sentido docente atribuído aos modos pelos quais as crianças aprendem, à 
potencialidade do jogo e da história virtual no processo de ensino dos conceitos 
matemáticos. O isolado “Organização do Ensino da matemática na educação infantil” 
revela o movimento de reorganização das ações docentes mediante a apropriação do 
conceito de número como produção humana constituída historicamente e dos meios de sua 
constituição, num movimento de reorganização consciente do ensino, voltado à 
apropriação da gênese do conceito e não mais das suas características observáveis. O 
resultado da análise dos dados demonstra que as professoras ressignificaram o motivo e o 
sentido de sua atividade, diante de uma reorganização que se mostra para elas mais 
eficazes do que a prática anterior pautada apenas em situações cotidianas. Desta forma, ao 
acompanhar o movimento de aprendizagem docente em experimento didático 
fundamentado na perspectiva histórico-cultural, esta pesquisa pôde constatar a 
potencialidade do conceito de Atividade Orientadora de Ensino como propiciador de 
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This research aims at demonstrating the contributions of the concept of Teaching Guidance 
Activity (TGA) as a trigger for change in the practices of preschool/pre-kindergarden 
teachers, specifically  concerning their organization of teaching of mathematical notions. 
The investigation took place in a school where teachers manifested difficulty in organizing 
a process to teach Maths notions that could overcome the daily, utilitarian aspect of the 
concepts addressed. The researcher structured and offered to those schoolteachers a short-
term course (a didactic experiment) on Cultural-Historical Psychology, the Theory of 
Activity and the concept of Teaching Guidance Activity, with the aim of problematizing 
the process of teaching Maths with recourse to those theories.  
The research data consists of the teachers' actions of planning and developing activities, 
and then evaluating and socializing their Maths teaching process in a Cultural-Historic 
perspective; this data was collected and organized in three units, the isolateds, later divided 
into episodes. The analysis of the episodes and isolateds revealed signs of change in 
teaching practices concerning the organization of Maths teaching. In the isolated "Maths 
Concepts in Movement", we established that the teachers' handling of Maths concepts was 
centered on spontaneous concepts; this situation changed throughout the didactic 
experiment as the teachers appropriated elements of the concept of TGA. The isolated 
"Mediation as a key element for teaching and learning Maths" showed the importance of 
mediation in the learning process of teachers in teaching activity, towards ressignifying 
and changing their practices, in a process of modifying the meaning attributed by the 
teachers to the ways children learn, as well as to the potential of games and virtual stories 
for the process of teaching Maths concepts. The isolated "Organization of Maths Teaching 
in Preschool Education" reveals the movement of reorganizing teaching actions impacted 
by the appropriation of the concept of Number as a historically constituted human 
production, as well as of the means of that constitution, in a movement of deliberate 
reorganizing of their teaching, which started pertaining to the concept's origins rather than 
to its observable characteristics. The results of data analysis show that the teachers 
involved in the course have ressignified the motive and meaning of their activity, adhering 
to an organization of Maths teaching that they perceive to be more effective than their 
previous one, which had been based on daily situations. By following the movement of the 
teachers' learning during a didactic experiment based on a Cultural-Historic perspective, 
this research verified the potential of the TGA concept as a trigger for change in teaching 
practices, as made evident by a new organization of their preschool Maths teaching.  
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Indagações sobre o processo de ensino da matemática na Educação Infantil 
 
O interesse em investigar como o trabalho de matemática é realizado nas escolas, em 
particular na Educação Infantil, se deve à dificuldade da pesquisadora e à constatação de que 
tal dificuldade é vivenciada por grande parte dos professores que atuam nessa modalidade de 
ensino. 
Analisando minha formação escolar, particularmente quanto à disciplina de 
matemática, posso destacar que obtive notas favoráveis na disciplina durante o ensino 
fundamental, conforme regulamentação e avaliação do sistema tradicional de ensino; porém 
encontrava dificuldades ao me deparar com situações matemáticas que se distanciavam do 
padrão proposto.  
No curso de magistério, entre os anos de 1990 e 1994, a disciplina de matemática era 
tratada nas aulas de Metodologia da Matemática por meio da proposição de atividades 
bastante diferentes daquelas que eu acabara de vivenciar enquanto aluna no ensino 
fundamental; as aulas focavam o uso de materiais concretos que deveriam ser manipulados 
pelas crianças, como coleções de objetos, ábacos, e envolviam o uso de situações cotidianas 
para exploração de conceitos matemáticos e da função social dos números. 
Entre as aulas de metodologia da matemática e a minha prática docente inicial houve 
uma grande divergência: os materiais e livros didáticos utilizados nas escolas da rede Estadual 
de São Paulo reforçavam a prática tradicional e as discussões com a equipe escolar realizadas 
em horário de trabalho pedagógico coletivo não favoreciam a reflexão sobre nossas práticas 
pedagógicas. Em atuação na rede municipal de Guarulhos obtive maiores oportunidades de 
formação, o que corroborou a modificação da minha prática docente nos diferentes aspectos, 
inclusive na área de matemática. 
No entanto, vale ressaltar que, mesmo no município de Guarulhos, que possui uma 
política de formação permanente dos profissionais da Educação, a oferta de cursos na área de 
matemática é inferior se comparada às demais áreas de conhecimento. Em levantamento 
realizado na página virtual da Secretaria Municipal de Educação no programa de formação 
permanente dos servidores da educação, observei que entre os cursos oferecidos no programa 
de formação permanente de professores no ano de 2013 havia cursos relacionados a contação 
de histórias, importância do brincar, preservação ambiental, diversidade racial, música e 
tecnologias, entre outros, porém nenhum curso referente à educação matemática. O que 
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verificamos é que desde 2007 o município tem oferecido o curso de Pró-Letramento em 
Matemática elaborado pelo MEC e destinado à formação de professores que atuam em séries 
iniciais do Ensino Fundamental. Assim, apuramos que a discussão em torno do eixo de 
matemática na Educação Infantil se dá de forma tímida e isolada no interior das Unidades 
Escolares ou em encontros anuais promovidos pela Secretaria de Educação do município de 
Guarulhos, com discussão temática mediante inscrição dos interessados no assunto. 
Atualmente, como gestora de uma escola de Educação Infantil no município de 
Guarulhos, observo que a matemática é pouco explorada nas atividades docentes, havendo 
dificuldade dos professores em planejar situações significativas para a exploração de noções e 
conceitos matemáticos de forma lúdica e contextualizada, limitando a educação matemática às 
noções de cores e sistema de numeração por meio de exercícios de repetição e memorização, 
além da grafia repetitiva dos numerais. Observo ainda que outra fonte de preocupação dos 
professores de educação infantil, estágios I e II, está relacionada com os conteúdos a serem 
trabalhados com a finalidade de preparar as crianças para o ensino fundamental, sendo que a 
ideia de coordenação motora fina está presente, assim como a preocupação de estruturação da 
grafia dos numerais e até de pequenas somas e subtrações por meio de tarefas escritas.  
É nesse contexto que se estabelece a pesquisa, motivada por questionamentos em 
relação ao processo de ensino no eixo de matemática na educação infantil e por indagações 
sobre como atuar para a modificação desse cenário.  
 
A pesquisa: Contexto, origem e apresentação 
  
A Escola da Prefeitura de Guarulhos foi inaugurada em 16 de dezembro de 2011 e 
iniciou suas atividades em fevereiro de 2012, com atendimento de 364 crianças de educação 
infantil. A escola recebeu servidores que atuavam em outras unidades escolares do município 
e traziam consigo, além do contentamento de trabalhar em local mais próximo de suas 
residências, expectativas que acompanhavam a inovação da estrutura física do prédio; em seus 
relatos, os servidores de modo geral evidenciavam a esperança de novas parcerias, novos 
desafios em relação ao trabalho e principalmente em relação ao novo agrupamento da equipe 
escolar. O momento solene de inauguração da escola contou com a presença de pais, pessoas 
da comunidade, representantes da Secretaria da Educação, da gestora escolar e de alguns 
servidores que atuariam na escola em 2012. 
Diferente de escolas que estão em funcionamento há algum tempo e possuem uma 
trajetória estabelecida que acaba por perpetuar formas de organização e funcionamento, a 
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equipe teve a oportunidade de discutir sobre a estrutura de funcionamento da escola e as 
formas de acolhimento das crianças, pais e comunidade, o que é bastante relevante para 
integração de cada indivíduo e o desenvolvimento do sentimento de pertencimento no grupo e 
no espaço. As regras de funcionamento foram elaboradas por meio de discussões com todos 
os integrantes da equipe que estavam presentes naquele encontro, o que refletiu as concepções 
de educação arraigadas pelos membros da equipe, as quais permeariam nossas próximas 
discussões e o nosso trabalho. Para tanto, entendemos que o envolvimento, o compromisso e a 
participação de toda a equipe escolar são pontos fundamentais para o desenvolvimento de um 
trabalho educativo de qualidade, com a clareza de que cada equipe delineia sua trajetória 
rumo aos objetivos almejados. Assim, compartilhamos da ideia que 
 
Não existem modelos pré-determinados de participação. É preciso que cada tentativa 
construa seu próprio caminho que se faz ao caminhar refletindo sobre cada passo. A 
participação é necessária e pressupõe principalmente tomada de decisão, onde a 
execução é apenas uma consequência, e apresenta vários obstáculos, porém o 
primeiro requisito é não desistir. Assim, pode-se tentar fazer da escola estatal algo 
realmente público, o que pode acontecer quando a população tiver acesso a uma boa 
educação. Isso só será possível com a participação da comunidade na escola, para 
partilhar o poder entre os interessados na qualidade do ensino. (PARO, 2001, p. 27). 
 
No primeiro ano de trabalho na unidade escolar houve inúmeros desafios, tanto nos 
aspectos materiais quanto pedagógicos, sendo que o maior foi conquistar a confiança dos pais 
e da comunidade, por se tratar de uma escola recém-inaugurada, sem referências anteriores.  
Diante das expectativas de pais e comunidade e até mesmo das rejeições em matricular 
seus filhos em uma escola pública, a equipe escolar se deparou com o desafio de romper com 
o preconceito histórico arraigado de que creche pública é destinada a filhos de mães 
trabalhadoras de baixa renda, o que implicaria em um ambiente de baixa qualidade 
pedagógica. Neste cenário, a equipe escolar se envolveu na tarefa coletiva de discutir sobre a 
importância da educação infantil e dos professores no desenvolvimento das crianças; 
momento em que foram realizadas diversas atividades pautadas no brincar. 
Nos planos de aula realizados em 2012, um dos primeiros pontos colocados em pauta 
eram quais as datas comemorativas a serem exploradas, quais as apresentações realizadas ou 
atividades voltadas ao tema. Neste contexto evidenciamos que o currículo pautava-se no 
conteúdo a ser trabalhado, ao invés de se pautar nas aprendizagens das crianças. As 
discussões giravam em torno dos preparativos para a festa, apresentação ou lembrancinha a 
serem enviadas às crianças ou aos pais, o que desencadeou alguns conflitos no grupo de 
professores evidenciando o caráter reprodutivo das relações sociais de consumo.  
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Na reunião de planejamento, no início do ano letivo de 2013, retomamos a discussão 
sobre o trabalho em torno de datas comemorativas e propusemos a modificação dessa 
estrutura refletindo acerca das seguintes questões: Qual o significado de algumas datas para as 
crianças? Se trabalharmos todos os anos rotineiramente com as mesmas datas comemorativas, 
qual o espaço para o desenvolvimento de outros saberes? Por que anualmente a criança 
precisa, por exemplo, pintar ou realizar colagem em uma bandeira do Brasil, no dia da 
bandeira? Neste caso, quais os conhecimentos apreendidos pelas crianças? A criança aprende 
em um único contato com o objeto de conhecimento de forma descontextualizada? Qual o real 
significado do nosso trabalho? Realizamos atividades para o aprendizado das nossas crianças 
ou para saciar as expectativas dos pais? 
Romper com este ciclo que se estabeleceu há anos, de um ritmo escolar que se 
cristaliza e se perpetua nas escolas, em que o ano letivo é pautado em datas comemorativas, 
não é nada fácil; mas necessário. Não podemos pautar o nosso fazer pedagógico na 
argumentação de que a educação sempre ocorreu desta forma, ou ainda para saciar as 
expectativas momentâneas das crianças ou pais. Entendemos que é preciso refletir sobre a 
prática pedagógica, questionar a origem e fundamentos de datas comemoradas nas instituições 
escolares. Refletir sobre cultura escolar significa tomá-la como um 
 
[...] conjunto de normas que definem conhecimentos a ensinar e condutas a inculcar, 
e um conjunto de práticas que permitem a transmissão desses conhecimentos e a 
incorporação desses comportamentos, normas e práticas coordenadas a finalidades 
que podem variar segundo as épocas. (JULIA, 2001 p. 10).  
 
Desta forma, a equipe escolar se propôs a pautar o trabalho letivo de 2013 desviando o 
foco que anteriormente se estabelecia em torno de datas comemorativas, e após muitas 
discussões sobre saberes pertinentes e significativos à faixa etária atendida, surgiu a ideia de 
pautar o trabalho em projetos semestrais. 
No final do ano letivo de 2013 realizamos avaliação do Plano de Ação da Unidade 
Escolar estabelecendo relações entre o trabalho realizado com as crianças e o Quadro dos 
Saberes Necessários – QSN (GUARULHOS, 2010), proposta curricular da Secretaria 
Municipal de Educação, elaborada com participação de integrantes do magistério municipal e 
adotado como documento norteador das ações pedagógicas das escolas municipais de 
Guarulhos. Neste processo os docentes indicaram a proporção de atividades planejadas e 
realizadas nos diferentes eixos de conhecimento (corpo e movimento, interação social, 
autonomia e identidade, comunicação e expressão, linguagem matemática, natureza e 
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sociedade e arte), evidenciando-se o fato de haver uma menor abordagem na área de 
matemática em comparação aos demais eixos de conhecimento. Apesar da indicação de eixos 
de conhecimento para a educação infantil, o próprio documento revela em seu 
desenvolvimento uma perspectiva de interdisciplinaridade e valorização de todas as 
dimensões humanas de forma integrada, em que  
 
A dimensão física e corpórea está diretamente integrada às dimensões psicológicas, 
emocionais, afetivas, cognitivas, relacionais e culturais. Isso significa que não é 
possível deixar de lado nenhuma das necessidades e interesses de aprendizagem e 
desenvolvimento. É necessário ampliar as oportunidades de experimentação do 
mundo a partir do movimento, das relações afetivas, da expressividade pelas 
diversas linguagens da cultura, pois todo esse processo levará à formação de 
potencialidades cerebrais e corporais que apoiarão aprendizagens futuras. 
(GUARULHOS, 2010, p. 20) 
  
Nesse sentido, compreendemos que uma proposta pedagógica para a Educação Infantil 
diverge totalmente da ideia de apropriação de conhecimentos pautados em disciplinas 
escolares; seja pela definição do próprio termo, que derivado do verbo “disciplinar” significa 
obedecer, sujeitar-se, seja pela ideia de disciplina como coletânea de conteúdos de ensino. 
Nas palavras de Chervel (1990) em estudo sobre a história das disciplinas escolares,  
 
[...] uma disciplina, é [...] em qualquer campo que se encontre, um modo de 
disciplinar o espírito, quer dizer de lhe dar os métodos e as regras para abordar os 
diferentes domínios do pensamento, do conhecimento e da arte. (CHERVEL, 1990, 
p. 180)  
 
Concentrar nosso foco de pesquisa no campo da educação matemática para a 
Educação Infantil não significa de forma alguma conceber o processo de aprendizagem deste 
eixo isolado das demais áreas de conhecimento, mas sim a busca por integrá-la de forma 
lúdica à rotina escolar de modo a contribuir com o desenvolvimento integral das crianças que 
frequentam essa etapa escolar. 
Nessa busca, consideramos as especificidades desta fase de vida denominada infância 
e os modos como a criança se relaciona e se desenvolve. Os meios para a apropriação dos 
conhecimentos matemáticos são considerados como parte constitutiva e indissociável do 
acervo cultural desenvolvido pela humanidade e, se apropriados pelos professores, poderiam 
subsidiar o trabalho pedagógico na direção da desejável integração de áreas.  
Se por um lado a avaliação coletiva do plano de ação 2013 evidenciou a necessidade 
de aprimorar as discussões sobre o processo de ensino e de aprendizagem da matemática na 
Educação Infantil, por outro, o ingresso desta pesquisadora no Programa de Pós-Graduação 
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em Educação e no Grupo de Estudos e Pesquisa em Processos Educativos e Perspectiva 
Histórico-Cultural – GEPPEDH da Unifesp de Guarulhos oportunizou o aprofundamento 
teórico e a discussão do tema no interior da Unidade Escolar, que constituiu-se como campo 
empírico para a pesquisa cujo objetivo foi investigar a potencialidade do conceito de 
Atividade Orientadora de Ensino – AOE (MOURA, 1996, 2010) como propiciador do 
movimento de mudança da prática docente, a partir de uma nova organização do ensino da 
matemática na educação infantil. Considerando nosso objeto, organizamos o texto desta 
pesquisa da seguinte forma: 
Iniciamos o capítulo 1 com um breve levantamento histórico das instituições voltadas 
ao atendimento das crianças de zero a cinco anos, das concepções de crianças e infâncias e da 
formação docente no cenário brasileiro, a qual vem apresentando inúmeras mudanças tanto no 
momento de formação inicial quanto continuada. Com foco na formação continuada, 
discutimos a reflexão docente sobre o próprio trabalho pautada por referenciais teóricos e a 
formação específica para os professores que atuam na educação infantil num contexto de 
busca por uma identidade própria, a fim de melhor compreendermos o atual processo de 
ensino e aprendizagem voltado à educação infantil, especificamente na educação matemática, 
com a perspectiva de requalificação deste processo. 
Apresentamos no capítulo 2 o referencial teórico adotado neste trabalho, que 
compreende os aportes teóricos da psicologia histórico-cultural iniciada por Vigotski
1
 (2007, 
2009), a Teoria da Atividade (LEONTIEV, 1983, 2012), Atividade Principal (LEONTIEV, 
2012; ELKONIN, 1987) e o conceito de Atividade Orientadora de Ensino (MOURA, 1996, 
2010), de forma a evidenciar as implicações deste referencial para a Educação Infantil e para 
formação docente numa perspectiva que contempla a atividade como propulsora da vida do 
sujeito. Tomando como princípio que a atividade se apresenta como um sistema cuja estrutura 
tem como principal característica o desenvolvimento ativo e participativo do sujeito e que a 
perspectiva histórico-cultural contempla o acervo cultural constituído pela humanidade, 
buscamos apresentar a possibilidade de formação docente por meio do planejamento de ações 
coerentes com o objeto de conhecimento de forma a colocar o sujeito diante da necessidade 
do conceito pretendido, a partir da apropriação do conceito de AOE.  
No capítulo 3, apresentamos um modo de conceber e atuar no processo de ensino para 
a educação infantil, em que a matemática muitas vezes é compreendida como disciplina rígida 
e desarticulada das demais áreas de conhecimento, e dialogamos com essa conjuntura de 
                                                 
1
 Utilizamos a grafia Vigotski ao referenciar as contribuições do autor e Vigotski, Vygotski ou Vygotsky 
conforme transcrição da obra referendada. 
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modo a delinear possíveis caminhos de superação por meio da exploração da matemática 
proveniente da história da humanidade de forma contextualizada à atualidade, na perspectiva 
da humanização. Assim apresentamos o conceito de Atividade Orientadora de Ensino 
(MOURA, 1996, 2010) como proposta formativa que propõe colocar em atividade tanto os 
professores, por meio da atividade de ensino, quanto as crianças, por meio da atividade de 
aprendizagem de forma lúdica.  
No capítulo 4 apresentamos a metodologia de pesquisa. Por conceber que a natureza e 
o contexto social exercem influência sobre o homem, assim como o homem influencia as 
mudanças ocorridas na natureza e em seu contexto social num movimento constante, 
adotamos o materialismo histórico dialético como metodologia capaz de explicar as 
ocorrências ao invés de descrevê-las, de analisar os processos e não os objetos e de evidenciar 
comportamentos fossilizados, os quais não permitem estudar um fenômeno dialeticamente. 
Nessa perspectiva, o materialismo histórico dialético apresenta-se como metodologia capaz de 
subsidiar a análise dos dados coletados no decorrer do Curso de Formação em coerência com 
os norteadores teóricos adotados. Ainda no capítulo dedicado à metodologia, apresentamos o 
experimento didático como instrumento para coleta de dados, a organização do curso de 
extensão universitária, como locus de pesquisa constituído por vinte e um encontros didáticos, 
os sujeitos envolvidos na pesquisa e a organização dos dados coletados que deram origem à 
formação de três isolados: “Conceitos matemáticos em movimento”, “Mediação como 
elemento fundamental para ensinar e aprender matemática” e “Organização do ensino da 
matemática na Educação Infantil”.  
O capítulo 5 apresenta o trabalho empírico, cujos dados coletados no experimento 
didático foram analisados e organizados nos três isolados conforme descrito anteriormente e 
que detalharemos a seguir.  
Composto por dois episódios, no isolado “Conceitos matemáticos em movimento” 
apresentamos as expectativas e experiências das professoras
2
 que participaram do 
experimento didático num movimento de apropriação ou ressignificação dos conceitos 
matemáticos a partir da apropriação do conceito de AOE (MOURA, 1996, 2010).  
No isolado “Mediação como elemento fundamental para ensinar e aprender 
matemática” identificamos a importância da mediação entre o sujeito e o objeto de 
conhecimento como capaz de atuar no desenvolvimento das funções psicológicas superiores 
(VIGOTSKI, 2007, 2009), mediação esta realizada por parceiros mais capazes, seja na relação 
                                                 
2
 Utilizamos o termo professora(s) para referenciar as professoras que participaram do experimento didático e 
professor(es) e docente(s) quando nos referirmos a este profissional de forma ampla. 
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professora/criança ou professora/professora. Sendo a mediação elemento fundamental no 
processo de humanização, esta se revela como ação intencional e planejada do professor em 
atividade de ensino cujo objetivo é propiciar às crianças a apropriação do acervo produzido 
historicamente pela humanidade.  
O isolado “Organização do ensino da matemática na educação infantil” revela indícios 
de mudança da prática docente por meio da organização coletiva do processo de ensino e da 
discussão acerca do desenvolvimento das atividades propostas, num movimento de atribuição 
de novos sentidos sobre a própria prática docente respaldada pelo conceito de AOE 
(MOURA, 1996, 2010), pela Teoria da Atividade (LEONTIEV, 1983, 2012) e pela psicologia 
histórico-cultural (VIGOTSKI, 2007, 2009). 
Longe de finalizar a discussão sobre o processo de ensino da matemática na Educação 
Infantil, apresentamos as considerações finais sintetizando os resultados obtidos com a 
pesquisa empírica e evidenciando as contribuições do conceito de AOE na atividade de ensino 
assim como na atividade de pesquisa, que embora não tenha se configurado como foco deste 
trabalho apresentou-se como categoria a ser considerada, principalmente por revelar sua 






1. GÊNESE HISTÓRICA DA EDUCAÇÃO INFANTIL NO BRASIL: IDENTIDADE E 
FORMAÇÃO 
 
Toda criança do mundo deve ser bem protegida 
Contra os rigores do tempo 
Contra os rigores da vida. 
Criança tem que ter nome 
Criança tem que ter lar 
Ter saúde e não ter fome 
Ter segurança e estudar. 
Não é questão de querer nem questão de concordar 
Os direitos das crianças todos têm de respeitar. 
Direito de perguntar… ter alguém pra responder. 
A criança tem direito de querer tudo saber. 
A criança tem direito até de ser diferente. 
E tem que ser bem aceita seja sadia ou doente. 
Tem direito à atenção 
Direito de não ter medos 
Direito a livros e a pão 
Direito de ter brinquedos. 
(Ruth Rocha) 
 
Uma vez que o objeto desta pesquisa é a educação matemática na Educação Infantil, 
assumimos o que compreendemos por infância e por criança, visto que este é o sujeito da ação 
docente. Antes de discorrer sobre o que ensinar, precisamos ter clareza de quem desejamos 
formar, e a quê tal formação se propõe, visto que estes são aspectos indissociáveis. Ao definir 
ou ainda cumprir um currículo ou proposta pedagógica no cotidiano da educação infantil o 
professor se posiciona diante de uma série de aspectos, dentre os quais políticos, sociais e 
econômicos, ainda que este posicionamento se constitua de forma não consciente, o que 
acentua a importância de ampliarmos a discussão para melhor compreendermos e nos 
posicionarmos em relação ao currículo defendido e ao tipo de educação almejada. 
Embora o foco dessa pesquisa seja a educação matemática para a infância temos a 
clareza de que a criança é um ser em desenvolvimento que deve ser respeitado e desenvolvido 
em suas máximas capacidades humanas, conforme estabelecido pela Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional – LDB (BRASIL, 2013), a qual prevê que: 
 
Art. 29.  A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como 
finalidade o desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus 
aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família 





1.1 Um olhar sobre a infância nas instituições de ensino 
  
Com a clareza da necessidade de desenvolvimento integral da criança 
independentemente da área de conhecimento a ser explorada, vimos a importância de ressaltar 
que esta é uma concepção bastante recente no cenário brasileiro, se considerarmos que até o 
ano de 1988 a educação infantil ficou sob responsabilidade da Secretaria de Assistência 
Social, situação que se modificou com a inserção da educação infantil como modalidade de 
ensino, na seção de educação da Constituição da República Federativa do Brasil, ao conceber 
que “Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de: (…) 
IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 6 (seis) anos de idade” 
(BRASIL, 1988). O reconhecimento da Educação Infantil como primeira etapa da educação 
básica trouxe avanços consideráveis em relação ao direito da criança à educação.  
Durante muito tempo a educação das crianças ficou sob responsabilidade exclusiva 
das famílias. Com o surgimento da industrialização ocorreu a oferta de trabalho às mulheres 
de classe econômica baixa, para que integrassem a mão de obra das indústrias recém-
instaladas no Brasil, o que modificou a estrutura de organização familiar, obrigando as 
mulheres a deixarem seus filhos sob os cuidados de familiares ou de outras mulheres que não 
trabalhavam nas indústrias e se ofereciam para cuidar dessas crianças sob a condição de 
pequena remuneração. Algumas indústrias mantinham creches com o objetivo de assegurar a 
integridade física, higiene e alimentação das crianças. Situando-nos no contexto histórico 
brasileiro, constatamos que  
 
A creche é uma instituição do Brasil República. Moysés Kuhlmann Jr., pesquisador 
brasileiro, relata que a primeira creche surgiu ao lado da fábrica de tecidos 
Corcovado, em 1899, no Rio de Janeiro. Naquele mesmo ano, o Instituto de 
Proteção e Assistência à Infância do Rio de Janeiro deu início a uma rede 
assistencial que se espalhou por muitos lugares do Brasil. (PROINFANTIL, 2005, 
unid. 03, p. 20).  
 
Grande parte das instituições de atendimento às crianças na faixa etária de zero a seis 
anos nasceu da necessidade de atendimento às crianças provenientes de famílias de baixa 
renda, como forma de minimizar ou compensar a pobreza existente em grande parte da 
população brasileira, e não como direito de todas as crianças. O atendimento voltado à 
camada pobre da população se estabeleceu pautado no assistencialismo até o ano de 1988, 
quando a Educação Infantil passou da Secretaria de Assistência Social para a Secretaria de 
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Educação; no entanto, traços assistencialistas e a ideia de escola pública destinada a camadas 
populares ainda não se diluíram por completo. Por se constituir originalmente como 
instituição voltada à camada pobre da população de forma compensatória com vistas a sanar 
as supostas carências das crianças, 
 
A tônica do trabalho institucional foi pautada por uma visão que estigmatizava a 
população de baixa renda. Nessa perspectiva, o atendimento era entendido como um 
favor oferecido para poucos, selecionados por critérios excludentes. A concepção 
educacional era marcada por características assistencialistas, sem considerar as 
questões de cidadania ligadas aos ideais de liberdade e igualdade. (RCN, 1998, vol. 
01, p. 17)  
 
Em estudo sobre a história da Educação Infantil brasileira, Kulhmann Jr. (2000) com 
postura crítica aponta que “a educação assistencialista promovia uma pedagogia da 
submissão, que pretendia preparar os pobres para aceitar a exploração social” (KULHMANN 
JR, 2000, p. 08). 
De acordo com Kulhmann Jr. (2000), passamos por um período em que a principal 
preocupação com a criança se dava em torno de higiene e saúde; o Departamento Nacional da 
Criança (DNCr), criado em 1940, era dirigido por médicos que se encarregavam de 
estabelecer normas para o funcionamento das creches por meio de publicações (livros e 
artigos) com foco na puericultura, em que higiene e desenvolvimento físico constituíam a 
base da educação. Tal perspectiva se justificava pelo fato de que naquele momento havia alto 
índice de mortalidade infantil. 
Aos poucos, a preocupação com higiene e saúde cedeu lugar ao desenvolvimento 
físico das crianças. Em 1952 o DNCr publicou um texto defendendo a existência de materiais 
apropriados para a educação das crianças nas creches, tais como caixas de areia, blocos de 
madeira, bonecas, lápis, tesouras, livros, papel etc. reconhecendo que, para além da 
puericultura, a recreação seria fundamental às crianças nos denominados jardins-de-infância.  
No final da década de 1970, início de 1980, no documento sobre Organização e 
Funcionamento de Creche, da Coordenadoria do Bem-Estar Social da Prefeitura de São Paulo 
“previa-se o atendimento global à criança proveniente de família de baixa renda, nos aspectos 
psicopedagógico, de saúde, nutrição etc.” (KULHMANN JR, 2000, p. 15), considerando que 
tais carências poderiam comprometer o desenvolvimento intelectual das crianças.  
Com base nos estudos de Kulhmann Jr. (2000) temos um histórico de atendimento à 
educação infantil em instituições públicas voltada à população de baixa renda, o que em 
meados das décadas de 1970 e 1980 agregou-se à rápida expansão de cobertura de 
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atendimento das crianças em creche e pré-escolas asseguradas pelo artigo 208 da Constituição 
Federal de 1988, pelo Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (BRASIL, 1990) e pela 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 1996), o que pode ter contribuído 
para o fomento de um atendimento de massa sem a devida preocupação com a qualidade da 
educação oferecida. 
Enquanto o ECA (BRASIL, 1990) versa sobre o direito da criança a educação, acesso 
à escola pública e gratuita próxima de sua residência e estabelece aos Estados o dever de 
assegurar atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade, a LDB 
(BRASIL, 1996) reafirma o dever do Estado de atendimento às crianças em creche e pré-
escola e amplia o dever do Estado no inciso IX, estabelecendo que haja padrões mínimos de 
qualidade de ensino.  
As modificações na legislação educacional brasileira evidenciam as mudanças 
políticas que abarcam, além da ampliação de acesso das crianças à educação, a necessidade de 
qualificá-la. A educação como direito da criança surge com a Constituição Federal de 1988 e 
se amplia com o ECA e a LDB, evidenciando que a expansão legal no âmbito da educação 
para a infância é indiscutível, de tal modo que  
 
Podemos afirmar que o século XX foi um século que advogou os direitos da infância 
e das crianças pequenas. Nesse sentido, a Constituição Federal de 1988, o Estatuto 
da Criança e do Adolescente (Lei Federal 8.069/90) e a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (Lei Federal 9.394/96) são leis paradigmáticas para a reflexão 
sobre a inserção das crianças pequenas na educação infantil. (GOMES, 2010, p. 43) 
 
No entanto, esta perspectiva de infância dotada de direitos é bastante recente no 
cenário brasileiro, principalmente se considerarmos que entre a promulgação de uma lei, sua 
adequação e implementação existe um intervalo de tempo considerável.  
 
A infância, em âmbito nacional e internacional nos dias de hoje, constitui tema de 
muitas discussões dentro das sociedades. No Brasil, o que podemos observar é que 
foi no começo do século XX que a infância passou a ser conhecida e construída 
como um período da vida em que o ser humano possui necessidades específicas, 
peculiares ao período em que se encontra. (SCHULTZ; BARROS, 2011, p. 138) 
 
Aliada à questão legal que advoga sobre a infância temos as concepções de infâncias. 
Estudos sobre a história da infância e as mudanças na concepção que se tem sobre a criança 
demonstram a existência de concepções diversas em diferentes períodos da história brasileira, 
tornando evidente que a visão que se tem da infância se modifica de acordo com o contexto 
político, econômico, social e cultural.  
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 1.1.2 Concepções de crianças e infâncias 
   
Para melhor contextualizar esta fase de vida denominada infância nos apropriamos da 
definição do ECA em seu artigo 2°, que considera criança “a pessoa até doze anos de idade 
incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade” (BRASIL, 1990). No 
entanto, nos concentramos na criança com idade entre zero e cinco anos de idade, por ser esta 
a faixa etária das crianças que frequentam as escolas de educação infantil, “primeira etapa da 
educação básica, que tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança de até cinco 
anos” (BRASIL, 2013). 
Por compreender a criança como um ser de direitos, um ser real, vivo, ativo, capaz de 
sentir, pensar e opinar é que optamos por realizar referência à criança em sentido amplo. 
Conscientes das diferentes vivências e experiências das crianças e buscando respeitar as 
particularidades de cada uma sem o intuito de nivelá-las ou agrupá-las a uma única categoria é 
que nos referimos a esta fase de vida no plural, como infâncias (BARBOSA, 2009). 
Por muito tempo, os conceitos de infâncias e crianças foram tratados como 
semelhantes na educação brasileira e as formas de concebê-las se estabeleciam de acordo com 
a época e o contexto em que estavam inseridas. Temos a clareza de que as crianças de 
determinados lugares vivenciam experiências distintas das crianças que vivem em outra 
localidade, de acordo com a sociedade e cultura em que estão imersas; por isso “falamos em 
infâncias no plural, pois elas são vividas de modo muito diverso. Ser criança não implica em 
ter que vivenciar um único tipo de infância. As crianças, por serem crianças, não estão 
condicionadas as mesmas experiências” (BARBOSA, 2009, p. 22). 
Para além das questões culturais, temos vivências de infância que podem variar dentro 
de uma mesma sociedade dependendo das questões econômica, racial, de gênero, entre outras, 
ou seja, “dentro de uma mesma sociedade e numa mesma época, podem conviver diferentes 
infâncias. No Brasil, como em diversas sociedades contemporâneas, quando falamos de 
infância e criança há que se pensar de quem estamos falando” (ANDRADE et al, 2009, p. 14), 
reconhecendo as diferenças existentes em relação às vivências e experiências de crianças de 
área rural, área urbana, de favelas, de periferias, de centros urbanos, negras ou brancas, 
vítimas de violência ou pertencentes a lares acolhedores, entre outros. Do mesmo modo que 
as crianças possuem características que as diferenciam, há também características que as 




Os estabelecimentos de educação infantil ocupam atualmente, na sociedade, 
importante lugar como produtores e divulgadores de uma cultura de defesa da 
infância, ou seja, possuem o compromisso político e social de garantir as 
especificidades das infâncias na sociedade contemporânea. (BARBOSA, 2009, p. 
22-p. 23) 
 
Nesse sistema de garantia e defesa dos direitos da criança, a LDB em seu artigo 29 
(BRASIL, 1996 com alteração dada pela lei n° 12.796 de 2013) retrata como finalidade da 
Educação Infantil a atuação no desenvolvimento integral da criança, nos aspectos físico, 
psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade; 
enquanto a Constituição Federal (BRASIL, 1988 com redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 65 de 2010) descreve a criança como ser de direitos, que deve contar com a 
família, com a sociedade e com o Estado na garantia desses direitos com vistas a um 
desenvolvimento integral, definindo que 
 
Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao 
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a 
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade 
e opressão. (BRASIL, 1988. Redação dada Pela Emenda Constitucional nº 65, de 
2010) 
 
A definição exposta pela Constituição Federal brasileira define que o desenvolvimento 
da criança não é apenas responsabilidade da família, mas deve contar com parceria dos 
demais segmentos da sociedade, colocando a criança como prioridade social absoluta. 
Atuando nessa perspectiva de direitos das crianças, os documentos orientadores que 
indicam trajetórias pedagógicas para o trabalho educativo com as crianças de zero a cinco 
anos apresentam definições sobre infâncias, as quais retratam suas concepções e as bases 
teóricas que as sustentam; para tanto buscamos as concepções explicitadas nos Referenciais 
Curriculares Nacionais – RCN (BRASIL, 1998), nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Infantil – DCNEI (BRASIL, 2010) e no Quadro dos Saberes Necessários3 – QSN 
(GUARULHOS, 2010), este último por suas implicações no contexto da pesquisa.  
O RCN (1998) concebe a criança de forma ampla, reconhecendo-a como ser social e 
histórico, respeitando sua singularidade, e afirma que  
 
A criança como todo ser humano, é um sujeito social e histórico e faz parte de uma 
organização familiar que está inserida em uma sociedade, com uma determinada 
                                                 
3
 A utilização do QSN se justifica pelo fato de que a pesquisa foi desenvolvida no município de Guarulhos, onde 
este documento orientador é utilizado pelos professores. 
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cultura, em um determinado momento histórico. É profundamente marcada pelo 
meio social em que se desenvolve, mas também o marca. A criança tem na família, 
biológica ou não, um ponto de referência fundamental, apesar da multiplicidade de 
interações sociais que estabelece com outras instituições sociais. (RCN, 1998, vol. 
01, p.21) 
 
As DCNEI (2010) enfatizam que a criança é sujeito de direito que se desenvolve nas 
interações sociais construindo sentidos sobre o mundo em que está inserido, produzindo 
cultura; descrevem a criança como 
 
Sujeito histórico e de direitos que, nas interações, relações e práticas cotidianas que 
vivencia, constrói sua identidade pessoal e coletiva, brinca, imagina, fantasia, deseja, 
aprende, observa, experimenta, narra, questiona e constrói sentidos sobre a natureza 
e a sociedade, produzindo cultura. (DCNEI, 2010, p. 12) 
 
Já o QSN (2010) reforça a ideia de que a criança deve ser considerada como 
responsabilidade de toda a sociedade, como sujeito de direitos, e evidencia que a criança 
 
É um ser em desenvolvimento e formação, portanto, capaz de agir, pensar, sentir, 
memorizar, imaginar, descobrir, inventar, aprender e ensinar constantemente. 
Precisa ser acolhida – ouvida, respeitada, acarinhada, cuidada – dependendo dos 
adultos para que se desenvolva sadia, segura e feliz em busca da construção de sua 
identidade e autonomia. Assim, merece respeito e atenção de todos que a cercam. A 
criança se constitui como pessoa pela interação social, construindo e reconstruindo 
afetos e saberes. Se desejarmos conhecer os conceitos e as relações sociais que estão 
sendo internalizadas pelas crianças, precisamos conhecer a cultura, as normas, os 
valores da realidade micro e macro em que elas estão inseridas. (QSN, 2010, p. 28) 
 
As definições expostas nos documentos norteadores para Educação Infantil convergem 
para um olhar que compreende a criança como um ser que se desenvolve por meio das 
interações sociais. De forma ampla, a interação social envolve as relações estabelecidas entre 
os sujeitos, no entanto, o estar junto não garante aprendizagem, principalmente em se tratando 
do contexto escolar no qual a aprendizagem deve ser intencional e planejada para que se 
acesse o acervo cultural constituído pela humanidade. Aprofundaremos no capítulo 3 a 
importância da qualidade das mediações desenvolvidas no processo de ensino e aprendizagem 
compreendida como elemento fundamental para o desenvolvimento humano na perspectiva 
histórico-cultural (VIGOTSKI, 2007, 2009), uma vez que  
 
De fato, às interações sociais é dado lugar de destaque na escola de Vygotsky, mas o 
seu valor no contexto escolar não está restrito à relação sujeito-sujeito, mas no 
objeto que se presentifica nessa relação – o conhecimento. Em outras palavras, é 
somente na relação entre sujeito-conhecimento-sujeito que a mediação se torna um 




Em se tratando das concepções de infâncias que se consolidam como propostas de 
Educação Infantil, as DCNEI (2010) relatam em sua apresentação o processo de revisão que 
vem ocorrendo acerca da educação de crianças e também das práticas pedagógicas dos 
profissionais que atuam com essa faixa etária, evidenciando que  
 
[...] têm se mostrado prioritárias as discussões sobre como orientar o trabalho junto 
às crianças de até três anos em creches e como assegurar práticas junto às crianças 
de quatro e cinco anos que prevejam formas de garantir a continuidade no processo 
de aprendizagem e desenvolvimento das crianças, sem antecipação de conteúdos que 
serão trabalhados no Ensino Fundamental. (DCNEI, 2010, p. 07)  
 
O QSN (2010) concebe que a educação infantil deve desenvolver uma educação de 
qualidade social junto a todas as crianças, visando promover e ampliar as condições 
necessárias para o exercício da cidadania, cuja modalidade educativa deve buscar “romper 
com as práticas cristalizadas de escolarização da infância, de forma a respeitar o tempo 
próprio de desenvolvimento da criança” e, para tanto, a “brincadeira deve ser incorporada e 
priorizada no desenvolvimento de toda proposta educacional dirigida a esta faixa etária” 
(QSN, 2010, p.22). O documento esclarece que 
 
A criança quando brinca, representa o mundo por meio de situações criadas nas 
atividades da brincadeira. Tal reprodução não se faz passivamente, mas mediante um 
processo ativo de reinterpretação do mundo, que abre lugar para a invenção e a 
produção de novos significados, saberes e práticas. Portanto, concordamos com 
Vygotsky quando afirma que o brincar é um importante processo psicológico de 
aprendizagem e desenvolvimento. (QSN, 2010, p. 27)  
  
Tanto as DCNEI (2010) quanto o QSN (2010) evidenciam a necessidade de uma 
educação que respeite a infância em seus diversos aspectos, tanto em relação às aprendizagens 
quanto aos cuidados básicos, à brincadeira, afetividade, expressão de seus anseios, ideias, 
expectativas, desejos e esperanças, sem se constituir em etapa preparatória para o ensino 
fundamental. Nesse sentido, não poderíamos deixar de mencionar a lei n° 11.274 de 2006 que 
regulamenta o Ensino Fundamental de nove anos, apontando para a obrigatoriedade de 
matrícula a partir dos seis anos de idade, a qual tem sido alvo de preocupações, discutidas por 
autores como Kramer (2006), Gorni (2007), Pasini e Marin (2011) e Gomes (2013), entre 
outros. 
Embora a ampliação do Ensino Fundamental possa representar uma oportunidade de 
inclusão das crianças que anteriormente não frequentavam a escola de Educação Infantil, 
destacamos a necessidade de uma articulação entre a Educação Infantil e o Ensino 
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Fundamental e ainda a devida reflexão para se desenvolver uma proposta educativa de 
qualidade no acolhimento das crianças de seis anos no Ensino Fundamental para que elas 
sejam consideradas como crianças em suas necessidades e especificidades. As Orientações 
para a Inclusão da Criança de Seis Anos de Idade (BRASIL, 2007), elaboradas com a 
finalidade de subsidiar a implantação da lei n° 11.274 de 2006, declaram que  
 
No que concerne ao ensino fundamental, as crianças de seis anos, assim como as de 
sete a dez anos de idade, precisam de uma proposta curricular que atenda a suas 
características, potencialidades e necessidades específicas. Nesse sentido, não se 
trata de compilar conteúdos de duas etapas da educação básica. (BRASIL, 2007, p. 
08) 
 
Gorni (2007), em pesquisa realizada em dois núcleos regionais de ensino, oito 
secretarias municipais de educação e doze escolas, investigou como a proposta de 
implantação do Ensino Fundamental com nove anos foi recebida e discutida, elegendo como 
grande diferencial “o processo de conscientização, envolvimento e comprometimento dos 
educadores que atuam nas diferentes instâncias educacionais com a concretização desta 
proposta” (GORNI, 2007, p.69). 
Kramer (2003) apresenta algumas considerações a fim de evitar a dicotomia entre 
essas modalidades de ensino, afirmando que 
 
O conhecimento profundo, dinâmico das crianças e dos professores da educação 
infantil – em diferentes contextos sociais, culturais e institucionais – possibilitaria 
enfrentar (e evitar) a dicotomia hoje forte entre educação infantil e ensino 
fundamental, ou melhor, entre crianças e alunos! [...] É preciso enfrentar que mais 
essa dicotomia se instale, com a clareza de que o debate e a pesquisa é que nos 
permite repensar a articulação no interior da educação infantil e desta com o ensino 
fundamental (KRAMER, 2003, p.81) 
 
Assim como a lei n° 11.274 de 2006 que regulamenta o ensino fundamental de nove 
anos, a lei n° 12.796 de 2013 que prevê a obrigatoriedade da frequência à escola para todas as 
crianças de quatro e cinco anos também nos remete a um olhar criterioso e preocupante pelo 
fato de temermos que mais uma vez a Educação Infantil seja afetada pela ideia de período 
preparatório para o ensino fundamental, abreviando assim a infância e restringindo os direitos 
das crianças de quatro e cinco anos. Nesse sentido, compartilhamos com Kramer a ideia de 
que 
 
A obrigatoriedade de frequência das crianças de 4 e 5 anos à escola pode levar à 
compreensão de que é aí que a educação básica começa, reiterando a antiga cisão 
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entre creches e pré-escolas e trazendo de volta à cena o ideário de preparação para o 
ensino fundamental. (KRAMER et al, 2011, p. 75) 
 
A autora ressalta o risco de se fragmentar a Educação Infantil separando a creche da 
pré-escola e considerá-la como etapa de práticas escolarizantes com antecipação instrucional, 
o que significaria um retrocesso no cenário educacional. Nesse sentido, recorremos ao 
Decreto n° 99.710 de 1990 que promulga a Convenção dos Direitos da Criança declarando 
que “toda criança tem o direito ao descanso e ao lazer, a participar de atividades de jogo e 
recreação apropriadas à sua idade e a participar livremente da vida cultural e das artes” 
(BRASIL, 1990). 
A escolarização nos moldes de um ensino tradicional cujo foco do processo educativo 
se constitui sobre os conteúdos curriculares fere os direitos das crianças, por isso nossa 
ressalva para que a obrigatoriedade de frequência das crianças de quatro e cinco anos se 
constitua em oportunidade de acesso às crianças que se encontram fora das instituições de 
Educação Infantil sem que haja a redução do tempo de brincar, de ser criança. Nesse sentido, 
concordamos com Gomes (2013) ao afirmar que 
 
Buscar relações interinstitucionais em creches, pré-escolas e séries iniciais do ensino 
fundamental parece ser grande meta a ser alcançada, tendo em vista a construção de 
Pedagogia(s) da Infância e entendendo a criança em sua globalidade, como um ser 
da/na cultura, com a compreensão que ela não deixa de ser criança ao ingressar no 
ensino fundamental obrigatório como “aluno” – desafio esse traduzido no ensino 
fundamental de nove anos. (GOMES, 2013, p. 52)  
 
Se o ingresso no ensino fundamental não faz com que a criança deixe de ser criança 
para se tornar aluno, tão pouco a obrigatoriedade de frequência à escola das crianças de quatro 
e cinco anos poderá tomar esse rumo.  
Em consonância com a postura de superação dos enfoques assistencialista e 
preparatório, o RCN (1998) se apresenta como fruto de amplo debate nacional, propondo-se a 
auxiliar os professores de educação infantil a “buscar soluções educativas para a superação, 
de um lado, da tradição assistencialista das creches e, de outro, da marca da antecipação da 
escolaridade das pré-escolas” (RCN, 1998, vol. 03). Assim, cuidar e educar são considerados 
fatores indissociáveis e essenciais que perpassam as diferentes áreas de desenvolvimento 
humano; vislumbra-se a compreensão de que o cuidado é parte integrante da educação 
infantil, e, portanto educar significa propiciar situações de cuidados, brincadeiras e 
aprendizagens que contribuem com o desenvolvimento integral da criança. 
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Diante do exposto, constatamos que o olhar sobre infâncias e crianças se alterou 
significativamente nos últimos anos, passando por um período em que a criança era abordada 
sob a ótica do adulto, que muitas vezes a desconsiderava como sujeito pensante; essa criança 
não tinha voz, na medida em que as publicações existentes dissertavam sobre as crianças na 
perspectiva dos adultos, de forma que  
 
[...] por não falar, a infância não se fala e, não se falando, não ocupa a primeira 
pessoa nos discursos que dela se ocupam. E, por não ocupar esta primeira pessoa, 
isto é, por não dizer eu, por jamais assumir o lugar de sujeito do discurso e, 
consequentemente, por consistir sempre um ele/ela nos discursos alheios, a infância 
é sempre definida de fora. (FREITAS et al, 2011, p. 230) 
 
Nessa concepção em que as crianças eram consideradas como adultos em miniatura, 
oferecia-se a ela o mesmo tratamento de um adulto, abreviando seu tempo de ser criança, o 
que propiciava o ingresso precoce no mercado de trabalho e furtava às crianças os direitos de 
brincar, de estudar, enfim, de se desenvolver como criança.  
Diante do histórico das concepções de crianças e infâncias, reafirmamos que o século 
XX se estabeleceu como período de grandes mudanças do cenário infantil no Brasil, em que 
se sucederam a visão de criança como adulto em miniatura, a criança desenvolvida sob foco 
da puericultura e do assistencialismo e por fim a criança como sujeito de direitos, capaz de 
aprender e de ensinar, de se apropriar da cultura em que está inserida, assim como produzir 
cultura. Nesse sentido, Gomes (2013) contextualiza que 
 
As creches, entendidas como direito de qualquer criança, não só da mãe 
trabalhadora, e como espaço especializado de atendimento educacional 
complementar ao oferecido pela família, só vão adquirir essas características ao final 
do século XX, período em que a criança passa a destacar-se na agenda política 
brasileira e buscar a superação do atendimento assistencial, prevalecendo a 
concepção sobre a garantia de espaços institucionais, o que apresentou outra 
conotação para a dimensão do cuidar em creches. A pré-escola, por sua vez, 
apresenta-se, na História da Educação, como atendimento público sistematizado e, 
no caso brasileiro, de maneira geral, como estratégia na prevenção do fracasso 
escolar, sendo um período de preparação à escola formal. (GOMES, 2013, p. 24) 
 
Embora a criança atualmente se encontre preservada por legislações que buscam 
garantir o seu direito ao desenvolvimento integral e ao acesso à educação, a questão da 
formação docente para a educação infantil permanece como um desafio. Como afirma Nóvoa 
 
Se de um lado a ampliação da cobertura de atendimento por parte do poder público 
significou maior possibilidade de acesso por parte de segmentos da sociedade, antes 
não atendidos na educação infantil, sobretudo, em creches (0-3 anos), por outro lado, 
tal situação fez emergir a questão da boa qualidade dos serviços ali oferecidos e, por 
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consequência, a formação do professor de crianças pequenas com perspectivas que 
estimulem a emergência das vozes desses sujeitos de forma indissociável nas 
dimensões pessoais, profissionais e institucionais. (GOMES, 2010, p. 43) 
 
Assumindo a questão sobre a formação do professor de crianças pequenas, indicada 
por Gomes (2010), o item a seguir destaca a importância do processo de formação docente, 
algumas particularidades do cenário nacional e as especificidades da formação de professores 
para a educação infantil. 
 
1.2 Formação docente no cenário brasileiro 
 
Formar-se professor implica um resgate da vida própria escolar, das experiências que 
o sujeito adquiriu enquanto estudante, assim como das experiências e vivências adquiridas em 
momentos de formação inicial, continuada e na sua atuação pedagógica. Assim, as práticas 
pedagógicas dos docentes refletem experiências tanto no processo de aprendizagem quanto no 
processo de ensino, “Os momentos de balanço retrospectivo sobre os percursos pessoais e 
profissionais são momentos em que cada um produz a sua vida, o que no caso dos professores 
é também produzir a sua profissão” (NÓVOA, 1992, p. 27). 
Em especial quanto ao objeto e contexto desta pesquisa, temos que a ideia de 
formação continuada ou capacitação em serviço toma força com a promulgação da nova Lei 
de Diretrizes e Bases para a Educação – LDB, n ° 9.394 de 1996, a qual propõe em seu artigo 
61 a formação em serviço tendo como pressuposto a associação entre teoria e prática. 
 
Art. 61. A formação de profissionais da educação, de modo a atender aos objetivos 
dos diferentes níveis e modalidades de ensino e às características de cada fase do 
desenvolvimento do educando, terá como fundamentos:       
I - a associação entre teorias e práticas, inclusive mediante a capacitação em serviço; 
(BRASIL, 1996) 
 
Tal ideia foi reforçada pela lei n° 12.014 de 2009, cujo artigo 61 trata da formação dos 
docentes tendo como um dos fundamentos o inciso II, que traz em sua redação “a associação 
entre teorias e práticas, mediante estágios supervisionados e capacitação em serviço” 
(BRASIL, 2009).  
Embora o termo capacitação em serviço se evidencie em documentos legais no ano de 
1996 com a LDB (BRASIL, 1996), a necessidade de formação em serviço já se apresentava 
anteriormente como uma maneira de minimizar as falhas decorrentes da formação inicial e 
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das mudanças de grades curriculares, assim como adequar esses profissionais aos objetivos do 
sistema.  
 
A formação contínua tende a articular-se em primeira linha com os objectivos do 
sistema, nomeadamente com o desenvolvimento da reforma. É uma visão 
inaceitável, uma vez que não concebe a formação contínua na lógica do 
desenvolvimento profissional dos professores e do desenvolvimento organizacional 
das escolas. (NÓVOA, 1992, p. 22) 
  
Embora Nóvoa discorra sobre a lógica de formação continuada proposta em Portugal, 
centrada prioritariamente nos interesses do sistema em detrimento da valorização e do 
desenvolvimento dos profissionais da educação e das escolas, entendemos que este 
apontamento se enquadra à educação brasileira. 
No Brasil a capacitação em serviço e a articulação entre teorias e práticas surgem 
como características do perfil profissional num movimento de medidas compensatórias dos 
problemas decorrentes das políticas públicas de formação inicial, delegando aos professores a 
responsabilidade pela sua própria formação. Nesse sentido, Penna (2007) aponta que  
 
Uma nova função é atribuída ao professor, que de qualquer forma é responsabilizado 
pela crise da escolarização, em decorrência de déficits em sua formação, sendo 
apontados como solução a esse problema incrementos em sua formação continuada, 
vista como um dever a ser cumprido pelo professor. (PENNA, 2007, p.19) 
 
As reformas políticas e educacionais brasileiras voltadas à formação docente também 
recebem críticas (FREITAS, 2002, 2007; NÓVOA, 1992; PENNA, 2007; TANURI, 2000) em 
relação ao distanciamento existente entre as propostas educacionais apresentadas às 
instituições de ensino e os profissionais da educação, uma vez que diferentes “pacotes” são 
elaborados e colocados em vigência sem que haja uma articulação com o público a que se 
aplica. De modo geral, as políticas de formação se estabeleceram sem a participação daqueles 
que são seus sujeitos, os profissionais da educação. Neste sentido, Tanuri (2000, p. 85) 
ressalta que “as falhas na política de formação se faziam acompanhar da ausência de ações 
governamentais adequadas pertinentes a carreira e à remuneração do professor [...] com 
consequências graves para a qualidade do ensino”.  
Vale lembrar que a profissão docente carrega consigo uma desvalorização histórica, 
principalmente em se tratando da educação infantil e das séries iniciais do ensino 
fundamental. Desde sua criação, essas modalidades de ensino são ocupadas majoritariamente 
por mulheres devido à ideia de que esta fase do ensino se caracteriza como o prolongamento 
do lar. Em pesquisa sobre identidades de profissionais da educação infantil constituídas em 
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relação ao gênero, Gomes (2011) relata que as participantes de sua pesquisa, todas mulheres, 
revelaram sua identidade profissional como uma mistura de inevitabilidade e inclinação 
natural para a profissão, ou seja, justificaram o ingresso no magistério por razões de acesso à 
profissão por meio do ensino médio e complementação da renda familiar de forma a conciliar 
com o trabalho doméstico e os cuidados com os filhos. Nesse sentido, a autora esclarece que 
 
Trata-se de profissões construídas sob o signo do feminino que trazem implícitas as 
marcas do processo de socialização entre homem e mulher, cujos eixos 
fundamentais são o trabalho doméstico e a maternagem, entendida como as atitudes 
de adultos para com as crianças que priorizam o afeto e os cuidados, considerados 
culturalmente como atribuição inerente à mulher. (GOMES, 2013, p. 116) 
  
Mesmo transcorrido mais de um século da criação da primeira creche no Brasil, o 
número de mulheres que atuam na educação infantil é muito maior se comparado ao número 
de homens, e a escolha pela profissão e atuação nessa modalidade de ensino ainda se justifica 
pela necessidade das mulheres em conciliarem a vida doméstica com a carreira profissional. 
Parece que a atuação de profissionais do gênero feminino se tornou inerente à educação 
infantil, havendo espanto e dificuldade de aceitação do público masculino nesse ambiente. 
Nesse sentido, concordamos com Gomes (2013) que 
 
Ser professor(as) de educação infantil parece constituir, ainda, uma profissão 
inerente à mulher, quase uma extensão da condição feminina. Esta, como sabemos, é 
fruto da construção histórica. O espaço do eu e do nós, do público e do privado no 
que se refere à profissão e às relações interpessoais nos ambientes institucionais de 
crianças pequenas, são temas merecedores de análise no processo formativo das 
educadoras. (GOMES, 2013, p. 118)  
 
Não podemos desprezar a forma como essa profissão se constituiu: “o magistério 
feminino apresentava-se como solução do problema de mão de obra para a escola primária, 
pouco procurada pelo elemento masculino em vista da reduzida remuneração” (TANURI, 
2000, p. 66). Cenário que prevalece na atualidade, sendo que os profissionais de docência do 
gênero masculino atuam predominantemente em cursos técnicos, instituições de ensino 
superior, cargos administrativos e em áreas que envolvem conhecimentos tecnológicos e 
conhecimentos da área de exatas, conservando o distanciamento em termos de remuneração e 
valorização social. 
A presença da mulher na educação brasileira pode ser abordada a partir de uma 
dualidade; embora tenha se originado de uma necessidade do governo pela escassez de mão 
de obra masculina devido ao desprestígio da profissão e a baixa remuneração, também 
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representou uma oportunidade de ingresso das mulheres no mercado de trabalho, em cargos 
mais intelectualizados. 
Com as discussões aqui expostas, não pretendemos desvalorizar a presença feminina 
na educação infantil nem descaracterizar a importância da formação continuada, no entanto, 
discordamos da forma como as formações aparecem no cenário da educação brasileira, como 
“remendo” das lacunas deixadas pela formação inicial, como adequação dos professores aos 
objetivos do sistema ou ainda como política de culpabilização dos docentes. Nesse sentido, 
Penna (2007) destaca que 
 
Novas alterações sociais são estabelecidas, o que altera os mecanismos de regulação 
existentes na sociedade e pressupõe a produção de um novo tipo de homem, tarefa 
para a qual mais uma vez a escola é chamada a dar seu quinhão de contribuição, 
devendo propiciar a formação de pessoas competentes, flexíveis, que trazem para si 
a responsabilidade por sua formação. (PENNA, 2007, p.19-20) 
 
Defendemos a participação do professor em sua formação continuada para que este 
possa se enxergar como integrante da educação em âmbito mais amplo, assim como uma 
formação que considere o contexto de atuação do docente e suas necessidades. Nesse sentido, 
Nóvoa (1992, p. 24) diferencia os atos de formar e formar-se por compreender que “a lógica 
da atividade nem sempre coincide com as dinâmicas próprias da formação”, apontando para o 
desenvolvimento dos profissionais da educação tanto na perspectiva individual quanto 
coletiva, denominando este processo como autoformação participativa, a qual “[...] deve 
estimular uma perspectiva crítico-reflexiva, que forneça aos professores os meios de um 
pensamento autônomo e que facilite as dinâmicas de autoformação participativa” (NÓVOA, 
1992, p. 26). 
De modo complementar à ideia de autoformação defendida por Nóvoa (1992) 
compartilhamos da crítica de Zeichner (2000) sobre a ideia de professor reflexivo como fator 
determinante para a superação da dicotomia existente entre teoria e prática na profissão 
docente. Esse estudioso defende que a ideia de professor reflexivo por si só não garante 
mudanças na qualidade do trabalho educativo e aponta que é preciso indagar sobre a natureza 
da reflexividade. Nesse sentido, argumenta que “você pode ser mais reflexivo e prejudicar 
mais as crianças. A pergunta não é se os professores são reflexivos, mas como estão refletindo 
e sobre o que estão refletindo” (ZEICHNER, 2000, p. 12). 
Ao assumir que a reflexão por si só não constitui mudanças na formação docente, o 
autor concebe que a estratégia de formação de professores mais bem-sucedida até então seria 
aquela pautada no conhecimento da própria prática, fator que avança consideravelmente sobre 
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a ideia de que refletir é uma prática positiva. Esclarece que para além da reflexão é preciso se 
discutir o conteúdo, o sentido, o contexto e a qualidade dessa reflexão. Outro fator a ser 
considerado no movimento reflexivo de professores em formação continuada relaciona-se ao 
contexto escolar em que está inserido. Por isso, concordamos com Oliveira-Formosinho 
(2001) que a formação contextualizada privilegia a articulação do saber docente com o 
ambiente escolar, assim 
 
Numa perspectiva de formação em contexto, ao contrário da formação inspirada no 
modelo escolar, as práticas formativas articulam-se com as situações de trabalho e 
os quotidianos profissionais, organizacionais e comunitários das escolas. A criação 
de ambientes formativos com caráter permanente é o seu horizonte, tendo em vista o 
desenvolvimento humano de todos quantos nele participam. Nesse sentido, uma 
perspectiva de formação em contexto reclama de todos um papel ativo de 
construtores de saber e não de meros consumidores passivos de programas de 
formação e “créditos” correspondentes. Assim, os professores são considerados 
sujeitos e não objetos da formação. (OLIVEIRA-FORMOSINHO; FORMOSINHO, 
2001, p. 73) 
 
Deste modo, a formação docente supera a ideia de acúmulo de cursos e graduações ao 
apontar para a ideia de reflexão sobre a prática docente articulada ao contexto escolar e às 
necessidades formativas diante de norteadores teóricos que possam respaldar esse movimento 
didático. 
No entanto, segundo Ribeiro (2011, p. 74) essa compreensão de “reflexão” ancorada 
na abordagem histórico-cultural nos permite compreendê-la como um processo “mediado por 
fundamentos ou referenciais que possibilitem a compreensão do objeto no caminho da 
solução de problemas da prática”, conforme será explicitado no capítulo 2. 
Nesse sentido, o processo de formação continuada deveria considerar a necessidade 
pedagógica compartilhada por uma equipe. Formar profissionais para atuar na educação 
infantil requer considerar os aspectos inerentes à infância, uma vez que “dentro dos cursos de 
Pedagogia, as matérias oferecidas pouco priorizam a criança pequena” (LEITE; MEDEIROS, 
2014, p. 154). Isso significa compreender o percurso histórico e cultural das crianças e das 
infâncias, das formas de atuação nas instituições que atuam com essa faixa etária e das 
propostas curriculares num movimento de apropriação dos bens culturais na perspectiva da 
humanização.  
Ao conceber que dentro de uma mesma sociedade e numa mesma época podemos 
identificar diferentes infâncias, ressaltamos que independente da sociedade em que está 
inserida e da cultura vivenciada as crianças utilizam o brincar como forma de acessar o 
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mundo, fator que as assemelham. Se o brincar corresponde ao fator predominante entre as 
crianças independentemente da sua cultura, acreditamos que 
 
é premente valorizar a formação lúdica do educador, uma vez que a ludicidade é 
uma dimensão humana, que faz adultos e crianças se conhecerem, descobrirem seus 
potenciais, além de ser uma das principais linguagens utilizadas pela criança. Esse 
tipo de formação faz uso de elementos da cultura (músicas, danças, artes visuais e 
plásticas, textos literários e científicos, filmes, entre outros, e as próprias 
brincadeiras) que, nas mãos dos educadores, acessam seus prazeres, desprazeres, 
desafios e potenciais expressivos, criativos, lúdicos, essencialmente humanos. 
(LEITE; MEDEIROS, 2014, p. 155) 
 
Nesse sentido compreendemos a necessidade de ressignificar junto aos professores que 
atuam na educação infantil o brincar como forma de se comunicar, de se expressar, de se 
integrar, de aprender e de ensinar. Reavivar a memória lúdica do professor que atua com as 
crianças possibilita que este possa se colocar no lugar da criança, facilitando a compreensão 
dessa fase da vida e tecendo uma trama de aprendizagens prazerosas e significativas. Nesse 
sentido, Leite e Medeiros (2014, p. 155) afirmam que “encontrar o próprio fio lúdico, a 
alegria cultural, para agir dentro e fora da escola, num processo de autoconhecimento e de 
construção de uma atitude lúdica é fundamental” para o desenvolvimento pessoal e 
profissional daqueles que atuam na educação infantil.  
Compreendemos que o fato de a educação infantil representar uma modalidade 
educativa relativamente nova coloca-a em um patamar de busca de definição de uma 
identidade própria, pois ora se caracteriza como responsável pelos cuidados, ora pelo processo 
de ensino e aprendizagem, ou seja, as discussões acerca da educação infantil parecem oscilar 
entre o brincar e o aprender, entre o propiciar um ambiente lúdico de relações afetivas e o 
propiciar momentos de ensino e aprendizagem. Parece que pairamos numa fase em que o 
professor se vê obrigado a tomar partido por uma ou outra perspectiva educativa, como se a 
escolha de uma postura lúdica anulasse a postura de organização do processo de ensino.  
Essa aparente dualidade é compreensível pelas heranças históricas acerca da educação, 
de um lado assistencialista e de outro, preparatória.  
Encontramos em Rocha (2001) e Cerisara (2004) a realização de estudos sobre essa 
dualidade educativa acerca do brincar e/ou do ensinar num movimento de constituição de uma 
identidade própria da educação infantil rumo à possibilidade do nascimento de uma pedagogia 
da educação infantil ou de uma pedagogia da infância. 
Amparada pela busca de criação de identidade da pedagogia da infância, Cerisara 
(2004, p. 07) define que a educação infantil “faz parte da educação básica, mas não tem como 
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objetivo o ‘ensino’ e, sim, a ‘educação’ das crianças pequenas” enquanto Rocha (2001, p. 31) 
defende que “enquanto a escola se coloca como espaço privilegiado dos conhecimentos 
básicos, as instituições de educação infantil se põem sobretudo com fins de 
complementariedade à educação da família”, e distingue a forma como a criança é 
considerada nessas duas etapas da educação básica, educação infantil e ensino fundamental, 
sendo que enquanto na primeira a criança é considerada como criança, na segunda é tratada 
como aluno, assim como enquanto a educação infantil atua nas relações de convívio coletivo, 
o ensino fundamental atua no processo de ensino. 
Tomando as concepções expostas por Rocha (2001) e Cerisara (2004), concordamos 
com a menção de que as crianças devem ser tratadas como crianças e não como alunos, 
convicção que julgamos que deve ser estendida para as séries iniciais do ensino fundamental, 
em que os denominados “alunos” se encontram no período da infância, estágio em que a 
brincadeira, o jogo, o faz de conta ainda permeiam a vida; no entanto, discordamos da 
necessária distinção de práticas pedagógicas entre a educação infantil e o ensino fundamental, 
o que se justificaria pela compreensão que na educação infantil imperariam as relações em 
complementariedade à ação familiar enquanto no ensino fundamental imperaria a abordagem 
de conhecimento. Compreendemos que uma perspectiva não anula a outra, que a dimensão de 
saberes não se contrapõe a dimensão das relações. 
Não se trata de modo algum de uma dualidade, mas pelo contrário, de 
complementariedade, ao compreendermos a educação infantil como espaço para o 
desenvolvimento integral da criança em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social. 
Por compreendermos a criança como ser social e sujeito de sua atividade que se desenvolve 
por meio de situações de aprendizagens de forma mediada é que defendemos o acesso aos 
bens produzidos pela humanidade mediante um processo educativo sistematizado, planejado 
em consonância com as especificidades da educação infantil.  
Nesse sentido, a formação de professores para a educação infantil precisa considerar 
que embora as instituições de educação infantil devam atuar sobretudo com fins de 
complementariedade à educação da família,  
 
Isto não significa que o conhecimento e a aprendizagem não pertençam ao universo 
da educação infantil. Todavia, a dimensão que os conhecimentos assumem na 
educação das crianças pequenas coloca-se numa relação extremamente vinculada 
aos processos gerais de constituição da criança: a expressão, o afeto, a sexualidade, a 
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socialização, o brincar, a linguagem, o movimento, a fantasia, o imaginário, ou 
seja... as suas cem linguagens
4
. (ROCHA, 2001, p.31) 
 
Para isso, o professor precisa propiciar às crianças um ambiente que tenha como 
preceito acolhimento, cuidados, afeto, socialização e aprendizagens nas diferentes áreas de 
conhecimento, entre elas a matemática, o que significa garantir o direito de desenvolvimento 
integral por meio do acesso aos bens culturais.  
Se concebemos a criança como ser social e sujeito de sua atividade, compreendemos 
as relações sociais e a atividade como primordiais para o seu desenvolvimento, uma vez que 
estas atuam nas funções psicológicas superiores, as quais ocorrem primeiramente no nível 
social, ou seja, no campo interpsíquico e posteriormente no nível individual, ou seja, no 
campo intrapsíquico. Nas palavras de Vigostski (2007, p. 57), “todas as funções no 
desenvolvimento da criança aparecem duas vezes: primeiro no nível social, e, depois no nível 
individual; primeiro entre pessoas (interpsicológica), e, depois, no interior da criança 
(intrapsicológica)”. 
Na direção dessa formação integral dos sujeitos, a teoria histórico-cultural traz 
contribuições para compreendermos a escola como espaço de ampliação da experiência 
humana, as quais partem das vivências cotidianas das crianças no sentido de ampliá-las, 
objetivando o acesso aos bens culturais constituídos historicamente. Nesse sentido, Pasqualini 
(2010), em estudo e pesquisa sobre o papel do professor no ensino da educação infantil, 
declara que sob os postulados da teoria histórico-cultural  
 
Fica evidente que as funções psicológicas devem ser “cultivadas” na criança pelo 
educador e que isso não significa submeter a criança a um treinamento mecânico. 
Ao contrário, se o trabalho educativo se resumir a esse treinamento mecânico, o 
desenvolvimento dessas funções não se efetivará plenamente, em suas máximas 
possibilidades. É preciso, outrossim, que tais funções integrem processos dirigidos 
por um alvo, ou seja, é preciso que seu desenvolvimento se coloque como condição 
para a realização da atividade pela criança. (PASQUALINI, 2010, p. 177) 
 
Neste processo, o professor é o parceiro mais capaz (VIGOTSKI, 2007) da relação 
escolar, tendo o papel de mediador entre as crianças e o conhecimento, e como tal deve ser 
aquele que organiza o processo de ensino dentro de uma perspectiva de educação lúdica que 
respeite os direitos de ser criança e possibilite a apropriação do acervo cultural constituído 
historicamente. Esta postura docente diverge da postura de acompanhar o desenvolvimento 
espontâneo, assim como da postura de treinar mecanicamente uma criança. Diante dessa 
                                                 
4
 Referência realizada por Rocha (2001) à obra “As Cem Linguagens da Criança: a abordagem de Reggio Emília 
na educação da primeira infância”. 
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concepção compactuamos com Pasqualini (2010) acerca da defesa do processo de ensino na 
educação infantil, considerando que este  
 
decorre da própria concepção de desenvolvimento infantil da psicologia histórico-
cultural, na medida em que se refuta a compreensão do desenvolvimento como 
processo espontâneo e natural [...] Na perspectiva da psicologia histórico-cultural, o 
educador não pode ser entendido como alguém que apenas estimula e acompanha a 
criança em seu desenvolvimento. [...] Dessa forma, se entendemos o ato de ensinar 
em oposição ao imperativo de “seguir as crianças...”, ou seja, como intervenção 
intencional e consciente do educador que visa garantir a apropriação do patrimônio 
humano-genérico pela criança, promovendo e guiando seu desenvolvimento 
psíquico, podemos afirmar que os pressupostos de Vigotski, Leontiev e Elkonin 
sustentam a defesa do ensino junto à criança de 0 a 6 anos. (PASQUALINI, 2010, p. 
188- p. 189) 
 
Nessa perspectiva, para que o professor possa atuar de modo a propiciar às crianças a 
apropriação do acervo cultural constituído historicamente pela humanidade, é necessário que 
este professor tenha se apropriado deste acervo e dos seus modos de constituição. 
No próximo capítulo apresentaremos os referenciais da teoria histórico-cultural que 
subsidiam tal compreensão de educação e formação docente e que se constituíram como 
















2. TEORIA HISTÓRICO-CULTURAL E TEORIA DA ATIVIDADE: 
CONTRIBUIÇÕES PARA A EDUCAÇÃO INFANTIL 
 
Não quero descobrir a natureza da mente fazendo uma 
colcha de retalhos de inúmeras citações. O que eu 
quero é, uma vez tendo aprendido a totalidade do 
método de Marx, saber de que modo a ciência tem que 
ser elaborada para abordar o estudo da mente.  
(Vigotski) 
 
A partir do objetivo dessa pesquisa, que concerne em investigar a potencialidade do 
conceito de Atividade Orientadora de Ensino – AOE (MOURA, 1996, 2010) como conceito 
propiciador do movimento de mudança da prática docente a partir de uma nova organização 
do ensino da matemática na educação infantil, encontramos na Teoria histórico-cultural 
(VIGOTSKI, 2007, 2009) e em particular na Teoria da Atividade (LEONTIEV, 1978, 1983, 
2012) referencial teórico para melhor compreender as especificidades do processo de 
humanização e desenvolvimento infantil bem como a aprendizagem dos professores no 
processo de formação e atuação profissional, tendo como princípio que toda atividade humana 
é movida por uma intencionalidade e efetivada por meio da ação, em busca da realização de 
um objetivo.  
A psicologia histórico-cultural foi proposta por Vigotski na busca de superar as 
correntes psicológicas idealista e mecanicista, vigentes no começo do século XX. Tal 
proposição se estabeleceu no período pós-revolução russa, momento imbuído de aspirações à 
renovação do país em seus diversos aspectos, período de grande inquietação e busca de uma 
nova sociedade, um momento histórico que propiciou a discussão de novas ideias rumo a 
mudanças sociais e políticas. 
 
Influenciado por Marx, Vigotskii concluiu que as origens das formas superiores de 
comportamento consciente deveriam ser achadas nas relações sociais que o 
indivíduo mantém com o mundo exterior. Mas o homem não é apenas um produto 
do seu ambiente, é também um agente ativo no processo de criação deste meio. 
(LURIA, 2012, p. 25)  
 
Evidenciando a importância das relações sociais para o aprendizado e para o 
desenvolvimento humano, Vigotski (2007, p. 100) afirma que “o aprendizado humano 
pressupõe uma natureza social específica e um processo através do qual as crianças penetram 
na vida intelectual daqueles que a cercam”. Ao refletir sobre a relação social aludida nesta 
citação, certamente podemos nos recordar de alguma situação em que crianças imitam os 
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adultos ou outras crianças que as cercam; desde os primeiros meses de vida notamos que os 
bebês realizam tentativas de imitação daqueles que o cercam; é notável o seu interesse em 
observar os adultos com quem convivem, o acompanhamento por meio do olhar, a interação 
por meio de sorrisos, choro e balbucios. Aos poucos as crianças vão se socializando com os 
adultos ou pessoas mais experientes que as rodeiam e percebem que determinadas atitudes ou 
gestos provocam reações nos adultos, estabelecendo uma forma de comunicação. O que 
vemos é que a relação da criança com o mundo é mediada pelo adulto, que por sua vez 
apresenta à criança o acervo cultural da humanidade, modos de agir, de se comunicar e de se 
comportar. Alexander Romanovich Luria, ao relatar sobre a vida e obra de Vigotski relata que  
 
[...] através da constante mediação dos adultos, processos psicológicos instrumentais 
mais complexos começam a tomar forma. Inicialmente esses processos só podem 
funcionar durante a interação das crianças com os adultos. Como disse Vigotskii, os 
processos são interpsíquicos, isto é, eles são partilhados entre pessoas. Os adultos, 
nesse estágio, são agentes externos servindo de mediadores do contato da criança 
com o mundo. Mas à medida que as crianças crescem, os processos que eram 
inicialmente partilhados com os adultos acabam por ser executados dentro das 
próprias crianças. [...] É através desta interiorização dos meios de operação das 
informações que a natureza social das pessoas tornou-se igualmente sua natureza 
psicológica. (LURIA, 2012, p. 27) 
 
Tal compreensão se apoia na concepção de que o desenvolvimento psíquico do 
homem se realiza por meio da “interiorização dos meios historicamente determinados e 
culturalmente organizados” (LURIA, 2012, p.27), o que significa que as relações 
interpsíquicas, ou seja, as relações coletivas, com o outro e/ou com o meio social é que 
constituem as relações intrapsíquicas do sujeito. De acordo com Vigotski (2007, p.57), “uma 
operação que inicialmente representa uma atividade externa é reconstruída e começa a ocorrer 
internamente [...] um processo interpessoal é transformado num processo intrapessoal”. E 
exemplifica tomando o gesto de apontar de um bebê, que movimenta seu braço e mãos na 
direção de um objeto na tentativa de alcançá-lo; no entanto, tal movimento é interpretado 
pelos adultos como um gesto de apontamento e gera uma reação nesse adulto de auxiliar o 
bebê no acesso ao objeto desejado, o que ocasiona mudança de sentido para o bebê, que 
inicialmente esticava o braço na tentativa de alcançar o objeto e após a reação dos adultos 
passa a esticar o braço na intenção de apontar para que o adulto lhe proporcione acesso ao 
objeto desejado. Assim o gesto que primeiramente era direcionado ao objeto passa a ser 
direcionado ao adulto, transformando o gesto de tentar pegar em apontar. O autor conclui que  
 
Todas as funções no desenvolvimento da criança aparecem duas vezes: primeiro no 
nível social, e, depois no nível individual; primeiro entre pessoas (interpsicológica), 
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e, depois, no interior da criança (intrapsicológica). Isso se aplica igualmente para a 
atenção voluntária, para memória lógica e para formação de conceitos. Todas as 
funções superiores originam-se das relações reais entre indivíduos humanos. 
(VIGOTSKI, 2007, p.57) 
 
Vigotski denomina como funções superiores ou funções psicológicas superiores, 
aquelas de origem sociocultural, as formas psicológicas mais sofisticadas que emergem das 
relações humanas, da vida social. No processo de desenvolvimento das funções psicológicas 
superiores o aprendizado é fundamental, uma vez que “pressupõe uma natureza social 
específica e um processo através do qual as crianças penetram na vida intelectual daqueles 
que a cercam” (VIGOTSKI, 2007, p.100), assim o autor propõe que a aprendizagem deve 
estar à frente do desenvolvimento, de modo a atuar em funções ainda não “amadurecidas”, ou 
seja, na zona de desenvolvimento proximal que “permite-nos delinear o futuro imediato da 
criança e seu estado dinâmico de desenvolvimento, propiciando o acesso não somente ao que 
já foi atingido através do desenvolvimento, como também àquilo que está em processo de 
maturação” (VIGOTSKI, 2007, p. 98).  
A terminologia acerca do conceito que abarca a ideia de que devemos atuar “no campo 
das transições acessíveis à criança [...] momento mais determinante na relação da 
aprendizagem com o desenvolvimento” (VIGOTSKI, 2009, p. 331) tem gerado discussões e 
contradições acerca da tradução que melhor retrate a ideia de Vigotski. 
Bezerra (2009) traduziu a obra “A construção do pensamento e da linguagem” a partir 
da versão russa, buscando revelar as ideias originais de Vigostki em um trabalho mais 
detalhado e extenso em relação à primeira versão, que trazia o título Pensamento e linguagem. 
No prólogo do tradutor, Bezerra apresenta sua discordância em relação ao termo “zona de 
desenvolvimento proximal” e justifica sua escolha em adotar “zona de desenvolvimento 
imediata” alegando que este momento do desenvolvimento humano representa o  
 
[...] estágio em que a criança traduz no seu desempenho imediato os novos 
conteúdos e as novas habilidades adquiridas no processo ensino-aprendizagem, em 
que ela revela que pode fazer hoje o que ontem não conseguia fazer. É isso que 
Vigotski define como zona de desenvolvimento imediato, que no Brasil apareceu 
como zona de desenvolvimento proximal. (BEZERRA apud VIGOTSKI, 2009, p. 
X-XI) 
  
Já Prestes (2010) considera que tanto a palavra “proximal” quanto “imediata” não 
transmitem o real significado da palavra russa “blijaichego razvitia”; para a autora,  
 
Tanto a palavra proximal como a imediato não transmitem o que é considerado o 
mais importante quando se trata desse conceito, que está intimamente ligado à 
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relação existente entre desenvolvimento e instrução e à ação colaborativa de outra 
pessoa. Quando se usa zona de desenvolvimento proximal ou imediato não está se 
atentando para a importância da instrução como uma atividade que pode ou não 
possibilitar o desenvolvimento. Vigotski não diz que a instrução é garantia de 
desenvolvimento, mas que ela, ao ser realizada em uma ação colaborativa, seja do 
adulto ou entre pares, cria possibilidades para o desenvolvimento. (PRESTES, 2010, 
p.168) 
 
Embora compreendamos a grande relevância e profundidade do trabalho de Zoia 
Prestes, optamos pela utilização dos termos proximal ou imediato, considerando que a adoção 
do termo “iminente”, defendido por Prestes (2010), ainda não possui abrangência entre 
professores e precisaríamos nos debruçar com maior detalhamento a fim de não incorrermos 
no risco de apropriação superficial ou descaracterização do termo que foi minuciosamente 
estudado pela autora. Assim, considerando o público com o qual pretendemos compartilhar 
este trabalho adotamos os termos: zona de desenvolvimento proximal ou imediata, por 
considerá-los mais conhecidos e divulgados até o momento.  
Compreender o desenvolvimento das funções psicológicas superiores em coerência 
com a perspectiva histórico-cultural interfere diretamente na forma de conceber a educação e 
o processo de ensino. Nessa compreensão, atuar nos conhecimentos que já estão consolidados 
para o sujeito se torna tarefa inútil e exime a instituição escolar do seu real papel, que consiste 
em atuar e intervir significativamente para o desenvolvimento integral das crianças. Ensinar 
aquilo que a criança já sabe é tão inútil quanto ensinar conceitos que estão muito além das 
suas possibilidades de compreensão.  
Assim, concordamos com Vigotski (2007, p. 102) sobre o fato de que o “bom 
aprendizado é somente aquele que se adianta ao desenvolvimento”, considerando o nível de 
desenvolvimento real em que a criança se encontra. O autor explicita que os processos de 
desenvolvimento não coincidem com os processos de aprendizagem, pois o desenvolvimento 
progride de forma mais lenta e atrás do processo de aprendizagem. 
Tomar como base processos de apropriação de conceitos e os níveis de 
desenvolvimento psicológico implica em uma prática pedagógica que se contrapõe à postura 
de esperar que a criança construa seu próprio aprendizado de forma isolada ou ainda ao ato de 
propor atividades simples que a criança possa realizar sozinha, sem qualquer desafio. Em seus 
estudos sobre a relação entre aprendizado e desenvolvimento em crianças em idade escolar, 
Vigotski defende o aprendizado como aspecto necessário para o desenvolvimento das funções 




[...] aprendizado não é desenvolvimento; entretanto, o aprendizado adequadamente 
organizado resulta em desenvolvimento mental e põe em movimento vários 
processos de desenvolvimento que, de outra forma, seriam impossíveis de acontecer. 
Assim, o aprendizado é um aspecto necessário e universal do processo de 
desenvolvimento das funções psicológicas culturalmente organizadas e 
especificamente humanas. (VIGOTSKI, 2007, p. 103) 
 
Neste contexto, Vigotski (2007, p. 88) discorda da compreensão de Piaget. Segundo os 
estudos de Vigotski, Piaget concluiu que o desenvolvimento de “processos como dedução, 
compreensão, evolução das noções de mundo, interpretação da causalidade física, o domínio 
das formas lógicas de pensamento e o domínio da lógica abstrata ocorrem por si mesmos, sem 
nenhuma influência do aprendizado escolar”. 
Contrapondo-se à ideia de que o aprendizado escolar não exerce influência para a 
aprendizagem das crianças, vemos que os postulados de Vigotski contribuem diretamente 
para os estudos sobre atuação pedagógica uma vez que abordam a compreensão do processo 
de aprendizagem e desenvolvimento da criança, fornecendo subsídios para os profissionais 
que atuam na educação.  
Como superação das correntes psicológica, idealista e mecanicista, e projetando-se em 
busca de compreensão dos aspectos de formação e desenvolvimento do psiquismo humano, 
Vigotski se ancora nos princípios do materialismo histórico-dialético elaborado por Marx. A 
posição marxista de Vigotski pode ser constatada nas seguintes colocações: 
 
Um marxista historiador nunca diria: “história marxista da Rússia”. Consideraria 
que isso se depreende dos próprios fatos. “Marxista” é para ele sinônimo de 
“verdadeira, científica”; não reconhece outra história que não a marxista. E para nós 
a questão deve ser formulada assim: nossa ciência se converterá em marxista, na 
medida em que se converta em verdadeira, cientifica; e é precisamente a sua 
transformação em verdadeira e não a coordená-la com a teoria de Marx, que nos 
dedicaremos. Tanto para preservar o legítimo significado da palavra, como por 
responder à essência do problema, não podemos dizer: “psicologia marxista”, no 
sentido que se diz: psicologia associativa, experimental, empírica, eidética. A 
psicologia marxista não é uma escola entre outras, mas sim a única psicologia 
verdadeira como ciência; outra psicologia, afora ela, não pode existir. E, pelo 
contrário: tudo o que existiu e existe verdadeiramente de científico na psicologia faz 
parte da psicologia marxista: este conceito é mais amplo que o de escola e inclusive 
o de corrente. Coincide com o conceito de psicologia científica em geral, onde quer 
que se estude e onde quer que o faça. (VYGOTSKI apud DUARTE, 2001, p. 15)  
 
Vigotski enxerga nos fundamentos do marxismo uma forma de construção de uma 
nova psicologia. Ele não se apodera de conceitos ou partes da filosofia marxista para 
fundamentar a psicologia histórico-cultural, mas se propõe a constituir uma psicologia 
marxista, ou seja, uma psicologia que, assim como a filosofia marxista, se detivesse a 
compreender a totalidade do objeto em questão, de forma verdadeira e científica. Empenha-se 
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em compreender a totalidade do método de Marx a fim de não cair na armadilha de 
confeccionar uma colcha de retalhos utilizando partes desse método ou inúmeras citações; 
assim, se apropria do método marxista em sua totalidade e se fundamenta no fato de que os 
fenômenos sejam estudados no seu processo de movimento e mudança. Considerando o 
processo de constituição e evolução histórica do psiquismo humano, Vigotski buscou 
compreender o psiquismo humano da mesma forma que Marx estabeleceu a compreensão 
sobre o capital. 
 
Trata-se, portanto, de construir uma psicologia fundada sobre uma concepção 
verdadeiramente histórica do psiquismo humano, da mesma forma que Marx 
desenvolveu uma análise da sociedade capitalista como um produto de um processo 
histórico. A psicologia deveria superar as concepções a-históricas da mesma forma 
que Marx procurou fazê-lo no terreno da economia. (DUARTE, 2006, p. 15) 
 
Ao explicitar a relação entre os pressupostos da teoria marxista e da psicologia 
histórico-cultural, Asbahr (2005) explicita que 
 
Se para economia política de Marx cabe estudar o desenvolvimento dos modos de 
produção no decorrer da história, ou seja, as formas como os homens produziram 
suas vidas por meio de sua atividade produtiva, para a psicologia soviética cabe o 
desafio de compreender como as formas sociais de atividade produzem formas 
específicas de psiquismo humano, ou como se desenvolveram socialmente as formas 
individuais do psiquismo. Dessa maneira, o projeto central da psicologia marxista é 
estudar a formação da subjetividade dos indivíduos a partir de seu mundo objetivo, 
concreto, isto é, a formação da consciência humana em sua relação com a atividade. 
(ASBAHR, 2005, p. 42) 
 
Marx desenvolveu a análise da sociedade capitalista tomando como um dos aspectos 
fundamentais para a compreensão de toda a dinâmica existente nessa relação o trabalho, 
atividade humana por excelência em que o homem possui a propriedade de agir 
intencionalmente sobre a natureza transformando-a de acordo com suas necessidades e 
interesses ao mesmo tempo em que transforma a si mesmo constituindo-se humano. 
Considerando o fato de que outros animais também agem sobre a natureza como forma de 
sobrevivência e perpetuação da espécie, o que diferencia a atividade humana é seu caráter 
consciente. Neste sentido, Marx (1996) compara o trabalho realizado por abelhas e o trabalho 
realizado por um arquiteto, dizendo que ainda que se trate da mais hábil abelha e o pior dos 
arquitetos,  
 
[...] o que distingue, de antemão, o pior arquiteto da melhor abelha é que ele 
construiu o favo em sua cabeça, antes de construí-lo em cera. No fim do processo de 
trabalho obtém-se um resultado que já no início deste existiu na imaginação do 
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trabalhador, e portanto idealmente. Ele não apenas efetua uma transformação da 
forma da matéria natural; realiza, ao mesmo tempo, na matéria natural seu objetivo, 
que ele sabe que determina, como lei, a espécie e o modo de sua atividade e ao qual 
tem de subordinar sua vontade. (MARX, 1996, p. 298) 
 
Com este exemplo, Marx imprime a diferença essencial do homem com os demais 
animais por sua propriedade de guiar suas ações pela intencionalidade, planejamento e 
consciência dos seus atos; assim, a marca principal do homem em relação aos demais animais 
consiste no fato de que suas ações são guiadas por intencionalidade, por objetivos. 
Vigotski encontrou em Marx a teoria social da atividade humana, a qual requer a 
utilização de instrumentos psicológicos e meios de comunicação interpessoal analogamente 
aos instrumentos materiais. Vigotski tomou o conceito de instrumento material empregado 
por Marx, compreendido como os instrumentos ou ferramentas utilizadas pelo homem em sua 
atividade de transformação da natureza, os quais funcionam como extensão de seus membros 
e atuam como mediador entre a mão do homem e seu objeto de ação; e estabeleceu relação 
análoga no campo da psicologia, definindo que o instrumento psicológico possui a mesma 
lógica do instrumento material, pois este se apresenta como mediador entre o pensamento e a 
ação do homem. Deste modo, 
 
A invenção e o uso de signos como auxiliares para solucionar um dado problema 
psicológico (lembrar, comparar coisas, relatar, escolher etc.) é análoga à invenção e 
uso de instrumentos, só que agora no campo psicológico. O signo age como um 
instrumento da atividade psicológica de maneira análoga ao papel de um 
instrumento no trabalho. (VIGOTSKI, 2007, p. 52). 
 
Vigotski (2007) considera que o conhecimento não se dá de forma direta entre o 
sujeito e o objeto de conhecimento, mas sempre de forma mediada, o que ocorre por meio de 
um signo ou instrumento. O conceito de mediação implica a ideia de que o homem é capaz de 
operar mentalmente sobre o mundo, por meio de representações mentais, ou seja, o homem é 
capaz de relacionar objetos, fatos ou situações sem que haja a necessidade de visualização, 
mesmo que a experiência desses objetos, fatos ou situações tenha ocorrido em outros tempos. 
Isso se dá por abstração e generalização, em um sistema de representação que tem uma 
origem social e é um produto cultural. 
 
O conceito de mediação inclui dois aspectos complementares. Por um lado refere-se 
ao processo de representação mental: a própria ideia de que o homem é capaz de 
operar mentalmente sobre o mundo supõe, necessariamente, a existência de algum 
tipo de conteúdo mental de natureza simbólica, isto é, que representa os objetos, 
situações e eventos do mundo real no universo psicológico do indivíduo. [...] por 
outro lado refere-se ao fato de que os sistemas simbólicos que se interpõem entre 
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sujeito e objeto de conhecimento têm origem social. Isto é, é a cultura que fornece 
ao indivíduo os sistemas simbólicos de representação da realidade. (OLIVEIRA, 
1992, p. 26 - p.27) 
 
Assim, o traço fundamental do psiquismo humano é que este se desenvolve por meio 
da atividade social, a qual por sua vez se dá pela mediação dos signos e instrumentos que se 
interpõem entre o sujeito e o objeto, ou seja, a apropriação do acervo cultural produzido pela 
humanidade ocorre na atividade humana e de forma mediada. O desenvolvimento das funções 
psicológicas superiores se dá fundamentalmente como resultado da interação do indivíduo 
com o mundo, em um processo mediado pelos instrumentos e signos, sendo a linguagem o 
mais importante deles. Esquematicamente, ilustraremos a relação sujeito, objeto de 
conhecimento de forma mediada (VIGOTSKI, 2007, p. 54). 
 
Figura 1– Esquema representativo de mediação 
 
 
Fonte: Baseado em Vigotski (2007, p. 54) 
 
Ao analisar o uso de instrumentos e signos evidenciando seus pontos comuns e 
divergentes no plano psicológico, Vigotski estabelece a existência da analogia entre signos e 
instrumentos pelo fato de ambos se caracterizarem por sua função mediadora, sendo que a 
essência de seu uso consiste em afetar o comportamento humano; define que a função do 
instrumento é “servir como condutor da influência humana sobre o objeto da atividade, ele é 
orientado externamente, deve necessariamente levar a mudanças nos objetos” enquanto o 
signo “constitui um meio da atividade interna, dirigido para o controle do próprio indivíduo o 
signo é orientado internamente” (VIGOTSKI, 2007, p. 55); e finaliza esta análise 
apresentando o plano que trata da ligação real entre as atividades do instrumento e do signo, 
definindo que a atividade de controle da natureza e a do comportamento mutuamente ligados 
resultam na função psicológica superior ou comportamento superior, visto que “o uso de 
meios artificiais muda, fundamentalmente, todas as operações psicológicas, assim como o uso 
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de instrumentos amplia de forma ilimitada a gama de atividades em cujo interior as novas 
funções psicológicas podem o operar” (VIGOTSKI, 2007, p. 56). 
A linguagem humana, signo mediador por excelência, merece ser abordada em nossos 
estudos, visto que permeia toda relação humana, assim como o processo de aprendizagem e 
desenvolvimento; é sistema simbólico fundamental na mediação entre sujeito e objeto e 
possui duas funções essenciais, de intercâmbio social e de pensamento generalizante. Oliveira 
(1992, p. 27) resume que “além de servir ao propósito de comunicação entre indivíduos, a 
linguagem simplifica e generaliza a experiência, ordenando as instâncias do mundo real em 
categorias conceituais cujo significado é partilhado pelos usuários dessa linguagem”. 
Vigotski dedicou-se com excelência à questão do pensamento e da linguagem, tanto 
no aspecto teórico quanto experimental, apresentando detalhadamente em suas obras aspectos 
do desenvolvimento do pensamento e da linguagem. No entanto, nos deteremos neste trabalho 
aos aspectos de desenvolvimento do pensamento e da linguagem voltados à constituição de 
conceitos como fruto da representação de uma produção humana desenvolvida historicamente 
pelo homem.  
A estrutura de pensamento verbalizado se efetiva pelo uso de conceitos, que são 
culturalmente constituídos e internalizados ao longo do processo de desenvolvimento. Uma 
palavra está imbuída de uma gama enorme de representações e generalizações construídas 
pela humanidade, generalizando fatos, objetos, sentimentos etc. do mundo exterior em 
categorias, as quais podem diferir de um grupo para outro como resultante de uma 
determinada cultura. De acordo com Vigotski (2009, p. 168), “a formação de conceito ou a 
aquisição de sentido através da palavra é o resultado de uma atividade intensa e complexa 
(operação com palavra ou signo), da qual todas as funções intelectuais básicas participam em 
uma combinação original”. É um processo que se estabelece de forma complexa, não sendo 
possível sua formação por simples memorização, pois requer uma série de funções como 
atenção arbitrária, memória lógica, abstração, comparação e discriminação, sem contar o fato 
de que os significados das palavras e dos conceitos não são estáticos, evoluem ao longo do 
tempo num processo complexo de desenvolvimento do psiquismo humano. Quando a criança 
entra em contato pela primeira vez com um conceito, ela desenvolve uma vaga noção sobre 
este conceito, que atrelado a conceitos anteriormente socialmente desenvolvidos, adquirem 
significado, que por sua vez pode modificar-se posteriormente, de acordo com as experiências 
do sujeito e o desenvolvimento de novos conceitos. Assim, Vigotski (2009, p. 250) esclarece 
que “no momento em que a criança toma conhecimento pela primeira vez do significado de 
uma nova palavra, o processo de desenvolvimento dos conceitos não termina mas está 
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começando”. Por isso, aponta como equívoco práticas que se pautam no ensino direto de 
conceitos, considerando que 
 
Não menos que a investigação teórica, a experiência pedagógica nos ensina que o 
ensino direto de conceitos sempre se mostra impossível e pedagogicamente estéril. 
O professor que envereda por esse caminho costuma não conseguir senão uma 
assimilação vazia de palavras, um verbalismo puro e simples que estimula e imita a 
existência dos respectivos conceitos na criança mas, na prática, esconde o vazio. Em 
tais casos, a criança não assimila os conceitos, mas a palavra, capta mais de memória 
que de pensamento e sente-se impotente diante de qualquer tentativa de emprego 
consciente do conhecimento assimilado. (VIGOTSKI, 2009, p. 247) 
  
De acordo com Vigotski (2009, p. 293), Marx definiu com profundidade a essência de 
todo conceito científico ao relatar que “Se a forma de manifestação e a essência das coisas 
coincidissem imediatamente, toda ciência seria desnecessária”.  
Vigotski (2009) apresenta a existência de dois tipos de conceitos, os cotidianos ou 
espontâneos e os científicos, e ressalta que não se desenvolvem da mesma forma, nem há uma 
interdependência direta entre eles, ou seja, as vias de desenvolvimento dos conceitos não se 
repetem, nem o desenvolvimento de um conceito depende diretamente do desenvolvimento do 
outro. Os conceitos cotidianos ou espontâneos são aqueles derivados de experiências pessoais 
e cotidianas adquiridas por meio da observação, imitação, manipulação de objetos e vivências, 
enquanto os conceitos científicos, cujo conhecimento não se dá de forma direta e observável, 
são os conhecimentos sistematizados provenientes, em geral, de ambiente escolarizado, 
havendo um recorte do acervo cultural considerado relevante a ser perpetuado, o que é 
realizado de forma intencional e planejada.  
O autor analisa como os conceitos se processam para a criança, e exemplifica a 
diferença entre conceito espontâneo e científico, trazendo pesquisa realizada com uma 
criança, sobre a definição de “irmão” e de “exploração”. A criança consegue definir e 
argumentar com clareza sobre o termo “exploração”, conceito científico, que foi trabalhado 
em ambiente escolar de forma minuciosa e detalhada; no entanto, demonstra dificuldade em 
definir e argumentar sobre o termo “irmão”, conceito espontâneo, que embora a criança saiba 
muito bem o que significa e conviva com este conceito desde o início de sua vida, possui 
dificuldade em verbalizar, argumentar e explicar. Diante da situação relatada, vemos que 
embora a criança saiba o que significa o termo “irmão” ela não tomou consciência deste 
conceito, por isso sua permanência no campo dos conceitos espontâneos. 
 
Em seus conceitos espontâneos a criança chega relativamente tarde a tomar 
consciência do conceito, da definição verbal do conceito, da possibilidade de outras 
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palavras lhe propiciarem uma formulação verbal, do emprego arbitrário desse 
conceito no estabelecimento de relações lógicas complexas entre os conceitos. A 
criança já conhece essas coisas, tem um conceito do objeto, mas para ela ainda 
continua vago o que representa esse conceito. (VIGOTSKI, 2009, p. 345) 
 
No campo dos conceitos científicos, encontramos um nível de pensamento mais 
elevado em relação aos conceitos espontâneos, mas o que prioritariamente os diferencia é a 
consciência que se tem sobre o conceito explorado.  
 
Todas as funções básicas envolvidas na aprendizagem escolar giram em torno do 
eixo das novas formações essenciais da idade escolar: da tomada de consciência e a 
arbitrariedade. Esses dois momentos são os traços distintivos essenciais de todas as 
funções superiores que se formam nessa idade. Desse modo, poderíamos concluir 
que a idade escolar é o período optimal de aprendizagem ou fase sensível em relação 
a disciplinas que se apoiam ao máximo nas funções conscientizadas e arbitrárias. 
Assim, a aprendizagem dessas disciplinas assegura as melhores condições para o 
desenvolvimento das funções psíquicas superiores que se encontram na zona de 
desenvolvimento imediato. A aprendizagem pode interferir no curso do 
desenvolvimento e exercer influência decisiva porque essas funções ainda não estão 
maduras até o início da idade escolar e a aprendizagem pode, de certo modo, 
organizar o processo sucessivo de seu desenvolvimento e determinar o seu destino. 
(VIGOTSKI, 2009, p. 337) 
 
Esquematicamente, poderíamos definir o desenvolvimento dos conceitos espontâneos 
e científicos como duas linhas que se desenvolvem em sentido inverso e oposto. De acordo 
com Vigotski (2009, p. 347), os conceitos espontâneos se projetam de baixo para cima, ou 
seja, das propriedades mais elementares para as mais complexas, enquanto os conceitos 
científicos se projetam de cima para baixo, ou seja, das propriedades mais complexas para as 
mais elementares, em relação ao objeto.  
 
Figura 2 – Formação de Conceitos 
 





O conceito espontâneo, que apresenta o movimento das propriedades mais elementares 
às mais complexas, costuma vincular-se ao choque direto da criança com o objeto, o que aos 
olhos dos adultos representa um contato com o concreto, enquanto o conceito científico, que 
apresenta o movimento das propriedades mais complexas às mais elementares, apresenta uma 
relação mediata com o objeto. Assim, se no primeiro caso, a criança caminha do objeto ao 
conceito, no segundo ela é forçada constantemente a fazer o caminho inverso, do conceito ao 
objeto. (VIGOTSKI, 2009, p. 348). Num primeiro olhar tal explicação poderia induzir a um 
equívoco no sentido de compreender que o choque direto da criança com o objeto pudesse 
propiciar maior desenvolvimento psíquico, no entanto, entendemos que o conceito espontâneo 
converge com o conhecimento empírico enquanto o conceito científico converge com o 
pensamento teórico (DAVYDOV, 1988). 
Diante dos pressupostos da psicologia histórico-cultural constatamos que a inserção do 
homem no mundo social e a apropriação do acervo cultural constituído pela humanidade se 
efetiva em atividade social, no entanto, a apropriação dos elementos que compõem este 
acervo cultural não se dá de forma direta, mas sim pela mediação, o que consiste no processo 
de humanização. 
Por isso, pautar o desenvolvimento humano em aspectos de uma psicologia 
fundamentada no materialismo histórico-dialético significa compreender o homem como 
sujeito ativo, cujas características humanas não são inatas, mas sim resultantes do meio social 
em que está inserido; significa compreender a interação dialética existente entre o sujeito e o 
seu meio sociocultural, e acima de tudo compreender o desenvolvimento humano como um 
processo de humanização, processo pelo qual o sujeito aprende a ser humano, visto que ele 
nasce num ambiente totalmente transformado por gerações anteriores e passa pelo processo de 
apropriação dessa cultura ao longo de sua existência. A questão da atividade foi aprofundada 
por Leontiev e nos fornece importante subsídio para compreender a atividade da criança e do 
professor no processo educativo.  
 
2.1 Teoria da Atividade  
  
A Teoria da Atividade, fundamentada na psicologia histórico-cultural, apresenta-se 
como subsídio para a compreensão do desenvolvimento do psiquismo humano. O conceito de 
atividade aparece nos primeiros escritos de Vigotski associado à questão da consciência, 
indicando que a atividade socialmente significativa pode servir como princípio gerador da 
consciência humana. Assim, a atividade psíquica constitui categoria central da psicologia 
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histórico-cultural. De acordo com Kozulin (1986 apud DANIELS, 2013, p.112), “o problema 
da atividade emerge nos estudos de Vygotsky pela primeira vez em seu artigo “A consciência 
como um problema da psicologia do comportamento”. 
Embora Vigotski não tenha proposto uma teoria sobre atividade, seus estudos 
relacionados à atividade psíquica serviram de base para aprofundamento do conceito por seus 
colaboradores, particularmente para Leontiev.  
Nesse ponto nos valemos dos trabalhos de Tunes e Prestes (2009), que na apreciação 
de cartas trocadas entre Vigotski e Leontiev e entrevista realizada com Dmitri Alekseevitch 
Leontiev, neto de Aleksei Nikolaievitch Leontiev, desmistificam o mito do rompimento de 
relações entre os autores, momento que teria havido uma “oposição científica e cultural entre 
Vigotski e o grupo de Kharkov, liderado por Leontiev” (TUNES e PRESTES, 2009, p. 291). 
Em 1931 por ocasião da transferência da Academia de Educação Comunista de Moscou para 
Leningrado houve o desligamento de Vigotski, Luria e Leontiev, que receberam convite para 
trabalharem em Kharkov; no entanto, diferentemente de Luria e Leontiev, Vigotski não se 
mudou para Kharkov; “seja como for, em fevereiro de 1932, de uma forma ou de outra, os 
três ligaram suas atividades a Kharkov” (TUNES; PRESTES, 2009, p. 296). Em entrevista, 
Dmitri Alekseevitch Leontiev, neto de Aleksei Nikolaievitch Leontiev, afirmou que Vigotski, 
Luria e Leontiev não escreveram juntos a Teoria da Atividade, no entanto relatou 
compreendê-la como desdobramento da teoria de Vigotski. Dmitri Alekseevitch Leontiev 
evidenciou que 
 
Vigotski já falava de atividade [...] entre a teoria da atividade e aquilo que foi 
formulado pelo próprio Vigotski não há contradições [...] É um erro identificar a 
teoria da atividade apenas com os trabalhos de Leontiev porque a escola de 
psicologia da atividade é uma das poucas que continuaram a se desenvolver depois 
da morte do seu fundador, sem deixar cair o nível. Na teoria da atividade muito se 
fez após a morte de Aleksei Nikolaievitch. É uma teoria aberta, mas uma teoria de 
fato. (TUNES; PRESTES, 2009, p. 311) 
 
Dmitri Alekseevitch Leontiev complementou referindo-se a Vigotski como um 
estudioso que teve uma escala maior de reconhecimento por responder questões com as quais 
a psicologia ocidental se deparava nos anos 1970 e 1980. “As principais teorias que existiam 
no ocidente, até os anos 60, eram antagônicas. Isso era algo que precisava ser superado” 
(TUNES; PRESTES, 2009, p. 312). 
 Leontiev (2012) aprofundou e sistematizou o conceito de atividade citado por Vigotski 
em seus primeiros artigos sobre princípios do desenvolvimento do psiquismo humano. 
Participou da “empreitada intelectual” que buscava a superação das correntes psicológicas 
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vigentes no contexto pós-revolução russa juntamente com Luria e Vigotski, e embora haja 
diferentes versões que buscam compreender a trajetória de Leontiev como colaborador ou 
continuador das ideias de Vigotski, o que verificamos é que a Teoria da Atividade tem se 
apresentado como pressuposto teórico de grande relevância para a compreensão do 
desenvolvimento do psiquismo humano e, consequentemente, para compreensão dos 
processos de aprendizagem. Leontiev define por atividade “os processos psicologicamente 
caracterizados por aquilo a que o processo, como um todo, se dirige (seu objeto), coincidindo 
sempre com o objetivo que estimula o sujeito a executar essa atividade, isto é, o motivo” 
(LEONTIEV, 2012, p. 68). 
Parafraseando Leontiev, atividade é o processo psicológico que satisfaz a necessidade 
do homem na sua relação com o mundo; origina-se de uma necessidade, que pode ser de 
ordem espontânea ou criada, se relaciona com motivos que impulsionam as ações que são 
direcionadas a objetivos concretizados por meio de operações, que por sua vez são modos de 
realização da ação dependente das condições concretas. Assim, motivo, ações, objetivos e 
operações são elementos que compõem a atividade. 
Também apoiando-nos nos referenciais da Teoria histórico-cultural Nuñez (2009, 
p.64) entende que atividade é “o modo, especificamente humano, pelo qual o homem se 
relaciona com o mundo. É um processo no qual se reproduz e se transforma, de modo criativo, 
a natureza, a sociedade e o próprio sujeito”. 
Nesse sentido, para Leontiev (1983) a atividade é propulsora da vida do sujeito. A 
atividade não se resume a uma reação ou conjunto de reações, mas se apresenta como um 
sistema que possui uma estrutura de desenvolvimento e cuja principal característica é seu 
caráter objetal, ou seja, o objeto ao qual a atividade se dirige; ele salienta ainda que toda 
atividade se origina de uma necessidade do sujeito, sendo a necessidade uma premissa 
imprescindível da atividade. No entanto, a atividade só se efetiva quando necessidade e objeto 
convergem. 
Apoiando-nos na compreensão de Moretti e Moura (2010, p. 157), entendemos que 
“um sujeito encontra-se em atividade quando o objeto de sua ação coincide como o motivo de 
sua atividade”. Desta forma, para a efetivação da aprendizagem é imprescindível que o sujeito 
possua um motivo, sendo que os motivos que impulsionam os sujeitos são condições internas 
e variam para cada pessoa, podendo modificar-se depois de certo período conforme as 
condições vivenciadas. Leontiev (2012) descreve a existência de dois tipos de motivos, os 
compreensíveis e os eficazes, explorando-os por meio do seguinte exemplo: se uma criança ao 
realizar sua tarefa, que consiste em uma solicitação do professor, a cumpre pelo fato de que só 
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poderá brincar ao término dessa tarefa, temos que seu motivo é compreensível, porém se, no 
decorrer da atividade, esta mesma criança começar a realizar a sua tarefa com a intenção de 
aprender, num movimento de envolvimento e descoberta da tarefa, o motivo que era 
compreensível se torna motivo eficaz; o autor ressalta que “só motivos compreensíveis 
tornam-se motivos eficazes em certas condições, e é assim que os novos motivos surgem e, 
por conseguinte, novos tipos de atividade” (LEONTIEV, 2012, p.70). 
Assim, os conceitos de atividade, motivo e sentido se constituem como fundamentos 
para analisarmos o processo formativo de professores que se inscreveram em um curso de 
extensão universitária sobre “organização do ensino da matemática na educação infantil”, o 
qual se constituiu como locus da nossa pesquisa. Se um professor se inscreve no curso apenas 
pelo interesse de obter um certificado que poderá contribuir para sua evolução funcional na 
rede de ensino em que atua, constatamos que este professor possui um motivo compreensível 
para participação no curso, porém se ao longo do processo de formação, em contato com os 
conceitos discutidos e interações com os seus colegas, esse mesmo professor passa a guiar sua 
participação com a intenção de rever sua prática, obter novas formas de atuação pedagógica, 
constatamos que houve uma mudança em seu motivo, se transformando em motivo eficaz. 
Nessa perspectiva, vemos que os motivos que impulsionam o sujeito a agir intencionalmente 
rumo a um determinado resultado compreendem um dos elementos que estruturam a 
atividade, compreendida como processo psicológico (MORETTI, 2007, p. 111). No entanto, 
os motivos, assim como os objetivos, as ações e operações variam de acordo com as 
necessidades correlatas a cada fase de vida dos sujeitos, apresentando-se como atividade 
principal do sujeito, tema que discutiremos a seguir.  
 
2.1.2 Atividade principal  
 
Na Teoria da Atividade, Leontiev (2012) estabelece como atividade principal aquela 
cujo desenvolvimento governa as mudanças mais importantes nos processos psíquicos. É a 
atividade em que surgem outros tipos de atividade, aquela em que processos psíquicos 
particulares são organizados, e da qual decorrem as principais mudanças psicológicas na 
personalidade. 
 
A atividade principal é então a atividade cujo desenvolvimento governa as 
mudanças mais importantes nos processos psíquicos e nos traços psicológicos da 
personalidade da criança, em um certo estágio de seu desenvolvimento. Os estágios 
de desenvolvimento da psique infantil, todavia, não apenas possuem um conteúdo 
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preciso em sua atividade principal, mas também uma certa sequência no tempo, isto 
é, um liame preciso com a idade da criança. Nem o conteúdo dos estágios nem sua 
sequência no tempo, porém, são imutáveis e dados de uma vez por todas. 
(LEONTIEV, 2012, p. 65) 
 
Com base na Teoria da Atividade, Elkonin (apud FACCI, 2004, p. 67) formulou 
hipóteses sobre estágios de desenvolvimento, estabelecendo que cada período de vida 
corresponde a uma atividade principal que impulsiona a aprendizagem e por sua vez, o 
desenvolvimento do sujeito. Segundo Facci (2004), Elkonin compreende que  
 
Cada época consiste em dois períodos regularmente ligados entre si. Tem início com 
o período em que predomina a assimilação dos objetivos, dos motivos e das normas 
da atividade e essa etapa prepara para a passagem ao segundo período, no qual 
ocorrem a assimilação dos procedimentos de ação com o objeto e a formação de 
possibilidades técnicas e operacionais. (FACCI, 2004, p. 72) 
 
A autora apresenta uma síntese das características dos estágios de desenvolvimento 
propostos por Elkonin que representamos no quadro abaixo: 
 










com os adultos 
Abrange desde as primeiras semanas de vida até aproximadamente um 
ano de idade. Fase em que o bebê utiliza vários recursos para se 
comunicar, entre eles o choro e o sorriso. Nesta idade, o adulto é a via 




Por volta dos dois anos de idade há a assimilação dos procedimentos 
elaborados socialmente e a criança aprende a manipular objetos. Apesar 
de ser utilizada pela criança neste período para se comunicar (o que 
representa uma grande evolução), a linguagem não é a atividade 








Ocorre no período pré-escolar e as brincadeiras são determinadas pela 
percepção que a criança tem do mundo que a cerca. Por meio da 
brincadeira a criança resolve a contradição entre a vontade de agir como 
um adulto e a impossibilidade de fazê-lo, e assim estabelece uma 





Ao ingressar na fase de escolarização seguinte à pré-escolar, a criança se 
sente importante diante deste novo círculo social e das suas tarefas de 
estudo a serem realizadas. Esta fase é marcada pela assimilação de 








 íntima pessoal  
entre os jovens  
 
Nesta fase há uma grande mudança de postura do jovem em relação ao 
adulto pelo fato de equiparar-se a este em termos de forças físicas e  
conhecimentos. O adolescente busca uma forma de posicionamento 
pessoal diante da realidade. É o período de desenvolvimento mais crítico 
e as relações pessoais se estabelecem de forma a reproduzir as relações 
existentes entre os adultos. 
Atividade 
profissional/estudo 
A relação em grupo entre adolescentes origina novas tarefas e motivos 
de atividade dirigida ao futuro, o que resulta na atividade de trabalho. 
 
Fonte: Baseado em Facci (2004, p. 67). 
 
2.2 A criança na teoria histórico-cultural 
 
Retomando as concepções de infâncias expostas nos documentos norteadores para a 
educação infantil e partindo da convicção de que não podemos falar de uma única infância 
como categoria, mas sim de infâncias e crianças com respeito às suas experiências, vivências 
e culturas, concebemos a criança como sujeito do seu conhecimento mediante contato ao 
acervo cultural constituído historicamente pela humanidade por meio da mediação e da 
atividade. 
Tal concepção de criança emerge da teoria que fundamenta nosso trabalho, a Teoria 
histórico-cultural (VIGOTSKI, 2007, 2009), cujos aportes teóricos apresentamos no início 
deste capítulo. Nessa perspectiva a mediação emerge da convicção de que o conhecimento 
não se desenvolve de forma direta por meio do contato entre sujeito e objeto de 
conhecimento, mas sim pela mediação de um parceiro mais capaz com o auxílio de signos ou 
instrumentos. 
Assim, de forma mediada a criança vai se apropriando da experiência cultural 
elaborada pela humanidade ao longo do tempo. No entanto, essa apropriação se contrapõe à 
atitude de passividade, consolidando-se por meio da atividade. Esta palavra pode num 
primeiro momento remeter à ideia de ação motora, cuja compreensão deriva do sinônimo da 
palavra atividade; no entanto, o sentido aqui empregado provém dos postulados de Leontiev 
(1983), que define atividade como processo psicológico que satisfaz a necessidade do homem 
na sua relação com o mundo, não se resumindo a uma reação, mas constituindo um sistema 
que possui uma estrutura de desenvolvimento cuja característica predominante se estabelece 
no objeto. Em suma, é o fazer determinado por um objetivo que envolve emoções e 
sentimentos.  
Nessa dinâmica, a criança se apropria dos bens culturais por meio das interpretações 
dos fenômenos presentes em seu entorno, cujas interpretações são vivenciadas na brincadeira, 
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que se caracteriza como atividade principal da criança. Nesse sentido, Leontiev esclarece que 
“o desenvolvimento mental de uma criança é conscientemente regulado sobretudo pelo 
controle de sua relação precípua e dominante com a realidade, pelo controle de sua atividade 
principal” (LEONTIEV, 2012, p. 122). 
Compreender a criança como sujeito capaz de se apropriar do acervo cultural 
produzido historicamente por meio da mediação de parceiros mais capazes num processo de 
interpretação da realidade em que está imersa significa conceber  
 
[...] a criança como sujeito de sua atividade, capaz e competente na sua relação com 
o mundo. Tal visão contribui para uma criança rica em potencialidades e 
competências, ativa e ansiosa para se engajar no mundo da cultura, historicamente 
constituído. A infância, por sua vez, é entendida não como um acontecimento 
estático, mergulhado em um vazio social, mas sim como um fenômeno concreto 
(material e imaterial) e, por isso, mediatizado por temas sociais, políticos e 
econômicos do mundo contemporâneo. (SOUZA, 2007, p. 131) 
 
Conceber a criança na perspectiva histórico-cultural difere drasticamente da 
concepção de criança derivada de um enfoque assistencialista ou preparatório. Se de um lado, 
o enfoque assistencialista concebe a educação como forma de compensar as diferenças sociais 
e econômicas e toma a criança como ser desvalorizado a ser transformado, por outro lado, o 
enfoque preparatório luta por uma educação que minimize os fracassos que possam vir a 
ocorrer no ensino fundamental e toma a criança como tábula rasa a ser preenchida. 
Compreender a infância a partir dos pressupostos da teoria histórico-cultural significa 
opor-se ainda à concepção de desenvolvimento da criança pautado em fatores exclusivamente 
biológicos, segundo a qual se investiga a fase de desenvolvimento em que a criança se 
encontra para então se intervir no processo de aprendizagem; assim, embora os fatores 
biológicos representem aspectos relevantes no desenvolvimento da criança, não podem ser 
determinantes para balizar o processo de ensino e de aprendizagem, visto que fatores 
biológicos são de ordem individual, assim  
 
Podem-se distinguir, dentro de um processo geral de desenvolvimento, duas linhas 
qualitativamente diferentes de desenvolvimento, diferindo quanto à sua origem: de 
um lado, os processos elementares, que são de origem biológica; de outro, as 
funções psicológicas superiores, de origem sociocultural. A história da criança nasce 
do entrelaçamento dessas linhas. (VIGOTSKI, 2007, p. 42) 
 
Assim, o desenvolvimento da criança se constitui da junção de fatores biológico e 
social, sendo que embora o primeiro seja elementar, o segundo se torna preponderante 
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propiciando o desenvolvimento da criança, visto que o desenvolvimento ocorre de forma 
mediada pelo adulto ou pessoas mais capazes com as quais a criança convive. 
A criança apropria-se do mundo social de forma mediada, primeiramente tendo o 
adulto como mediador dessas apropriações; quando bebê, por exemplo, utiliza o choro, 
balbucios ou apontamentos para conseguir seus objetivos, e posteriormente, quando criança, 
na impossibilidade de realizar ações que não são condizentes com sua faixa etária, como por 
exemplo guiar um carro, cozinhar ou andar a cavalo, a criança realiza essas ações por meio da 
imitação, ou seja, reproduz as ações humanas pela brincadeira. As crianças possuem a 
tendência de querer que suas vontades sejam satisfeitas prontamente, no entanto, na 
impossibilidade de realizá-las de imediato, a criança recorre ao brinquedo, que denominado 
por Vigotski de forma ampla, não se aplica ao objeto, mas sim ao ato de brincar, jogar, fazer 
de conta. 
 
No início da idade pré-escolar, quando surgem os desejos que não podem ser 
imediatamente satisfeitos ou esquecidos, e permanece ainda a característica do 
estágio precedente de uma tendência para a satisfação imediata desses desejos, o 
comportamento da criança muda. Para resolver essa tensão, a criança em idade pré-
escolar envolve-se num mundo ilusório e imaginário onde os desejos não realizáveis 
podem ser realizados, e esse mundo é o que chamamos de brinquedo. (VIGOTSKI, 
2007, p. 108-109) 
 
Vemos que por meio do brinquedo, que de acordo com Vigotski (2007) caracteriza-se 
pelo brincar, a criança envolve-se em uma situação imaginária, sendo que esta implica regras 
de comportamento, ou seja, em situações imaginárias em que a criança reproduz ações 
humanas temos regras de comportamento que permeiam a brincadeira. Assim, ao brincar a 
criança se apropria dos diferentes modos de comportamento humano; pela brincadeira, se 
apropria de conceitos morais e sociais, se socializa, aprende a respeitar o outro, se 
autorregular e se comunicar, ou seja, se apropria da atividade humana. A criança, na tentativa 
de agir como o adulto, esforça-se para atuar de forma superior à que é inerente à sua idade, e 
desta forma o brincar atua na zona de desenvolvimento proximal ou imediata.  
A impossibilidade de a criança realizar algumas ações inerentes à fase adulta consiste 
em uma contradição existente entre a necessidade de agir com os objetos e a impossibilidade 
de executar as operações exigidas pelas ações, sendo a atividade lúdica a maneira pela qual 
essa contradição pode ser solucionada. “A criança quer, ela mesma, guiar o carro; ela quer 
remar o barco sozinha, mas não pode agir assim, e não pode principalmente porque ainda não 
dominou e não pode dominar as operações exigidas pelas condições objetivas reais da ação 
dada” (LEONTIEV, 2012, p. 121). 
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Desse modo, a criança cria condições imaginárias, estabelece suas ações na atividade 
de brincar, e por isso se desenvolve apropriando-se de aspectos culturais pela brincadeira, que 
se apresenta como atividade principal da criança.  
Na periodização do desenvolvimento proposto por Elkonin (apud FACCI, 2004, p. 69) 
e apresentada no item anterior, destacamos o estágio de desenvolvimento que corresponde ao 
nosso campo de interesse por conta do foco dessa pesquisa, ou seja, o primeiro grupo, do 
período denominado pelo autor como segunda infância, cuja atividade principal ou dominante 
se manifesta no jogo ou na brincadeira, atividade preponderante no período pré-escolar. 
Delimitando as similaridades do período proposto pelo autor, com a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional, alterada pela lei n° 12.796/2013, compreendemos que o período 
chamado de pré-escolar por Elkonin aproxima-se do que entendemos na legislação 
educacional brasileira como sendo a educação infantil, “primeira etapa da educação básica, 
que tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança de até cinco anos” (BRASIL, 
2013). 
Como visto no Quadro 1, as atividades dominantes ou principais em um determinado 
período não deixam de existir imediatamente no período seguinte; as atividades inicialmente 
principais vão perdendo força e sendo aos poucos substituídas por outras atividades 
dominantes. Em outras palavras, o que ocorre é que a criança começa a perceber que as 
relações humanas que a rodeiam já não correspondem às suas potencialidades e se esforça 
para modificá-las, ou seja, surge uma nova necessidade para a criança, nascem novos motivos, 
assim a atividade é reorganizada e a criança passa a um novo estágio de desenvolvimento 
psíquico. 
Pautar o trabalho educativo na Teoria da Atividade subjaz a compreensão de que o 
processo educativo que gera desenvolvimento psicológico é aquele que coloca o sujeito em 
atividade, de modo que conhecer a atividade principal ou dominante em cada período 
contribua para a proposição de tarefas ou desafios a fim de colocar a criança em contato com 
o conhecimento, mediante uma postura ativa (não ativista) e prazerosa de descobertas rumo à 
apropriação dos conhecimentos produzidos historicamente.  
 
2.4 Atividade principal do professor 
 
Pensar na atividade principal do professor nos remete de imediato à ideia de que a 
atividade docente consiste no ato de ensinar. Ainda que pensássemos nas particularidades 
desta profissão, provavelmente o primeiro pensamento nos remeteria à figura do professor 
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como um sujeito diante de uma turma, em posse de giz, régua e lousa a transmitir 
conhecimentos, o que constitui uma visão tradicional de educação.  
Defendemos que o papel do professor é o de ensinar, no entanto, não se trata de um 
ensinar qualquer; não se trata da memorização e repetição de conteúdos sem significado, nem 
da espera de maturação ou autoaprendizagem, mas essencialmente de propiciar a apropriação 
do acervo cultural constituído pela humanidade, uma vez que compartilhamos da ideia que 
  
Produzir nos indivíduos singulares “a humanidade que é produzida histórica e 
coletivamente pelo conjunto dos homens”, significa produzir a apropriação pelos 
indivíduos das forças essenciais humanas objetivadas historicamente. Esse conceito 
de trabalho educativo também supera a concepção de educação guiada pela 
existência empírica, na medida em que sua referência para a educação é a formação 
do indivíduo como membro do gênero. Ao adotar a referência da formação do 
indivíduo como membro da espécie humana (ou gênero humano), esse conceito de 
trabalho educativo está estabelecendo como um dos valores fundamentais da 
educação, o do desenvolvimento do indivíduo para além dos limites impostos pela 
divisão social do trabalho. (DUARTE, 1998, p. 87) 
 
Tão importante quanto a seleção daquilo que é relevante para a apropriação do sujeito 
a fim de constituir-se como membro do gênero humano, conforme ressalta Duarte (1998), é a 
compreensão do modo como ocorre a apropriação desse acervo cultural.  
Nesse sentido a perspectiva histórico-cultural, embora não se configure como teoria 
pedagógica, nem tampouco se proponha a ser utilizada como transposição didática direta, traz 
implicações sobre concepções de educação, do processo de ensino e do papel do professor ou, 
em outras palavras, traz implicações sobre a atividade docente. 
Tomar a educação na perspectiva histórico-cultural significa compreender a escola 
como local privilegiado de apropriação dos conhecimentos historicamente constituídos, onde 
a organização intencional desse acervo cultural representa a essência do trabalho docente. 
Assim,  
 
Embora o sujeito possa se apropriar dos mais diferentes elementos da cultura 
humana de modo não intencional, não abrangente e não sistemático, de acordo com 
suas próprias necessidades e interesses, é no processo de educação escolar que se dá 
a apropriação de conhecimentos, aliada à questão da intencionalidade social, o que 
justifica a organização do ensino. (MOURA et al 2010, p. 89)  
 
Se de acordo Elkonin (apud FACCI, 2004, p. 71) a atividade principal do adulto se 
relaciona com a atividade profissional ou de estudo, assim entendemos que a atividade 
principal do professor concerne a organização e desenvolvimento do processo de ensino. 
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Tomar a educação na perspectiva histórico-cultural significa também compreender a 
maneira como se efetiva o processo de aprendizagem e atuar considerando que a 
aprendizagem ocorre de forma mediada em conexão com a atividade principal do sujeito, num 
processo de apropriação dos conceitos como uma produção histórica elaborada a partir de 
uma necessidade humana em um determinado momento. Assim,  
 
[...] se, dentro da perspectiva histórico-cultural, o homem se constitui pelo trabalho, 
entendendo este como uma atividade humana voltada a um fim e orientada por 
objetivos, então o professor constitui-se professor pelo seu trabalho – atividade de 
ensino – ou seja, o professor constitui-se professor na atividade de ensino. 
(MORETTI, 2007, p. 101) 
 
Compreender a atividade de ensino como atividade principal do professor na 
perspectiva da Teoria da Atividade significa tomá-la como processo em constante movimento, 
tanto em relação à apropriação conceitual quanto em relação aos modos de ensinar.  
 
2.4.1 Formação docente na Teoria histórico-cultural 
 
Respaldar um processo de formação docente continuada na perspectiva histórico-
cultural significa ter como objetivo central o desenvolvimento profissional, cuja referência se 
estabelece nos conhecimentos historicamente constituídos pela humanidade em constante 
atividade. 
Não se trata de um desenvolvimento pautado por aquisições meramente práticas, 
utilitaristas ou metodológicas, nem tampouco de um desenvolvimento marcado pelo acúmulo 
de cursos ou conceitos desarticulados da prática docente, mas sim de uma formação 
desencadeada por necessidades pedagógicas que impulsionam o professor a buscar formas de 
modificar ou qualificar o seu trabalho com a finalidade de organizar o processo de ensino de 
forma a desenvolver nas crianças as máximas capacidades humanas. Concordamos com 
Moraes (2012) quando afirma que “para que o professor possa organizar o ensino de modo a 
possibilitar o desenvolvimento das máximas capacidades humanas, ele também tem que ter 
desenvolvido essas capacidades” (MORAES et al, 2012, livro 03, p. 2385). 
Assim, consideramos professor não apenas aquele que ensina, mas aquele que aprende 
com e na docência, por isso, “compreender o professor como aprendiz no processo formativo 
é fundamental para o desenvolvimento do trabalho, mas um aprendiz que ocupa um contexto 
diferente: o de aprender para ensinar” (MORAES et al, 2012, livro 03, p. 2385).  
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Ao organizar o processo de ensino, o professor modifica ou requalifica seus 
conhecimentos acerca dos conceitos assim como modifica ou requalifica sua atuação 
pedagógica no ato de ensinar, em uma dupla vertente: conceitual e didática. 
 
Partimos do pressuposto de que aquele que quer ensinar tem por princípio que sua 
atividade educativa resulte em aprendizagem eficaz. É também desejo de quem 
ensina que seu aluno tenha presente que há um conhecimento produzido que poderá 
estar ao seu alcance sempre que se fizer necessário. (MOURA, 2012, livro 02, 
p.182) 
 
Se é inerente à docência propiciar às crianças a apropriação do acervo cultural 
historicamente constituído, conhecer os elementos que constituem esse acervo e organizar as 
formas de acessá-lo são condições fundamentais da prática docente. A profissão docente 
pressupõe domínio tanto dos conceitos a serem ensinados quanto dos meios para ensinar. Se 
por um lado os conceitos são derivados das necessidades humanas na resolução de problemas 
ou adequação do meio para sustentar o modo de vida humano e o convívio social, por outro 
lado a didática representa o esforço humano em organizar os processos de ensino e 
aprendizagem com a finalidade de perpetuar esses conhecimentos constituídos historicamente. 
Nesse sentido, Moura (2012) esclarece que 
 
A didática e a prática de ensino possuem conhecimentos que são também históricos 
e culturais, ao incluir o que fomos compreendendo sobre os processos de 
aprendizagem, as concepções de criança e seu modo de aprender nas atividades que 
tem por finalidade a apropriação de determinado conceito. Nesse sentido, cada 
conceito existente em uma concepção sobre o educar constitui-se em instrumento 
que mune os sujeitos para apropriarem-se da cultura produzida pela humanidade 
sobre a ação de ensinar. (MOURA, 2012, livro 02, p.185) 
 
Tanto os conteúdos quanto a didática são elementos constitutivos da docência e 
constituem um movimento constante de apropriação de conteúdos e formas de proporcionar a 
apropriação desse acervo por parte das crianças.  
Ao elaborar uma atividade de ensino o professor coloca em ação os seus 
conhecimentos acerca do conteúdo a ser trabalhado, aperfeiçoando os que possui ou 
adquirindo novos conhecimentos; também coloca em ação os seus conhecimentos didáticos ao 
planejar formas e meios para favorecer às crianças a apropriação desses conhecimentos, sendo 
que este processo de elaboração dos conteúdos e as formas de explorá-los são motivados pelo 
contexto em que se estabelece este processo de ensino e pelas necessidades evidenciadas pelas 
crianças. A atividade docente se estabelece num processo dinâmico, modificando-se e 




[...] o professor está em atividade de ensino, entendida como trabalho docente em 
uma dimensão ontológica do conceito de trabalho, não apenas nos momentos nos 
quais desenvolve ações em sala de aula, junto com os alunos. O professor está em 
atividade de ensino também ao planejar e organizar tais ações, bem como ao 
reorganizá-las e redirecioná-las a partir da avaliação dos resultados obtidos com a 
sua execução. (MORETTI; MOURA, 2010, p. 160) 
 
Além de o professor colocar em pauta os conhecimentos a serem trabalhados e a 
didática a ser empregada, na atividade de ensino o professor também define os instrumentos a 
serem utilizados a fim de alcançar o seu objetivo, que consiste em favorecer às crianças a 
apropriação de determinado conceito. De acordo com Moretti e Moura (2010, p.158), diante 
da necessidade de ensinar um determinado conceito, o professor planejará um conjunto de 
ações e escolherá, dentro de suas condições objetivas de trabalho, os instrumentos que 
utilizará. Assim entendemos que há uma interdependência entre as ações e os instrumentos, 
assim como o contexto em que se estabelece o processo de ensino, havendo uma dinâmica de 
influência mútua entre a atividade docente e as ações realizadas. 
 
Ao focarmos o trabalho do professor em atividade de ensino, a escolha de 
instrumentos também é orientada pelo motivo e direcionada para o objetivo da 
atividade. Isso implica que o instrumento é criado ou escolhido de modo a auxiliar o 
professor na realização de ações organizadas visando atingir o objetivo que orienta a 
atividade. (MORETTI; MOURA, 2010, p. 163) 
   
Ao organizar o ensino, o professor também aprende, assim, o processo de organização 
do processo de ensino requer muito mais do que intervenção pedagógica de um formador ou 
cursos de aperfeiçoamento; requer uma mudança cultural na maneira de se constituir como 
professor, o que se amplia quando ocorre na coletividade, assim compreendemos que  
 
Ser professor é ser sujeito da atividade de ensino. É agir com intencionalidade, 
munido de instrumentos capazes de possibilitar a apropriação do modo humano de 
se fazer humano. [...] Essa intencionalidade, ao objetivar a formação dos sujeitos em 
sintonia com suas condições objetivas, requer planejamento, ação coordenada, 
modos de executá-la e avaliá-la, qualidades essenciais para o modo permanente de 
humanizar-se. (MOURA, 2012, p. 190) 
 
É nessa perspectiva que compreendemos a formação docente continuada considerando 
a atividade de ensino como atividade principal do professor que atua de modo a (re)significar 
sua prática num processo de reflexão sobre seu próprio trabalho, numa busca constante de 
formas de ensinar os conceitos historicamente constituídos pela humanidade ao mesmo tempo 
em que se apropria desses conhecimentos e os aperfeiçoa. 
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Nesse sentido, evidenciamos que a ideia de reflexão sobre a prática docente, neste 
trabalho, encontra-se respaldada nos pressupostos teóricos da psicologia histórico-cultural 
(VIGOTSKI, 2007), da Teoria da Atividade (LEONTIEV, 2012) e no conceito de Atividade 
Orientadora de Ensino (MOURA, 1996, 2010). 
Mediante o referencial teórico adotado buscamos uma nova qualidade na reflexão 
docente sobre a prática, no que diz respeito à organização do processo de ensino da 
matemática na educação infantil. Para tanto, nos respaldamos nos pressupostos de Davydov 
(1988, p. 71) sobre o ideal como reflexo do objeto, o qual revela que as representações 
mentais se constituem como meio para planejar ações futuras num movimento de 
transformação das imagens ideais, desta forma 
 
Pensar significa inventar, construir na mente o projeto idealizado (correspondente à 
finalidade da atividade, a sua ideia) do objeto real que deve ser o resultado do 
processo laboral pressuposto... Pensar significa transformar, em correspondência 
com o objeto ideal e o esquema idealizado da atividade, a imagem inicial do objeto 
de trabalho em um outro objeto idealizado. (DAVYDOV, 1988, p. 71)  
 
Diante da perspectiva do pensar como reflexo de um ideal, vemos que não se trata de 
um pensar qualquer, mas sim de um pensar qualificado, dirigido a um objetivo e respaldado 
por um determinado referencial teórico. Nas palavras de Araujo (2003, p.85), “para o 
professor refletir sobre sua própria prática fazem-se necessários referenciais, que atuem como 
mediadores, estabelecendo critérios. A existência de critérios determina a qualidade da 
reflexão”.  
A reflexão mediada por determinados referenciais teóricos diante de um objetivo é que 
possibilita a tomada de consciência da prática realizada, assim concordamos com Ribeiro 
(2011, p. 74) “que não cabe qualquer ‘pensar sobre’ ou qualquer análise da prática, mas um 
‘pensar sobre’ mediado por fundamentos ou referenciais que possibilitem a compreensão do 
objeto no caminho da solução de problemas da prática”.  
Em consonância com a ideia de reflexão pautada em um referencial teórico rumo à 
concretização de objetivos, temos a tomada de consciência sobre a prática educativa, o que 
revela o processo de idealização do sujeito diante da necessidade de modificar o processo de 
ensino a fim se garantir às crianças o acesso ao acervo cultural constituído historicamente pela 
humanidade. De acordo com Davydov (1988) esse processo de idealização converge com o 




O pensamento teórico é o processo de idealização de um dos aspectos da atividade 
objetal-prática, a reprodução, nela das formas universais das coisas. Tal reprodução 
tem lugar na atividade laboral das pessoas como experimentação objetal sensorial 
peculiar. Depois, este experimento adquire cada vez mais um caráter cognoscitivo, 
permitindo às pessoas passar, com o tempo, aos experimentos realizados 
mentalmente. (DAVYDOV, 1988, p.73)  
 
Ressaltamos que o pensamento teórico é o elemento primordial da atuação docente, 
considerando que este profissional atua de forma a desenvolver nos estudantes os conceitos 
teóricos considerando a necessidade de se estabelecer interrelações para apropriação dos 
elementos que constituem o acervo cultural da humanidade, visto que a apropriação desse 
acervo não se estabelece de forma direta.  
 
[...] o pensamento teórico tem seu conteúdo peculiar, diferente do conteúdo do 
pensamento empírico; é a área dos fenômenos objetivamente inter-relacionados, que 
conformam um sistema integral, sem o qual, e fora do qual, estes fenômenos só 
podem ser objeto de exame empírico. (DAVYDOV, 1988, p 75)  
 
Neste contexto, a Atividade Orientadora de Ensino (MOURA, 2010), conceito que 
trataremos adiante, se revela como conceito com potencial para desenvolver nos professores o 
pensamento teórico por meio da organização do processo de ensino, bem como possibilita a 
reflexão rumo à tomada de consciência possibilitando uma nova qualidade da prática docente, 
ancorada nos pressupostos teóricos da psicologia histórico-cultural (VIGOTSKI, 2007) e da 
Teoria da Atividade (LEONTIEV, 2012). 
Em consonância com a perspectiva histórico-cultural encontramos no conceito de 
Atividade Orientadora de Ensino – AOE, desenvolvido por Moura (2010) com o objetivo de 
atuar na organização do processo de ensino e de formação docente, fundamentos que 
possibilitam a formação e a atividade dos professores que atuam na educação infantil, 
particularmente em relação à matemática. A Atividade Orientadora de Ensino se caracteriza 
como 
 
[...] uma proposta de organização que, sustentada pelos pressupostos da teoria 
histórico-cultural, se apresenta como uma possibilidade para realizar a atividade 
educativa, tendo por base o conhecimento produzido sobre os processos humanos de 
construção do conhecimento. (MOURA et al, 2010, p. 82-83) 
 
A AOE cumpre uma dupla função: além de orientar o processo de aprendizagem da 
criança por meio do contato com o conceito matemático produzido historicamente em um 
contexto lúdico de aprendizagem ativa e coletiva, atua no processo de formação docente, 
considerando que ao organizar o processo de ensino o professor recorre à articulação entre 
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teoria e prática, num processo contínuo de reflexão e reorganização da sua prática. Nesse 
sentido, compartilhamos da ideia de Moretti (2007), para quem  
 
[...] oscilando entre momentos de reflexão teórica e ação prática e complementando-
os simultaneamente que o professor vai se constituindo como profissional por meio 
de seu trabalho docente, ou seja, da práxis pedagógica. (MORETTI, 2007, p. 101) 
 
Nesse sentido, temos a AOE como conceito que propicia a formação docente 
continuada, respaldada pelos aportes teóricos da psicologia histórico-cultural (VIGOTSKI, 
2007) e da Teoria da Atividade (LEONTIEV, 2012) num constante movimento de reflexão 
sobre a própria prática e de ressignificação da atividade de ensino.  
 
2.4.2 A Atividade Orientadora de Ensino  
 
Ao apresentar a Atividade Orientadora de Ensino, Moura (1996, 2010) propõe que a 
ação do professor seja intencional e planejada, afirmando a importância da ação pedagógica e 
do papel da escola, o que compreende a organização do ensino por meio de situações 
desencadeadoras de aprendizagem do “conhecimento produzido sobre os processos humanos 
de construção do conhecimento” (MOURA et al, 2010, p. 83). 
Moura (1996) propõe que ao desenvolver atividades desencadeadoras de 
aprendizagem as mesmas deverão conter a síntese histórica do conceito, os recursos teórico-
metodológicos do processo de apropriação do conceito e a análise e a síntese da solução 
coletiva, mediada pelo professor. Esquematicamente:  
 Síntese histórica do conceito: a história do conceito a ser apreendido por meio de uma 
visão de apropriação conceitual; significa colocar a criança em contato com o conceito 
matemático compreendendo-o como uma produção histórica elaborada a partir de uma 
necessidade. 
 Recursos teórico-metodológicos: elementos que tem a função de mobilizar os sujeitos 
para solucionar um problema de modo a revelar a sua gênese. São eles: história virtual 
(situações-problema que podem lançar mão de situações e personagens para envolver 
o sujeito na busca de soluções semelhantes às vivenciadas pelo ser humano no 
momento de constituição do conceito); jogos (que contemplem a gênese do conceito a 
ser explorado); e situações emergentes do cotidiano (questões ocorridas nas relações 
estabelecidas que possam ser exploradas para a apropriação do conceito). 
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 Análise e síntese da solução coletiva, mediada pelo professor: a generalização do 
conceito problematizado na situação-problema resultante da mediação do professor, 
que tem o papel de orientar para a reflexão acerca das hipóteses levantadas. (MOURA, 
1996, p. 05-06). 
Nesse sentido, o conceito de Atividade Orientadora de Ensino busca colocar em 
atividade tanto o professor, que organiza o ensino com o objetivo de possibilitar ao estudante 
a apropriação dos conhecimentos e das experiências histórico-culturais da humanidade, 
quanto o estudante, que se envolve no processo de aprendizagem com a finalidade de se 
apropriar desses conhecimentos. 
 
É esse modo especial de organizar o ensino em que objetivos, ações e operações se 
articulam como atividade que dá à atividade orientadora de ensino a dimensão de 
unidade formadora do estudante e do professor, ao concretizarem a apropriação da 
cultura no contexto da educação escolar. Assim, a qualidade de mediação da AOE a 
caracteriza como um ato intencional, o que imprime uma responsabilidade ímpar aos 
responsáveis pela educação escolar. (MOURA et al, 2010, p. 99) 
 
Assim, o professor deve considerar o direito da criança de apropriar-se dos 
conhecimentos historicamente produzidos pela humanidade e a importância das relações 
sociais para o processo de aprendizagem; ao planejar cada situação desencadeadora, deve ter 
claro quais os objetivos, os conteúdos, os conhecimentos que a criança traz consigo e seus 
interesses, propiciando momentos de interação com o meio e com o outro no processo de 
ensino e aprendizagem. Por isso, nos apoiamos no conceito de Atividade Orientadora de 
Ensino definido por Moura (1996, p. 04) como “conjunto articulado da intencionalidade do 
educador que lançará mão de instrumentos e de estratégias que lhe permitirão uma maior 
aproximação entre sujeitos e objeto de conhecimento”, ao colocar o conhecimento a ser 
aprendido como uma necessidade para quem aprende.  
O Conceito de AOE (MOURA, 1996, 2010), pautado na psicologia histórico-cultural 
permite a organização do ensino, e em particular do ensino da matemática, por compreender 
que os conhecimentos matemáticos se originaram de necessidades do homem, ou seja, que 
foram historicamente constituídos e continuam sendo produzidos pela humanidade. O 
conceito de AOE possibilita a exploração dos conceitos matemáticos compreendidos como 
produção humana, uma vez que propõe o desenvolvimento de atividades que retomam a 
essência e os modos de produção dos conceitos, sem que para isso seja necessário retomar a 




Nessa perspectiva, Moura (1996, 2010) apresenta a AOE como conceito orientador da 
organização do processo de ensino da matemática que compreende explorar a gênese dos 
conceitos matemáticos como produção humana, de forma lúdica, interativa e mediada pelo 
professor, uma vez que, como mencionamos, o conceito de AOE está fundamentado na 
psicologia histórico-cultural (VIGOTSKI, 2007, 2009) e na Teoria da Atividade (LEONTIEV 
1983,2012). 
Assim, adotamos o conceito de AOE como fundamento para a organização do curso 
de extensão universitária, processo didático que nos subsidiou na pesquisa empírica sobre as 
contribuições do conceito como desencadeador da mudança de prática dos professores de 
educação infantil, especificamente no ensino de matemática.  
No próximo capítulo abordaremos algumas contribuições do conceito de Atividade 







3. EDUCAÇÃO MATEMÁTICA NA INFÂNCIA  
 
Quando as crianças brincam 
E eu as oiço brincar 
Qualquer coisa em minha alma 
Começa a se alegrar. 
 
E toda aquela infância 
Que não tive me vem 
Numa onda de alegria 
Que não foi de ninguém. 
 
Se quem fui é enigma 
E quem serei visão 
Quem sou ao menos sinta 
Isto no coração. 
(Fernando Pessoa) 
 
Neste capítulo temos por objetivo aprofundar algumas referências para a educação 
matemática na infância. Para tanto, tomaremos como ponto de partida propostas presentes em 
alguns documentos oficiais de referência para essa etapa da educação e apresentaremos e 
analisaremos as superações possíveis para essas práticas, possibilitadas pelo conceito de 
Atividade Orientadora de Ensino (MOURA, 1996, 2010), tomado como referência a atividade 
de ensino do professor de educação infantil.  
A busca de superação de propostas pedagógicas para a educação infantil de caráter 
conteudista, caracterizando o trabalho pedagógico com foco na seleção de matérias – 
conteúdos ou conceitos a serem ensinados – inicia com a publicação do RCN (BRASIL, 
1998) e ganha força com a publicação das DCNEI (BRASIL, 2010), e do QSN
5
 
(GUARULHOS, 2010) ao indicar a necessidade de se refletir sobre os conteúdos que se 
deseja ensinar e aprender. Isto porque embora estes conteúdos sejam elementos estruturantes 
da prática pedagógica, eles representam a síntese da atividade humana no processo de 
humanização. Deste modo,  
 
Tendo como referência o sujeito (e não o conteúdo preestabelecido formalmente), a 
pergunta que nos fazemos é: que contribuição cultural podemos propiciar a este 
educando, na sua temporalidade de criança [...] a fim de potencializar o seu máximo 
desenvolvimento humano? Há um olhar primeiro para a pessoa; depois para os 
saberes no quadro da Cultura. (QSN, 2010, p. 19) 
 
O QSN (2010) apresenta a discussão sobre “o educando que desejamos formar”, 
tecendo críticas ao mundo contemporâneo, um mundo globalizado, competitivo, de valores 
                                                 
5
 A referência ao QSN (GUARULHOS, 2010) se justifica pelo fato de que a pesquisa foi desenvolvida no 
município de Guarulhos o qual adota este documento como orientador das práticas pedagógicas. 
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muitas vezes distorcidos e invertidos, no qual o Brasil, assim como muitos outros países, 
apresenta grande concentração de riqueza por uma pequena elite social, e evidencia que  
  
Precisamos estar alerta e ser críticos e criativos para construirmos sempre uma 
educação que se contraponha à cultura do individualismo, incentivada pelos 
poderosos esquemas do mercado e disseminada, diariamente, pelos meios de 
comunicação de massa. Não temos apenas a responsabilidade de transmitir 
informações, de ensinar conteúdos disciplinares, mas educar no sentido de promover 
reflexão e criticidade. Precisamos reinventar a escola a cada momento. (QSN, 2010, 
p. 16)  
 
Este documento concebe a escola como espaço de ampliação da experiência humana, 
não devendo se limitar às experiências cotidianas da criança, e considera que o currículo deve 
ser um instrumento de formação humana, que propicie o acesso aos bens culturais ausentes da 
realidade de muitas pessoas. Por isso, apresenta que a reflexão sobre os conteúdos a serem 
abordados pela escola é fundamental, e que o núcleo desta reflexão deve ser o sujeito e não os 
conteúdos, ou seja, é preciso estabelecer quais são os saberes fundamentais para o processo de 
humanização, num processo democrático de desenvolvimento integral do sujeito. Nesse 
sentido, o QSN (2010) assume seu posicionamento em relação à concepção teórica adotada, a 
qual julga ser a mais adequada à perspectiva de educação humanizadora e emancipatória, uma  
 
[...] proposta de educação pautada nos pressupostos da teoria histórico-cultural, na 
qual a essência do homem é social. Nesse contexto, Vygotsky enfatiza o papel 
fundamental do processo ensino-aprendizagem e das interações sociais para o 
desenvolvimento humano. (QSN, 2010, p. 23)  
 
Em comparativo ao QSN (2010) que concebe a escola como espaço de ampliação da 
experiência humana, a qual não deve se limitar às experiências cotidianas da criança, 
buscamos nas orientações didáticas dos RCN (1998, vol. 1, p. 30) a indicação de que “as 
atividades devem ser apresentadas de maneira integrada e o mais próximas possíveis das 
práticas sociais reais” das crianças. Tal afirmação nos conduz a um olhar criterioso sobre a 
oferta de atividades o mais próximas possível das práticas sociais das crianças, na medida em 
que esta afirmação possa refletir em propostas pedagógicas utilitárias. 
Acreditamos que os conteúdos que devem ser abordados pela escola são aqueles que 
derivam da experiência humana; assim, não devem limitar-se a questões práticas e utilitárias, 
mas sim promover o acesso ao acervo cultural produzido pela humanidade, não restringindo 
esses conhecimentos à utilização imediata e cotidiana. Em estudo sobre os limites do 




[...] o conceito de aprendizagem apresentado no RCNEI é fundamentado nas 
experiências cotidianas. Sabemos que o argumento de que o conhecimento 
matemático é necessário para ser utilizado na vida (daí seu aspecto cotidiano) tem 
predominado não apenas nos documentos oficiais, mas também no cenário escolar, 
seja da Educação Infantil, seja do Ensino Médio. Um discurso comum repousa na 
interrogação: para que serve a matemática que aprendemos na escola? E, com isso, 
reforça-se a ideia do caráter utilitarista do conhecimento. Nessa lógica, os conteúdos 
que deveríamos ensinar na escola estariam justificados pela sua utilização no dia a 
dia, pela sua natureza empírica. (ARAUJO, 2010, p. 160) 
 
O cotidiano da criança retrata a apropriação resultante das vivências oportunizadas 
pelos seus responsáveis, familiares e contexto social. Por isso, entendemos que tomar como 
ponto de atuação este cotidiano significa limitar a apropriação dos conhecimentos de acordo 
com a classe social pertencente. Nesse sentido, compartilhamos da ideia de Leontiev (1978) 
ao defender que 
  
[...] na sociedade de classes, mesmo para o pequeno número que usufrui as 
aquisições da humanidade, estas mesmas aquisições manifestam-se na sua limitação, 
determinadas pela estreiteza e caráter obrigatoriamente restrito da sua própria 
atividade; para a esmagadora maioria das pessoas, a apropriação destas aquisições só 
é possível dentro de limites miseráveis. (LEONTIEV, 1978, p. 272) 
 
Com o objetivo de propiciar o acesso aos bens culturais desenvolvidos pela 
humanidade de forma ampla e igualitária, sem reduzi-los a aspectos apenas locais ou a 
fragmentos de uma cultura, é que compreendemos a escola como espaço de aprendizagens 
derivadas do acervo cultural produzido pela humanidade, espaço de ampliação da experiência 
humana em que a intencionalidade educativa se reflete no currículo educacional ou proposta 
pedagógica. 
Em se tratando do currículo ou proposta pedagógica voltada à educação infantil, os 
RCN (1998, v. 01, p. 14) se apresentam como um conjunto de propostas não obrigatórias, 
considerando e respeitando a diversidade da sociedade brasileira a fim de subsidiar os 
sistemas educacionais que assim o desejarem. Os Referenciais posicionam-se como uma 
proposta aberta e flexível, em que o educar e o cuidar são considerados fatores indissociáveis 
e essenciais permeando as diferentes linguagens. Parte-se da compreensão de que  
 
Educar significa, portanto, propiciar situações de cuidados, brincadeiras e 
aprendizagens orientadas de forma integrada e que possam contribuir para o 
desenvolvimento das capacidades infantis de relação interpessoal, de ser e estar com 
os outros em uma atitude básica de aceitação, respeito e confiança, e o acesso, pelas 
crianças, aos conhecimentos mais amplos da realidade social e cultural. (RCN 1998, 




Já as DCNEI (2010, p. 17) possuem uma estrutura mais ampla, não definem as 
linguagens a serem exploradas na educação infantil, simplesmente apresentam o que as 
instituições de educação infantil devem garantir a fim de cumprir plenamente sua função 
sociopolítica e pedagógica. Concebem que  
 
A proposta pedagógica das instituições de Educação Infantil deve ter como objetivo 
garantir à criança acesso a processos de apropriação, renovação e articulação de 
conhecimentos e aprendizagens de diferentes linguagens, assim como o direito à 
proteção, à saúde, à liberdade, à confiança, ao respeito, à dignidade, à brincadeira, à 
convivência e à interação com outras crianças. (DCNEI 2010, p. 18) 
 
As DCNEI (2010) apresentam uma perspectiva que elege a criança como foco central 
do processo educativo, indicam que as práticas pedagógicas se estabelecem pautadas nos 
saberes que compõem o patrimônio cultural e, de forma ampla, definem o currículo como 
 
Conjunto de práticas que buscam articular as experiências e os saberes das crianças 
com os conhecimentos que fazem parte do patrimônio cultural, artístico, ambiental, 
científico e tecnológico, de modo a promover o desenvolvimento integral de 
crianças de 0 a 5 anos de idade. (DCNEI 2010, p. 12) 
 
Nessa perspectiva, em que a criança é o sujeito do processo educativo, os conteúdos se 
tornam meios e não fins para o desenvolvimento das aprendizagens; portanto, o currículo para 
a educação infantil, se compreendido como um quadro de conhecimentos decorrente do 
recorte cultural que destina à escola a incumbência de transmiti-lo, se revela como meio para 
o processo de humanização. 
Como elemento constitutivo do acervo cultural desenvolvido pelo homem, temos a 
matemática, constituída ao longo do tempo a partir das necessidades humanas nas relações 
sociais, culturais e históricas. Nessa perspectiva, temos que a matemática 
 
[...] não é uma produção linear, não surgiu de imediato como um corpo de 
conhecimentos formalmente organizado, mas foi e continua sendo elaborada em 
diferentes contextos históricos na interação do homem com o ambiente físico e 
cultural para atender as suas múltiplas necessidades. (MOURA, 1996, p. 01) 
 
Diante da constituição dos conceitos matemáticos decorrentes de um processo 
histórico proveniente da necessidade do homem em resolver situações que se estabeleceram 
como necessidades em um dado momento é que Moura (1996) propõe o conceito de AOE 
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como possibilidade para o ensino e a aprendizagem dos conceitos matemáticos a partir dos 
aportes da teoria histórico-cultural (VIGOTSKI, 2007, 2009), abordados no capítulo 2. 
 
3.1 O lúdico e a educação matemática: contribuições da Atividade Orientadora de 
Ensino  
  
Como apresentamos inicialmente, essa pesquisa tem origem na observação de pouca 
exploração de conhecimentos matemáticos na educação infantil e de práticas pedagógicas 
pautadas na repetição e na memorização de conteúdos. Em observação do cotidiano escolar, 
vemos que as atividades matemáticas pouco se atrelam ao brincar; a matemática é tida muitas 
vezes como uma área de conhecimentos rígidos, estanques, disciplinados e sem 
contextualização. O que ocorre com frequência é a utilização de jogos, como se estes 
materiais por si só possuíssem a função de promover a aprendizagem. Neste sentido, 
concordamos com a menção expressa nos RCN (1998) de que  
 
A livre manipulação de peças e regras por si só não garante a aprendizagem. O jogo 
pode tornar-se uma estratégia didática quando as situações são planejadas e 
orientadas pelo adulto visando a uma finalidade de aprendizagem, isto é, 
proporcionar à criança algum tipo de conhecimento, alguma relação ou atitude. Para 
que isso ocorra, é necessário haver uma intencionalidade educativa, o que implica 
planejamento e previsão de etapas pelo professor, para alcançar objetivos 
predeterminados e extrair do jogo atividades que lhe são decorrentes. (RCN, 1998, 
vol. 03, p. 211) 
 
Particularmente na educação infantil, constatamos a realização de atividades pautadas 
na livre manipulação dos objetos com a justificativa de que a educação infantil é o espaço 
para brincar e interagir, não havendo a necessidade de preocupar-se com conteúdos. 
Entendemos que o brincar livre possui grande importância no desenvolvimento da criança, 
visto que ao brincar a criança se comporta além do comportamento habitual de sua idade e se 
apropria da cultura humana reavivando sua imaginação; defendemos que o brincar deve ser o 
eixo central da infância e das instituições de educação infantil, no entanto, evidenciamos que 
o brincar livre pode ocorrer em diferentes contextos, como o contexto familiar e social, não 
apenas no contexto escolar. Deste modo, 
 
[...] as atividades lúdicas mantêm a sua importância como atividades que permitem a 
explicitação das relações de apropriação/objetivação, sendo, contudo, atividades 
secundárias para os adultos, mas essenciais para as crianças. As atividades lúdicas, 
entre elas os jogos de papéis, são fundamentais na vida da criança por significar, 
dentro de suas especificidades, as suas possibilidades máximas de apropriação do 
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mundo adulto, isto é, do mundo de relações, objetos, conhecimentos e ações 
historicamente criados pela humanidade. (NASCIMENTO; ARAUJO; MIGUEIS, 
2010, p. 127)  
 
Como vimos no capítulo 2, ao brincar a criança reproduz regras de comportamento 
social por meio da criação de uma situação imaginária. Neste sentido, Vigotski (2007) ressalta 
que  
 
[...] o brinquedo cria uma zona de desenvolvimento proximal da criança. No 
brinquedo, a criança se comporta além do comportamento habitual de sua idade, 
além de seu comportamento diário; no brinquedo é como se ela fosse maior do que é 
na realidade. Como no foco de uma lente de aumento, o brinquedo contém todas as 
tendências do desenvolvimento sob forma condensada, sendo, ele mesmo, uma 
grande fonte de desenvolvimento. (VIGOTSKI, 2007, p. 122)  
  
É importante ressaltar que o brinquedo aqui discutido não trata do objeto manipulável 
pela criança, mas chamamos de brinquedo sob a perspectiva de Vigotski (2007), o mundo 
ilusório e imaginário criado pela criança a fim de satisfazer os desejos que não podem ser 
realizados imediatamente devido a sua pouca idade. Assim, por exemplo, uma criança deseja 
montar um cavalo, mas não sabe como fazê-lo, ou na impossibilidade de realização desse 
desejo utiliza um cabo de vassoura que toma o lugar do cavalo. De acordo com Leontiev, 
vemos que 
  
Nos brinquedos do período pré-escolar, as operações e ações da criança são assim, 
sempre reais e sociais, e nelas a criança assimila a realidade humana. [...] o 
brinquedo não surge de uma fantasia artística, arbitrariamente construída no mundo 
imaginário da brincadeira infantil; a própria fantasia da criança é necessariamente 
engendrada pelo jogo, surgindo precisamente neste caminho, pelo qual a criança 
penetra a realidade. (LEONTIEV, 2012, p. 130) 
 
Retomando a questão de utilização de objetos pelas crianças a fim de representar algo 
e validar sua brincadeira, Leontiev nos chama a atenção para o fato de que “nem todo objeto 
pode representar qualquer papel na brincadeira, ou mesmo brinquedos podem desempenhar 
diferentes funções, dependendo de seu caráter, e participar diferentemente da estrutura do 
jogo” (LEONTIEV, 2012, p. 131). Assim, o autor apresenta a diferença entre brinquedos 
especializados e brinquedos de largo alcance, que são aqueles que podem desempenhar 
diferentes funções, como por exemplo, varas, blocos, papéis, caixas, entre outros; neste 
contexto estamos nos referindo ao objeto manipulável, em que o cabo de vassoura que num 
determinado momento cumpre a função de cavalo pode ser transformado em trilho de trem ou 
em outra coisa qualquer. Diante desta colocação de Leontiev e da observação de crianças em 
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situações de brincadeira, vemos o interesse e a criatividade das crianças ao manipular objetos 
e criar situações de brincadeira utilizando materiais diferenciados como potes, caixas, blocos, 
garrafas e tantos outros objetos que se constituem como brinquedos de largo alcance. Neste 
contexto, realizamos a seguinte reflexão: se percebemos o interesse das crianças por este tipo 
de brinquedo, que são totalmente acessíveis podendo ser colecionados com materiais 
recicláveis ou ainda construídos com as próprias crianças, por que alguns professores alegam 
que a falta de materiais estruturados e jogos de qualidade são elementos impeditivos para o 
ensino? 
Não se trata de desprezar a necessidade e o direito de se obter materiais adequados 
para uso escolar, no entanto, o que pretendemos evidenciar é que há possibilidade de se 
realizar um trabalho de qualidade na área de matemática e em outras áreas do conhecimento, 
tendo como referencial o brincar por meio da construção de jogos e brinquedos com as 
crianças, utilizando materiais recicláveis ou outros objetos, inclusive objetos aleatórios para 
representar algo. Como exemplifica Leontiev (2012, p. 125), no brinquedo “ocorre um tipo de 
substituição; um objeto pertencente ao mundo dos objetos diretamente acessíveis a ela 
[criança] toma o lugar do cavalo em suas brincadeiras”. 
 
Na idade pré-escolar ocorre, pela primeira vez, uma divergência entre os campos do 
significado e da visão. No brinquedo, o pensamento está separado dos objetos, e a 
ação surge das ideias e não, das coisas: um pedaço de madeira torna-se um boneco, e 
um cabo de vassoura torna-se um cavalo. A ação regida por regras começa a ser 
determinada pelas ideias e não pelos objetos. Isso representa uma tamanha inversão 
da relação da criança com a situação concreta, real e imediata, que é difícil 
subestimar seu pleno significado. (VIGOTSKI, 2007, p. 115) 
 
Se tomarmos como exemplo a situação de um jogo de boliche com crianças, 
observamos que quando o jogo é construído com garrafas que são decoradas pelas crianças há 
um envolvimento maior do que quando o mesmo jogo ocorre com o material pronto. Além 
dessa situação de envolvimento das crianças com o material e com o jogo, evidenciamos 
ainda a possibilidade de se diversificar a situação de jogo como, por exemplo, explorar as 
cores, numerar as garrafas para se obter uma forma diferente de pontuação, colocar imagens 
de personagens, animais ou outros que estejam ligados a interesses apresentados pela turma. 
Sob o enfoque da perspectiva histórico-cultural, o brincar representa a atividade 
principal da criança enquanto a matemática representa o produto da necessidade humana, e a 
partir dessa conceituação entendemos que o “conhecimento matemático não é elaborado nas 
relações espontâneas da criança com o seu meio, nem na transmissão pela aula expositiva e 
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nem por meio de trabalhos individuais ou pela repetição mecânica dos exercícios” (MOURA, 
1996, p. 01).  
Pautados na concepção de apropriação de conhecimentos matemáticos constituídos 
historicamente pela humanidade, a qual se ampara nos pressupostos da psicologia histórico-
cultural, é que olhamos com cautela para a orientação didática expressa nos RCN (1998) ao 
definir que 
 
Os conhecimentos numéricos das crianças decorrem do contato e da utilização 
desses conhecimentos em problemas cotidianos, no ambiente familiar, em 
brincadeiras, nas informações que lhes chegam pelos meios de comunicação etc. Os 
números estão presentes no cotidiano e servem para memorizar quantidades, para 
identificar algo, antecipar resultados, contar, numerar, medir e operar. (RCN, 1998, 
p. 220) 
 
Os RCN (1998) enfatizam veementemente a aprendizagem da matemática pautada em 
situações e problemas cotidianos, como salientado por Araujo e Catanante: “o termo cotidiano 
é mencionado 28 vezes nesse documento, no que se refere às orientações didáticas e aos 
conteúdos sugeridos [...] revelando a perspectiva de aprendizagem que o embasa” (2014, p. 
48). 
Evidenciamos que em se tratando do desenvolvimento de conceitos matemáticos 
pautados em situações cotidianas, os conteúdos elencados no QSN (2010) se ampliam em 
comparação aos RCN (1998), ao conceber que “as várias situações cotidianas permitem à 
criança fazer descobertas, tecer relações, organizar o pensamento, o raciocínio lógico, situar-
se e localizar-se espacialmente, construindo, assim, um quadro inicial de referências 
matemáticas” (QSN, 2010, p. 43), sendo que a ampliação dessas referências se dará pelo 
trabalho intencional do professor. 
Entendemos que os conceitos expostos no QSN (2010) avançam em relação às 
proposições de exploração do cotidiano, na medida em que esse documento propõe as 
situações cotidianas como ponto de partida para observação de ocorrência dos fatos e do uso 
dos conceitos socialmente constituídos. Concordamos com esta proposição de conceber a 
ampliação da educação matemática a partir do cotidiano ao invés de pautar-se apenas nas 
situações cotidianas.  
Consideramos ainda de grande relevância as propostas de “comunicar e registrar ideias 
matemáticas, e desenvolver e aplicar suas [crianças] próprias estratégias para lidar com 
situações-problema” (QSN, 2010, p. 44) por veicularem uma compreensão da criança como 
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sujeito capaz de raciocinar sobre as situações, indagar, concordar, discordar e comunicar suas 
ideias, ainda que não tenha se apropriado de conceitos matemáticos de maneira convencional. 
No entanto, observamos que tanto nos RCN quanto no QSN não há referência aos 
elementos que constituem o sistema de numeração. Se tomamos os conceitos matemáticos na 
perspectiva histórico-cultural, ou seja, se reconhecemos que os conceitos matemáticos 
derivam da produção humana e se constituíram historicamente a partir de necessidades 
sociais, vemos que os elementos que compõem esse sistema permitem compreender o sistema 
de numeração decimal em sua complexidade, refletindo sua criação, uma vez que  
 
Os conhecimentos matemáticos que utilizamos hoje e que marcam presença em 
nosso cotidiano desde nossa infância, no momento em que estabelecemos com o 
ambiente cultural mecanismos de comunicação, tiveram suas origens na atividade 
comum do homem. Nesse processo de elaboração, que teve seu inicio na pré-
história, o ser humano utilizou diferentes estratégias para controlar, registrar e 
comunicar as quantidades, bem como para realizar cálculos e operações. (MOURA, 
1996, p. 01). 
 
Nessa perspectiva é que compreendemos a complexidade do sistema de numeração e a 
importância de se explorar os elementos que o compõem como produção histórica; assim, 
pensar sobre a produção desse sistema é pressuposto básico para a apropriação do 
conhecimento de número, o que diverge totalmente da apropriação do número de forma 
mecânica, por meio de memorização. Moura (1996, p.02) alerta para o fato de que uma tarefa 
que proponha à criança a contagem de uma determinada quantidade de palitos a fim de 
determinar a quantidade existente no conjunto pode não ser uma necessidade de contagem 
para a criança, que realiza apenas pela solicitação do professor. O exemplo a seguir nos 
remete às práticas escolares realizadas nas instituições de educação infantil, comumente 




Figura 3 – Tarefa de Contagem partindo da solicitação do professor, da necessidade pedagógica do professor. 
 
Fonte: Coleção Educateca 
 
A tarefa apresentada geralmente é realizada individualmente por cada criança sem 
contextualização ou sem que a criança sinta a necessidade de solucioná-la, a não ser pelo fato 
de evidenciar seus conhecimentos e corresponder à solicitação de seu professor; esta tarefa 
não requer momento de interação nem discussão de ideias e a ludicidade está centrada nos 
desenhos a serem coloridos, havendo a contagem de cada elemento do conjunto com grafia do 
numeral correspondente, o que não significa que a criança tenha se apropriado dos elementos 
que compõem o sistema de numeração.  
O ensino da matemática na educação infantil pressupõe a participação da criança como 
sujeito em sua complexidade, tanto no aspecto cognitivo quanto corporal, o que transcende a 
função motora exercida em uma atividade de grafia de numerais resultante da contagem de 
um conjunto de objetos. Nessa perspectiva, vemos que com base na teoria histórico-cultural 
(VIGOTSKI, 2007, 2009) o processo de ensino e aprendizagem de conceitos matemáticos 
 
[...] prevê uma educação que não priorize o trabalho individualizado, segmentado e 
fragmentado, mas uma ação pedagógica que possibilite à criança o contato e a 
interação com a totalidade de conhecimentos, que lhe apresentem o mundo tal como 
ele é, um mundo concreto, complexo e contraditório. Ao apresentar à criança essa 
realidade concreta, criamos nela a necessidade de compreendê-la na sua 
complexidade e totalidade. Essa visão contribui para que a criança, ao se relacionar 
com esse mundo, complexifique também sua apreensão daquilo que conhece, e 
internalize situações cada vez mais sofisticadas do ponto de vista de suas 
potencialidades psíquicas. (SOUZA, 2007, p. 135) 
 
Analisando a tarefa de contagem de elementos de um conjunto (Figura 3) à luz da 
teoria histórico-cultural destacamos que esta não se propõe a colocar a criança diante do 
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movimento de criação do sistema de numeração, não retrata a gênese do conceito, nem se 
propõe a atuar na atividade principal da criança (jogos e brincadeiras), representando assim 
um conhecimento empírico e utilitário, o qual não é capaz de retratar a gênese do conceito 
matemático como uma produção histórica nem revelar os elementos que compõem esse 
sistema. Diferentemente de tarefas como esta, Moura (1996) alerta que quando uma estratégia 
de contagem parte da necessidade da criança, ela será desafiada a elaborar ou pensar 
significativamente sobre o número. Assim, “o seu conhecimento progride não só pela 
apropriação do número, mas também desenvolvendo e apropriando-se de estratégias para 
solucionar problemas de contagem e de cálculo” (MOURA, 1996, p.02). Tal desenvolvimento 
ocorre, por exemplo, com a atividade do boliche. 
Na AOE do boliche proposta por Moura (1996, p. 22), a grafia do numeral representa 
uma necessidade para a criança que busca somar seus resultados após algumas jogadas ou 
ainda comparar seus resultados com o de seus colegas. O jogo do boliche cria a necessidade 
de contagem e o registro dessas quantidades. Nesse processo, as crianças utilizam a contagem 
por correspondência um a um, na medida em que cada ponto corresponde à queda de um pino 
do boliche. Essa AOE “põe a criança frente ao movimento de quantidades. São situações que 
criam a necessidade de controlar, movimentar, comparar e marcar quantidades sem utilizar o 
numeral” (MOURA, 1996, p. 07), mas dependendo da faixa etária das crianças envolvidas e 
das experiências que estas possuem, o jogo pode progredir para a utilização do numeral como 
forma de registro. Neste caso, ressaltamos que se trata da grafia de numerais diante de uma 
necessidade e não de mera cópia sem sentido.  
Explorar a grafia dos numerais num jogo de boliche desloca a ação da grafia como 
exercício motor para além de coordenar a ação motora, articulando o numeral grafado com a 
quantidade de pinos derrubados; assim, recorrer a grafia do numeral representa uma 
necessidade para a criança, a necessidade de deixar registrados os seus pontos para 




Figura 4 – Registro de pontos no jogo de boliche. 
 
Fonte: Acervo pessoal 
 
Figura 5 – Pinos de boliche confeccionados com as crianças. 
 
Fonte: Acervo pessoal 
 
Além de compreender a exploração do sistema de numeração decimal apresentando 
alguns elementos que o compõem, o jogo do boliche possibilita a interação entre os pares, a 
mediação do professor e dos colegas sobre a contagem, a correspondência, as possibilidades 
do registro num contexto lúdico de alegria, envolvimento e ação. Este jogo também 
possibilita a vivência de regras, de respeito à vez do outro, de noção espacial, de distância 
entre o jogador e os pinos, de investigação da forma de segurar e arremessar a bola; enfim, 
vemos no jogo do boliche, assim como em vários outros jogos, a possibilidade de exploração 
de diversos aspectos e conhecimentos, momento que para a criança é pura brincadeira. 
Compreendemos que a atividade de contagem de elementos de um conjunto de forma 
individual e isolada se aproxima de uma educação na perspectiva tradicional, enquanto o jogo 





desencadeadoras de aprendizagem na perspectiva histórico-cultural. O Quadro 2 sintetiza os 
elementos que compõem cada atividade de contagem descrita anteriormente de forma 
comparativa. 
 
Quadro 2 – Comparativo entre um exercício tradicional e uma Atividade Orientadora de Ensino 
Perspectiva Tradicional 
(Tarefa de contagem – figura 3) 
Perspectiva histórico-cultural 
(AOE Jogo do Boliche – figuras 4 e 5) 
 Atividade individual. 
 Realizada a partir da solicitação da 
professora. 
 Ludicidade centrada nos desenhos gráficos. 
 Postura passiva da criança diante da 
proposta pedagógica. 
 
 Atividade coletiva e compartilhada. 
 Realizada a partir da necessidade das 
crianças em controlar quantidades.  
 Compreende o brincar como atividade 
principal da criança. 
 Utilização de brinquedo de largo alcance. 
 Postura ativa da criança diante da proposta 
pedagógica. 
 
Fonte: Acervo Pessoal 
 
Comparando a tarefa de contagem de objetos de um conjunto e a AOE jogo do 
boliche, vemos que embora tenham a mesma proposta de desenvolver a apropriação do 
sistema de numeração decimal, o processo de ensino diverge totalmente nas duas situações 
resultando em diferentes apropriações pelas crianças. Se na primeira proposta, de perspectiva 
tradicional, a tarefa pressupõe a individualidade e uma postura passiva da criança, na segunda 
proposta, de perspectiva histórico-cultural, a atividade pressupõe a interação entre as crianças, 
a mediação do professor e uma postura ativa da criança diante da necessidade de registro dos 
numerais. Nesse sentido, o jogo de boliche possibilita explorar o número e sua representação 
como 
 
[...] pressuposto básico para a elaboração das atividades porque é do modo de o 
homem fazer e pensar o número como produção histórica. Esse pressuposto nos dá 
elementos para planejarmos situações-problema que tornem o conhecimento do 
número uma necessidade real para a criança e não apenas uma necessidade 
pedagógica do professor. Queremos dizer que uma atividade que proponha para a 
criança contar uma determinada quantidade de palitos para indicar quantos existem 
no conjunto ou para comparar com a quantidade de outro conjunto, pode não se 
constituir numa necessidade de contagem para o aluno que o faz somente para 
atender à solicitação do professor. (MOURA, 1996, p. 02) 
 
Partindo das necessidades de controlar, registrar, comunicar as quantidades e calcular, 
o homem utilizou ao longo da história diferentes estratégias para este controle de quantidades, 
sendo consensual entre os estudiosos da história da matemática que a correspondência um a 
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um tenha sido uma das primeiras estratégias utilizadas, um artifício que permite “abarcar 
vários números sem contar nem mesmo nomear ou conhecer as quantidades envolvidas” 
(IFRAH, 2005, p. 27). Assim, constatamos que a correspondência um a um, também 
conhecida como correspondência termo a termo ou biunívoca, é elemento básico para a 
compreensão do sistema numérico, o qual deve ser explorado no processo de ensino da 
matemática: “Foi sem dúvida graças a este princípio que, durante milênios, o homem pré-
histórico pôde praticar a aritmética antes mesmo de ter consciência e de saber o que é um 
número abstrato” (IFRAH, 2005, p.29). 
Uma das estratégias do homem para controlar, comparar e registrar quantidades foi a 
utilização do próprio corpo como instrumento de contagem. Os papuas da Nova Guiné, por 
exemplo, utilizavam o corpo como instrumento de correspondência numa determinada 
sequência pré-convencionada pelo grupo. Nesse sistema, a compreensão de sequência partiu 
de uma compreensão processual de ordem, que implicou corresponder cada parte do corpo 
nomeado a um termo, em outras palavras, 
 
Os elema e os papua da Nova Guiné [...] se referiam, numa ordem sempre 
previamente estabelecida, às articulações dos braços e das pernas, aos olhos, às 
orelhas, ao nariz, à boca, ao tórax, aos seios, aos quadris, ao esterno e até às partes 
genitais. Conforme as tribos, chegava-se desta maneira a “contar visivelmente” até 
17, 19, 33 ou mais. (IFRAH, 2005, p. 31) 
 
Esses povos faziam referência a uma determinada parte do corpo quando desejavam 
representar certa quantidade, ou seja, apontavam uma parte do corpo a fim de determinar a 
quantidade relacionada numa sequência que compreendia quarenta e um termos. 
No entanto, a noção de correspondência um a um pouco aparece no processo de ensino 
da matemática na educação infantil e não consta das propostas curriculares apresentadas 
anteriormente. O QSN (2010, p. 44) aponta como saberes necessários para educação infantil 
“ordenar, classificar e comparar elementos por quantidade [...] (ex.: coleções, palitos de 
sorvete pintados [...] etc.)”, o que nos parece apresentar certa proximidade da noção de 
correspondência um a um, porém não explicita a exploração do conceito como necessário 
para a compreensão da constituição do sistema de numeração historicamente produzido. Em 
geral, o que encontramos nas práticas educativas para a educação matemática na infância é a 
preocupação de apropriação dos numerais por meio da repetição e memorização sem a 
exploração dos elementos que compõem esse sistema.  
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Em se tratando do sistema de numeração decimal, os RCN (1998) evidenciam nos 
conteúdos e orientações didáticas destinadas ao processo de ensino para crianças de quatro a 
seis anos que o objetivo do processo de ensino da matemática nessa faixa etária compreende a 
 
Utilização da contagem oral nas brincadeiras e em situações nas quais as crianças 
reconheçam sua necessidade; utilização de noções simples de cálculo mental como 
ferramenta para resolver problemas; comunicação de quantidades, utilizando a 
linguagem oral, a notação numérica e/ou registros não convencionais; identificação 
da posição de um objeto ou número numa série, explicitando a noção de sucessor e 
antecessor; identificação de números nos diferentes contextos em que se encontram; 
e comparação de escritas numéricas, identificando algumas regularidades. (RCN, 
vol. 03, 1998, p. 219-220)  
 
O documento reafirma a apropriação do conhecimento numérico pelo contato em 
situações cotidianas e que no ato de contar está implícito o valor cardinal e ordinal de um 
número, porém não explicita as possíveis formas de se trabalhar com estes conceitos. Relata 
que as crianças, desde pequenas, recitam números, muitas vezes sem estabelecer relação com 
quantidades, e nas orientações didáticas evidencia que  
 
A importância cultural dos números e do sistema de numeração é indiscutível. A 
notação numérica, na qual os símbolos são dotados de valores conforme a posição 
que ocupam, característica do sistema hindu-arábico de numeração, é uma conquista 
do homem, no percurso da história, e um dado da realidade contemporânea. (RCN, 
vol. 03, 1998, p. 222). 
 
Apesar da importância de se explorar a função social dos números já com as crianças 
da educação infantil, entendemos que não é possível explorar os aspectos que constituem o 
sistema de numeração por meio de pesquisas de lugares em que os números se encontram, 
nem por meio da investigação para que servem os numerais, pois tais aspectos não propiciam 
o conhecimento da constituição do sistema de numeração como acervo cultural historicamente 
produzido pela humanidade. Entendemos que 
 
A criança traz para a escola um determinado conhecimento numérico construído a 
partir de seu meio. Ela apreende a forma como o adulto ou outras crianças mais 
experientes usam o número no qual se destaca o aspecto utilitário que, nem sempre, 
abrange uma visão histórica e cultural do número. Uma criança que sabe contar e até 
escrever números grandes, não significa, necessariamente, que tenha uma 
compreensão matemática do número. Esta compreensão que aborda o conhecimento 
matemático na dimensão lógico-histórica, precisa ser desenvolvida pela escola. 
(MOURA, 1996, p. 07) 
 
Neste trecho, Moura (1996) apresenta a diferença entre a apropriação numérica pelo 
contato cotidiano e a apropriação de conceitos matemáticos como produção humana, e 
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ressalta a necessidade de possibilitar que as crianças tenham acesso à gênese dos conceitos 
matemáticos, de oportunizar a compreensão de como esses conceitos se constituíram, 
vivenciando aspectos dessa produção humana. Assim compreendemos que 
 
Conhecer não se restringe a saber das propriedades dos objetos, descrevê-los, 
identificá-los, utilizá-los, reconhecê-los ou resolvê-los mediante as necessidades do 
cotidiano, [...] significa, também incorporar o objeto de conhecimento como meio de 
apropriar-se da experiência humana e de sua importância para a compreensão da 
matemática como produto cultural. Ou seja, possibilitar que as crianças tenham 
acesso à gênese dos conceitos matemáticos, tornando sua a experiência social 
acumulada pela humanidade. (ARAUJO; CATANANTE, 2014, p. 57)  
 
Nessa perspectiva ressaltamos que nossa maior discordância em relação aos RCN 
(1998) se deve ao fato do documento respaldar os objetivos e orientações do processo de 
ensino e aprendizagem para a educação infantil em situações cotidianas, limitando a 
aprendizagem em conceitos espontâneos em detrimento de conceitos científicos. Entendemos 
que conceitos espontâneos convergem para o pensamento empírico enquanto conceitos 
científicos convergem para o pensamento teórico (DAVYDOV, 1988); assim 
 
O pensamento teórico é uma forma de conhecimento convertido em instrumento 
psicológico (ação mental) que possibilita, por sua vez, lidar com outros 
conhecimentos. Ou seja, os conhecimentos teóricos representam as máximas 
potencialidades construídas historicamente; apropriar-se deles é, igualmente, 
apropriar-se dessa riqueza humana, direito de todos. Ao considerarmos que os 
conceitos são criações históricas nas quais os conhecimentos estão objetivados no 
plano mental, a apropriação deles, ao mesmo tempo, estrutura e revela uma forma de 
pensamento e possibilita o desenvolvimento de determinada personalidade. 
(ARAUJO; CATANANTE, 2014, p. 51) 
 
Nessa perspectiva cabe à escola a exploração do pensamento teórico por meio de 
conceitos científicos colocando à disposição das crianças o cabedal de conhecimentos 
elaborado historicamente pela humanidade. Em oposição à concepção do sistema de 
numeração como produção humana, temos a utilização dos numerais decorrentes de situações 
cotidianas, em que 
 
O uso dos algarismos 1,2,3,4,5,6,7,8,9,0 nos parece em geral tão evidente que 
chegamos a considerá-lo como uma aptidão inata do ser humano, como algo que lhe 
aconteceria do mesmo modo que andar ou falar. É preciso recordar o difícil 
aprendizado do manejo dos números, para perceber que se trata na verdade de algo 
inventado e que tem de ser transmitido. (IFRAH, 2005, p.09)  
 
Isto se deve ao fato de que quando uma criança nasce ela se depara com um mundo 
repleto de representações numéricas, tornando-se algo natural sem que haja necessidade de se 
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refletir sobre sua origem. Os números estão presentes no nosso cotidiano em diferentes 
contextos, auxiliando-nos em questões como localização, identificação, ordenação, 
quantificação etc.; por isso, nos habituamos com sua presença, considerando-os como algo 
pronto, dado, sem que haja necessidade de se questionar acerca de sua origem. Tal 
pensamento pode direcionar aqueles que atuam na educação ao equívoco de que o sistema de 
numeração não precisa ser ensinado e apreendido; de fato, se considerarmos apenas a 
apropriação de grafia numérica e seu uso social esta pode ocorrer no cotidiano, no entanto, 
isso difere totalmente do fato de se pensar numericamente acerca do sistema de numeração 
como constituição da humanidade a partir de uma necessidade; nesse sentido Moura (1996) 
apresenta que 
 
O domínio da estratégia da correspondência um a um é importante para a 
compreensão do número, pois essa noção passou inicialmente pela comparação de 
quantidades com outras quantidades, que possibilita à criança incluir uma 
quantidade menor numa maior e ordenar as quantidades. (MOURA, 1996, p. 07)  
 
Assim como a correspondência um a um, o conceito de número é constituído de 
inúmeros elementos tais como: “cardinalidade, ordinalidade, contagem seriada, contagem por 
agrupamento, composição e decomposição de quantidade, reconhecimento de símbolos, 
representação numérica, operacionalização numérica, percepção de semelhanças e diferenças, 
percepção de inclusão e percepção de invariância” (LORENZATO, 2008, p.31-32).  
Diante das discussões aqui expostas, constatamos a importância de se conceber o 
sistema de numeração como produção humana constituída historicamente; embora as crianças 
ingressem na escola com certo conhecimento sobre números, isso não significa que elas 
tenham se apropriado deste complexo sistema e dos elementos que o compõem, e disso 
decorre a importância do trabalho do professor na organização do processo de ensino da 
matemática, na eleição dos conceitos e nas formas de se desenvolver esses conhecimentos. 
Nessa perspectiva, Moura (1996, 2010) apresenta a Atividade Orientadora de Ensino 
como conceito orientador da organização do processo de ensino da matemática que 
compreende explorar a gênese dos conceitos matemáticos como produção humana, de forma 
lúdica, interativa e mediada pelo professor, uma vez que o conceito de AOE está 
fundamentado na teoria histórico-cultural (VIGOTSKI, 2007, 2009) e na Teoria da Atividade 




4. METODOLOGIA DE PESQUISA 
  
A procura de um método torna-se um dos problemas 
mais importantes de todo empreendimento para a 
compreensão das formas caracteristicamente humanas 
de atividade psicológica. Nesse caso, o método é, ao 
mesmo tempo, pré-requisito e produto, o instrumento e 
o resultado do estudo.  
(Vigotski) 
 
Um dos pontos fundamentais em pesquisa científica consiste na escolha da 
metodologia a ser adotada. A própria palavra pesquisa abrange uma série de conotações que 
transitam “desde a simples busca de informações até o uso de sofisticação metodológica e uso 
de teoria de ponta para abrir caminhos novos no conhecimento existente, e mesmo criação de 
novos métodos de investigação” (GATTI, 2006, p. 26). Neste sentido, a autora salienta que há 
muitas significações possíveis em torno da definição do termo, gerando ambiguidades no trato 
da pesquisa; no entanto, para a utilização no âmbito acadêmico há métodos específicos que 
respondem a uma preocupação com a validade, rigor ou consistência metodológica da 
pesquisa desenvolvida. Para tanto, Gatti ressalta que “é preciso sair do nível do recolhimento 
de informações superficiais ou do senso comum, sair da ‘opinionatria’, e buscar com método, 
uma compreensão que ultrapasse nosso entendimento imediato” (GATTI, 2006, p. 26). 
Outro ponto a ser considerado é que a pesquisa científica relaciona-se com as áreas do 
conhecimento científico, concebidas como construção histórica, uma vez que este tipo de 
conhecimento se situa como uma das práticas sociais da humanidade, tendo como objeto de 
investigação os fenômenos, naturais ou sociais, e como método a empiria. (PESCE; ABREU, 
2013, p. 20). Sendo a pesquisa científica uma construção histórica, esta deve ser 
compreendida a partir de um ponto de vista, isto é, dos norteadores teóricos adotados, não 
havendo uma verdade absoluta. Por isso,  
 
[...] além dos métodos científicos transformarem-se no decorrer do tempo, em um 
mesmo momento histórico coexistem diferentes abordagens metodológicas, 
emanadas de distintas concepções de ser humano, de natureza e de conhecimento. 
As distintas vertentes metodológicas manifestam-se nas características da pesquisa 
científica. (PESCE; ABREU, 2013, p. 21) 
 
A organização da pesquisa deve permitir que se estruture um diálogo entre a questão 
ou problema evidenciado, a realidade social e a fundamentação teórica adotada, isso num 
movimento contínuo. Por isso, concordamos que “a escolha de abordagem de um problema de 
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pesquisa vincula-se primordialmente aos objetivos que se tem, à maneira de se formular o 
problema, ao alcance pretendido quanto aos resultados” (GATTI, 2006, p. 29). 
Uma vez que nossa pesquisa objetivou acompanhar o movimento de mudança de 
prática de professoras mediante apropriação de uma nova forma de organização do processo 
de ensino da matemática na educação infantil, ou seja, acompanhar o movimento de mudança 
das professoras a partir da apropriação do conceito de AOE (MOURA, 1996, 2010), pareceu-
nos adequado utilizar uma metodologia qualitativa, uma vez que nessa abordagem o 
pesquisador possui papel de investigador ao mesmo tempo em que exerce influência no objeto 
e nas pessoas envolvidas na pesquisa. Assim, temos um movimento em que o pesquisador 
influencia seu meio de pesquisa ao mesmo tempo em que é influenciado por ele em um 
processo de não neutralidade posto tratar-se de um “sujeito imerso em circunstâncias 
historicamente datadas” (PESCE; ABREU 2013, p. 25).  
Considerando que o problema de pesquisa vai se modificando com o decorrer das 
investigações, também em decorrência da imersão do pesquisador no contexto, que o 
modifica e é modificado por ele, num processo que está distante da passividade, concordamos 
que “na escolha do processo de pesquisa, a construção do conhecimento vale-se da 
compreensão e da interpretação dos significados construídos socialmente pelo investigador” 
(PESCE; ABREU, 2013, p. 25).  
Para além da abordagem qualitativa, buscamos nessa pesquisa a convergência 
metodológica com os referenciais teóricos da teoria histórico-cultural, ao perseguir os 
pressupostos da abordagem histórico-dialética, assumindo com Vigotski que “a abordagem 
dialética, admitindo a influência da natureza sobre o homem, por sua vez, age sobre a 
natureza e cria, através das mudanças nela provocadas, novas condições naturais para sua 
existência” (VIGOTSKI, 2007, p. 62).  
 
4.1 Método histórico-dialético 
  
Considerando nosso objetivo de investigar as contribuições do conceito de Atividade 
Orientadora de Ensino (MOURA, 1996, 2010) como desencadeador da mudança de práticas 
dos professores, no ensino da matemática na educação infantil, acompanhamos o movimento 
de mudança da prática das professoras considerando que elas, assim como a pesquisadora, se 
configuram como sujeitos sociais que interagem constantemente com os determinantes 
históricos, culturais e sociais em que estão inseridos. 
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Entendemos que o método dialético, fundamentado na influência da natureza sobre o 
homem e na influência do homem sobre a natureza num movimento constante de 
modificações, apresenta-se como a abordagem mais coerente com os fundamentos da 
perspectiva histórico-cultural que subsidia essa pesquisa. Ao descrever seu método de 
investigação sobre as funções psicológicas superiores, Vigotski (2007) indica que a ação do 
homem sobre a natureza cria novas condições para sua existência, e “essa posição representa 
o elemento-chave da abordagem do estudo e interpretação das funções psicológicas superiores 
do homem e serve como base dos novos métodos de experimentação e análise” (VIGOTSKI, 
2007, p. 62-63). 
A própria opção de incluir na investigação o acompanhamento do movimento docente 
de organização de práticas reflete a fundamentação teórica da pesquisa. Neste sentido, temos 
que “é somente em movimento que um corpo mostra o que é” (VIGOTSKI, 2007, p. 68).  
Há três princípios que constituem a base da abordagem histórico-dialética de Vigotski: 
a análise dos processos e não dos objetos, a explicação versus a descrição e o problema do 
comportamento fossilizado. 
 
I. Analisar processos e não objetos: consiste em analisar o fenômeno investigado em 
processo, em movimento, o que pode ser evidenciado por meio da observação de 
indícios de mudanças, que podem se mostrar em frações de segundos, em dias ou 
semanas, considerando que “qualquer processo psicológico, seja o desenvolvimento 
do pensamento ou do comportamento voluntário, é um processo que sofre mudanças a 
olhos vistos” (VIGOTSKI, 2007, p. 64).  
Nessa perspectiva é que buscamos analisar o processo de mudança de prática das 
professoras envolvidas no curso de extensão universitária cuja base consiste na 
discussão do processo de organização do ensino da matemática na educação infantil 
orientado pelo conceito de AOE, o qual propicia a organização do ensino por meio de 
um processo dialético, visto que ao mesmo tempo em que o professor aprimora ou 
amplia seus conhecimentos matemáticos, ele ressignifica sua prática, criando 
condições para o aprendizado dos seus alunos. Entendemos que a análise do processo 
de mudança de prática das professoras pode ser feita por meio da análise de relatos, 
discussões, planos de aula e socialização das atividades didáticas, assim como por 
observação de sua atuação docente em sala de aula.  
II. Explicação versus descrição: este princípio parte da compreensão de que a descrição 
do que é diretamente observado não revela as relações dinâmico-causais reais do 
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fenômeno. Por conta disso, Vigotski indica a necessidade de meios especiais para se 
analisar cientificamente um processo, colocando “a nu as diferenças internas 
escondidas pelas similaridades externas” (VIGOTSKI, 2007, p. 66), numa busca 
constante das ligações entre os estímulos externos e as respostas internas.  
  
A tarefa da análise é revelar essas relações. Nesse sentido, a análise científica real 
difere radicalmente da análise introspectiva subjetiva, que pela sua natureza não 
pode esperar ir além da pura descrição. O tipo de análise objetiva que defendemos 
procura mostrar a essência dos fenômenos psicológicos em vez de suas 
características perceptíveis. (VIGOTSKI, 2007, p. 66) 
 
Compreendendo a necessidade de se desvelar as relações internas relacionadas às 
características perceptíveis, com base na explicação e não na simples descrição dos 
fatos, é que buscamos analisar e explicar o movimento de mudança de práticas das 
professoras a partir do conceito de Atividade Orientadora de Ensino (MOURA 1996, 
2010), cujos indícios de mudanças se revelaram na modificação das ações, objetivos, 
motivos e sentidos na organização do processo de ensino da matemática na educação 
infantil.  
III. Comportamento fossilizado: se refere aos comportamentos mecanizados ou 
automatizados que perderam sua origem ao longo do tempo, o que se contrapõe à ideia 
proposta por Vigotski de se estudar um fenômeno dialeticamente, ou seja, em 
movimento em seu processo de mudança. Para tanto, Vigotski alerta que  
 
[...] precisamos concentrar-nos não no produto do desenvolvimento, mas no próprio 
processo de estabelecimento das formas superiores. Para isso, o pesquisador é 
frequentemente forçado a alterar o caráter automático, mecanizado e fossilizado das 
formas superiores de comportamento, fazendo-as retornar à sua origem através do 
experimento. Esse é o objetivo da análise dinâmica. (VIGOTSKI, 2007, p. 68) 
 
 Nesse sentido é que buscamos, na organização do ensino desenvolvido pelas 
professoras, nas ações desenvolvidas e na exposição de motivos e objetivos deste novo modo 
de organizar o processo de ensino, indícios que possam revelar a mudança de sentido 
atribuído anteriormente ao processo de ensino da matemática na educação infantil, o qual 
converge com a reversão do comportamento fossilizado.  
A prática docente derivada de uma formação empírica pautada em ações 
procedimentais, embasada no saber fazer e não na apropriação conceitual que contemple a 
gênese do conceito resulta em comportamento fossilizado, o qual só pode ser superado se 
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ocorrer a tomada de consciência sobre esse comportamento e a apropriação de novos modos 
de conceber o conceito e os modos como este se constituiu.  
Analisar o processo e não o produto, explicar o fenômeno observado ao invés de 
apenas descrevê-lo e estudar esse fenômeno em movimento atentando-se para alterar o seu 
caráter automático, mecanizado e fossilizado, significa, no caso da nossa pesquisa, analisar o 
movimento de mudança da prática docente a partir do conceito de AOE, analisando os 
motivos que impulsionaram as professoras a esta modificação, assim como os sentidos e 
significados atribuídos ao processo de ensino da matemática na educação infantil, num 
movimento explicativo do processo de mudança. Em se tratando de pesquisa em educação, 
Rigon, Asbahr e Moretti (2010) esclarecem que  
 
No caso da pesquisa em educação cujo objeto é a atividade pedagógica expressa nas 
relações de ensino e aprendizagem, isso requer investigar as ações de professores e 
estudantes não apenas descritiva, mas fundamentalmente compreendendo a origem 
dessas ações, os motivos da atividade e quais são os sentidos atribuídos. Dessa 
forma, é necessário investigar não apenas quais as ações em curso na atividade 
pedagógica, mas também o que impulsionou tais ações, quais são os seus 
significados e os sentidos pessoais atribuídos pelo sujeito. (RIGON; ASBHAR; 
MORETTI, 2010, p. 41). 
 
Investigar a mudança de prática dos docentes mediante a apropriação do conceito de 
AOE pressupõe a imersão do pesquisador no contexto escolar, numa postura de olhar e escuta 
atentos e de diálogo aberto a fim de identificar as ações e reflexões dos professores, assim 
como os motivos que os impulsionaram a agir de forma intencional e planejada no processo 
de ensino da matemática, por meio de instrumentos apropriados, tema que trataremos a seguir.   
 
4.2 Metodologia de coleta de dados da pesquisa 
 
A metodologia de coleta de dados fundamentou-se no conceito de experimento 
formativo, proposto por Vigotski (2007), e em seu desdobramento no conceito de 
experimento didático, proposto por Moura e Cedro (2012). 
O experimento formativo tem suas origens em Vigotski. É o método utilizado para 
desvendar os processos psicológicos que se encontram camuflados pelos comportamentos 
habituais e muitas vezes fossilizados, sendo que 
 
[...] as formas fossilizadas de comportamento são mais facilmente observadas nos 
assim chamados processos psicológicos automatizados ou mecanizados, os quais, 
dadas as suas origens remotas, estão agora sendo repetidos pela enésima vez e 
tornaram-se mecanizados. Eles perderam sua aparência original, e sua experiência 
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externa, nada nos diz sobre a sua natureza interna. Seu caráter automático cria 
grandes dificuldades para a análise psicológica. (VIGOTSKI, 2007, p. 67) 
 
O experimento formativo pode ser compreendido como um dos momentos 
imprescindíveis na história da psicologia propiciados por Vigotski, para quem “as funções 
mentais especificas não são inatas, mas somente tornadas disponíveis como modelos sociais” 
(DAVYDOV, 1988, p. 106). Foi utilizado durante vinte e cinco anos (1959-1984) em Moscou 
por uma equipe de pesquisa sobre problemas psicológicos do ensino e da educação 
desenvolvimental, sob a supervisão de Danii B. Elkonin e Vasili V. Davydov, demonstrando 
que o experimento formativo “permite pesquisar o surgimento das novas estruturas mentais 
mediante sua formação orientada por objetivos” (DAVYDOV, 1988, p. 107).   
 
O método do experimento formativo tem como característica a intervenção ativa do 
pesquisador nos processos mentais que ele estuda.[...] A realização do experimento 
formativo pressupõe a projeção e modelação do conteúdo de novas formações 
mentais a serem constituídas, dos meios psicológicos e pedagógicos e das vias de 
sua formação. (DAVYDOV, 1988, p. 107) 
 
Embora os estudos apresentados por Davydov (1988) se resumam a experimentos 
formativos voltados ao desenvolvimento mental das crianças, entendemos que tal metodologia 
traz contribuições para a metodologia de pesquisa com adultos em processo de formação. 
Neste sentido, Moura e Cedro (2012) apresentam o experimento didático como uma 
possibilidade metodológica na pesquisa em educação matemática. De acordo com os autores,  
 
O experimento didático tem suas origens nas ideias de Vygotsky (1998) sobre o 
método genético formativo ou genético experimental. Ao estudar as mudanças nos 
processos mentais dos indivíduos após procedimentos de ensino, Vygotsky lançou 
as noções basilares do experimento didático [...] é um método de investigação 
psicológica que permite estudar a essência das relações internas entre os diferentes 
procedimentos da educação e do ensino e o correspondente caráter de 
desenvolvimento psíquico do sujeito. (MOURA e CEDRO, 2012, p. 31) 
 
Com base na abordagem materialista histórico-dialética, Vigotski afirma que “o 
desenvolvimento psicológico dos homens é parte do desenvolvimento histórico geral de nossa 
espécie e assim deve ser entendido” (VIGOTSKI, 2007, p. 62), o que fundamenta a 
necessidade de se estudar o desenvolvimento psicológico em movimento, com o objetivo de 
se compreender a sua gênese.  
 Compreendendo o estudo do objeto em movimento, em sua historicidade e retomando 
nosso problema de pesquisa, o qual consiste em investigar a possibilidade de mudança da 
prática docente decorrente da apropriação do conceito de Atividade Orientadora de Ensino, 
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que está fundamentado na Teoria da Atividade, temos como contexto da pesquisa uma escola 
municipal de educação infantil situada no município de Guarulhos. Acompanhamos o 
trabalho das professoras dessa escola durante o ano de 2014, tendo como momento central 
para a coleta de dados o Curso de Extensão Universitária oferecido aos docentes, entendido 
nessa pesquisa como experimento didático. 
 
4.2.1 O experimento didático 
 
Tendo como ponto de partida esta pesquisa, ou seja, investigar as contribuições do 
conceito de Atividade Orientadora de Ensino como desencadeador da mudança de práticas 
dos professores, especificamente no ensino de matemática na educação infantil, foi oferecido 
às professoras da escola-campo um Curso de Extensão Universitária ministrado pela 
pesquisadora, que cumpriu o duplo papel de formadora e pesquisadora. O curso iniciou-se 
sem a promessa de qualquer certificação, considerando que o mesmo se daria no momento de 
Hora-Atividade, horário de trabalho coletivo realizado na Unidade Escolar; disso resultou a 
constituição de dois grupos de estudos, sendo um deles o Curso de Extensão Universitária 
intitulado “Atividade Orientadora de Ensino: uma proposta de organização do processo de 
ensino e aprendizagem da Matemática na Educação Infantil”, enquanto o outro grupo de 
estudos, ministrado pela professora coordenadora, organizou-se para discutir “A Educação na 
perspectiva da Inclusão”.  
Os encontros didáticos foram organizados com base no conceito de Atividade 
Orientadora de Ensino, elaborado por Moura (1996, 2010), sustentado pela Teoria da 
Atividade (LEONTIEV, 1983, 2012), em coerência com a perspectiva histórico-cultural 
(VIGOTSKI, 2007, 2009). A seguir apresentamos os textos e as atividades que subsidiaram 
nossos encontros: 
 












 Apresentação e 
contextualização do Curso 
 Levantamento das 
expectativas das 
professoras e motivações 
para participação do 
curso. 
Apresentar a Atividade 
Orientadora de Ensino 
como proposta de 
organização do ensino da 
matemática pautada nos 
referenciais teóricos da 
perspectiva histórico-
cultural. 
Dialogar sobre as 
expectativas dos 
participantes em relação ao 
curso. 
Compreender a 
constituição do grupo, 
interesses e expectativas, 
a relação dos professores 




 Atividade Desencadeadora 
de Aprendizagem: “O 
Segredo da Canastra” 
(Sistema de numeração da 
Emília) 
Propiciar a vivência de uma 
situação desencadeadora de 
aprendizagem através de 
história virtual. 
Estabelecer relações com 
sistema de numeração 
decimal e compreender o 
processo histórico de 
criação desse sistema. 
Acompanhar a reação 
das professoras diante da 
história virtual, observar 
a interação entre os 
pares, conhecimentos 
prévios, relações 
estabelecidas entre o 
sistema de numeração 
fictício e o sistema de 





 Retomada da Atividade 
Desencadeadora de 
Aprendizagem: Elementos 
do sistema de numeração 
decimal. 
Compreender os elementos 
que compõem o Sistema de 
numeração decimal: 
símbolo, conceito de base, 
valor posicional, sequência. 
Analisar a compreensão 
dos professores sobre o 




 Estudo de Texto: IFRAH, 
G. Os Números: A história 
de uma grande invenção. 
Retomar os elementos 
constitutivos do sistema de 
numeração decimal.  
Reconhecer a invenção dos 




professores em relação 
ao conteúdo trabalhado e 
suas práticas no processo 
de ensino da matemática. 
Encontro 5 
25/03/2014 
Utilização do ábaco para 
composição e 






professoras em relação 
ao conceito e utilização 
do ábaco.  
Encontro 6 
01/04/2014 
 Estudo de Texto: 
MOURA, M. O.  A 
atividade de Ensino como 
Unidade Formadora. 
Apresentar o conceito de 
Atividade Orientadora de 
Ensino como possibilidade 
de organização do ensino de 
matemática na perspectiva 
histórico-cultural, como 
unidade de formação do 
aluno e do professor. 
Acompanhar a 
compreensão do grupo 
acerca desse conceito e 
observar as relações 
estabelecidas com a 
organização do processo 
de ensino da matemática 











 Estudo de Texto: 
MOURA, M.O. Controle 
de Variações de 
Quantidades: atividades 
de ensino (situações-
problema através de 
história Virtual) 
Estudar os elementos que 
compõem a Atividade 
Orientadora de Ensino: 
síntese histórica do 
conceito, recursos 
metodológicos do processo 
de apropriação do conceito, 
análise e síntese da solução 
coletiva, mediada pelo 
educador, o lúdico como 
atividade principal da 
criança, interação entre os 
pares e mediação do 
professor. 
Verificar a compreensão 
dos docentes em relação 
ao lúdico, o brincar 
como atividade principal 
da criança e o trabalho 
coletivo na resolução de 
uma situação-problema.  
Encontro 10 
13/05/2014 
 Elaboração de situação 
desencadeadora de 
aprendizagem 
 Socialização da atividade 
elaborada nos pequenos 
grupos 
Elaboração de situação 
desencadeadora de 
aprendizagem e 
socialização da atividade 
elaborada nos pequenos 
grupos 
Acompanhar o 
movimento do grupo na 
elaboração da situação 
desencadeadora de 
aprendizagem, com 










 Discussão das Atividades 
aplicadas 
 
Retomada da atividade 
compartilhada com os 








observando as mudanças 





 Reelaboração de situação 
desencadeadora de 
aprendizagem. 
Elaboração de situação 
desencadeadora de 
aprendizagem e 
socialização da atividade.  
Acompanhar o 
movimento do grupo na 





 Avaliação da formação – 
1° semestre 
Análise dos temas 
discutidos, contribuições 
para o processo de ensino 
da matemática na educação 
infantil e satisfação ou 
insatisfação em relação às 




professores na avaliação 
e confronto com 
expectativas e mudanças 















Retorno do Recesso: 
relembrando as atividades 
realizadas com os alunos. 















 MOURA, M.O. Controle 
de Variação de 
Quantidades: atividades 
de ensino. 





com foco nos objetivos 
almejados, comparando 
com a prática docente 
realizada anteriormente à 
apropriação do conceito 
de AOE.  
Encontro 18 
04/08/2014 













Socialização da atividade 
dos Estágios II 
Encontro 22 
01/09/2014 
Socialização da atividade 
do Estágio I 
Encontro 23 
08/09/2014 
 Texto: LORENZATO, S. 
Cap. 6 “As multifacetas 
do número ou o número e 
suas funções” 
 QSN – Quadro dos 
Saberes Necessários – 
S.E., PMG. 
Retomada da discussão 
sobre o processo de 
aprendizagem do sistema de 
numeração decimal. 
Análise do eixo de 
Linguagem Matemática do 
QSN– levantamento da 
proposta curricular. 
Acompanhar os 
comentários e relatos das 
professoras na discussão 
do texto. 
Acompanhar as relações 
estabelecidas entre o 
currículo apresentado no 






 Todos os textos utilizados 
durante o experimento 
didático. 
 
Dinâmica Responde ou 
Passa: retomada dos 
elementos que compõem o 
sistema de numeração e 
Atividade Orientadora de 
Ensino (pressupostos, 
objetivos, recursos 
metodológicos) a fim de 
organizar apresentação aos 
professores que não 
participaram do curso. 
Analisar a apropriação 
dos conceitos estudados 
e relações estabelecidas 
com o processo de 
ensino. 
Encontro 25 
22/09/2014  Todos os textos utilizados 




apresentação do curso e 
apresentação do quadro 
curricular. 
 
Investigar indícios do 
movimento de mudança 
dos conceitos 





apresentação do curso e 





Apresentação à equipe de 
professores que não 
participaram do curso e aos 
pais participantes do 
Conselho participativo de 
classe e ciclo. 
Analisar indícios de 
mudança da prática por 
meio da exposição das 
experiências.  




Embora o Curso de Extensão Universitária (processo de formação de professores com 
encontros semanais) se apresente como momento crucial para a coleta de dados por privilegiar 
momentos de diálogos, relatos e discussões que contemplaram situações de concordância e 
discordância, temos ainda como fonte de pesquisa conversas individuais, planos de aula, 
atividades desenvolvidas com as crianças, análise das atividades realizadas, socialização das 
atividades produzidas e relatórios produzidos pelas professoras, além do diário de campo da 
formadora-pesquisadora, o qual contém registros de observação dos diferentes momentos. 
Os encontros didáticos foram gravados em áudio com a devida permissão das 
professoras participantes, que assinaram o termo de consentimento livre e esclarecido (anexo 
01), instrumento que assegura o anonimato das professoras, tendo sido utilizados nomes 
fictícios nos dados da pesquisa. O processo didático contou com a participação de vinte e seis 
professoras, das quais oito foram acompanhadas sistematicamente pela pesquisadora. O 
critério de acompanhamento buscou abranger a organização do processo de ensino para 
crianças de diferentes faixas etárias, ou seja, acompanhamos com maior rigor professoras que 
trabalhavam com turmas de maternal (crianças com cerca de três anos), estágio I (crianças 
com cerca de quatro anos) e estágio II (crianças com cerca de cinco anos); no entanto, 
revelaremos relatos de outras professoras, decorrentes das discussões no experimento 
didático. 
 
4.3 Os sujeitos da pesquisa 
 
Respeitando o sigilo das identidades, nomeamos as professoras de forma fictícia, a fim 
de assegurar o seu anonimato, e apresentamos alguns aspectos referentes à formação e 
experiência profissional coletados em entrevista. Para tanto, utilizamos as entrevistas 
semiestruturadas (anexo 02), que de acordo com Laville e Dione (1999, p.188) decorrem de 
uma série de perguntas abertas realizadas verbalmente pelo pesquisador, com uma 
determinada ordem prevista, podendo ser acrescidas de outras perguntas a fim de se obter 
maior esclarecimento. 
As entrevistas semiestruturadas (ESE) nos possibilitaram a ampliação da compreensão 
sobre aspectos de familiaridade, afeições, dificuldades e mesmo rejeições das professoras em 
relação à matemática. Ao relatar suas experiências as professoras apresentaram seus 
conhecimentos, interpretações e sentidos acerca da matemática. No processo também houve 
indícios de ressignificações a partir de novas experiências. Nesse sentido, Lima e Castro 




Ao falarem de suas vidas, contarem suas histórias, relatarem experiências de 
trabalho, em tempo/espaço de formação, os professores buscam suas reminiscências 
e lembranças e, nelas, as interpretações, os sentidos atribuídos, os conhecimentos 
gerados. (LIMA; CASTRO, 2014, p. 89)   
 
A seguir descreveremos brevemente os relatos das oito professoras que 
acompanhamos de forma mais sistemática durante a pesquisa, que por meio da entrevista ou 
ainda em diferentes momentos do processo didático revelaram suas lembranças, intimidades 
ou distanciamentos acerca da matemática. As apresentações a seguir foram obtidas durante as 
entrevistas semiestruturadas – ESE. 
A Professora Ana estava com 48 anos de idade na época do curso. Formou-se em 
pedagogia no ano de 1991 e atuou nos anos iniciais do ensino fundamental, mas sua atuação 
mais extensa foi na educação infantil, sendo os dois últimos anos na Unidade Escolar em que 
ocorreu o experimento didático. Relatou que nunca teve dificuldade em trabalhar matemática 
com seus alunos, tanto na educação infantil quanto no ensino fundamental, e ao contrário de 
grande parte dos professores gosta desta área de conhecimento, embora recorde-se de 
momentos de ansiedade enquanto aluna, quando era chamada para resolver exercícios na 
lousa nas aulas de matemática. Trabalhava com a turma de estágio II no momento da 
pesquisa.  
A professora Bia (40 anos) apresentou uma trajetória recente na área de educação, 
atuando como professora há apenas três anos. Trabalhava com a turma de estágio I no 
momento da pesquisa. Participou ativamente das discussões acerca do processo de ensino da 
matemática e manteve contato constante com a professora formadora em momentos fora do 
curso, por email e conversas individuais. Bia participava de diversos cursos relacionados à 
infância, a gênero e sexualidade infantil, e relatou não ter dificuldade em trabalhar matemática 
com as crianças, área do conhecimento que costumava explorar por meio de brincadeiras.  
A professora Carol (46 anos) terminou o magistério em 1988, mas ficou quinze anos 
sem atuar profissionalmente na área. Iniciou sua carreira no magistério na educação infantil 
municipal no ano de 2004, ingressando no curso de pedagogia em 2005. Trabalhava com a 
turma de maternal no momento da pesquisa e relatou não ter dificuldade em trabalhar a 
matemática com as crianças.  
A Professora Cintia (34 anos) expôs ter bastante dificuldade nas aulas de matemática 
enquanto aluna, tanto no ensino fundamental quanto no magistério, o que perdurou até a 
universidade, concluída em 2013. Trabalhava com a turma de maternal no momento da 
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pesquisa e relatou ter aversão à matemática, principalmente por ser a área de conhecimento 
com a qual teve maior dificuldade no curso de pedagogia.  
A professora Camila (41 anos) iniciou sua carreira profissional em área contábil e 
posteriormente se graduou em Pedagogia no ano de 1996, no entanto, só iniciou sua carreira 
na área de educação em 2004. Interessou-se pelo curso de extensão universitária por entender 
que a educação infantil é a modalidade de ensino que deve propiciar a máxima diversidade de 
conhecimentos nas diferentes áreas. Trabalhava com a turma de maternal no momento da 
pesquisa.  
A professora Dani (37 anos), graduada em pedagogia no ano de 2003, trabalhou com 
turmas do ensino fundamental I em colégio particular, onde teve contato com material 
apostilado e a respectiva formação técnica para realização do trabalho com os alunos, o que 
propiciou um aprofundamento derivado da necessidade de dominar os conteúdos para ensinar; 
pontuou que uma das cobranças da escola era a apresentação da quantidade de tarefas 
realizadas pelos alunos, como por exemplo, um determinado número de páginas do caderno 
com grafia da sequência numérica, atividade com que não concordava, mas precisava realizar. 
Relatou que anteriormente trabalhava com as crianças da creche conceitos como em cima, 
embaixo, dentro, fora e cores em folhas com desenhos reproduzidos, mas não havia explorado 
o sistema de numeração. Possui como memória relevante enquanto aluna a memorização da 
tabuada e o medo da chamada oral para resultado de multiplicação. Relatou que a 
universidade a ajudou bastante a preparar-se como professora. Trabalhava com a turma de 
berçário II no momento da pesquisa.  
A professora Dirce (36 anos) é graduada em Letras com pós-graduação em 
Psicopedagogia e Formada em Pedagogia no ano de 2012. Relatou ter muita dificuldade na 
matemática como aluna, e nos últimos anos ter se sentido mais segura em atuar como 
professora de matemática na educação infantil. Relata que a universidade não contribuiu 
significativamente para sua prática na área da matemática, e entende que há a necessidade de 
se trabalhar com as crianças tarefas mais concretas e ligadas ao cotidiano. Trabalhava com a 
turma de berçário II no momento da pesquisa.  
A professora Duda (37 anos) estudou no ensino médio regular, momento em que 
apresentava dificuldade em língua portuguesa, particularmente em situações de escrita, e 
facilidade em matemática, inclusive prestando auxílio a alguns colegas na resolução de 
exercícios, demonstrando afinidade e gosto pela matemática. Atuou em outras áreas 
profissionais e graduou-se em Pedagogia no ano de 2007, sendo que sua opção de carreira se 
constituiu pela afinidade com crianças e pela possibilidade de conciliar a vida profissional 
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com a educação dos filhos. Ressaltou que embora estivesse trabalhando na escola há pouco 
tempo encontrou na parceria com as professoras de turma e demais integrantes da escola uma 
oportunidade de aprendizagem e atuação, principalmente com a matemática. Trabalhava com 
a turma de berçário II no momento da pesquisa.  
As entrevistas possibilitaram, além da explicitação da formação e experiência 
profissional, o resgate das memórias das professoras, tanto enquanto alunas quanto como 
professoras, particularmente as memórias relativas ao processo de ensino e aprendizagem da 
matemática. Esse resgate de memórias  
 
[...] possibilita o recolhimento dos elementos de um passado que encerra 
continuidades e rupturas, escolhas e seleções; trata-se de maneiras de representar, 
num continuum, com os olhos do presente, as múltiplas possibilidades da 
experiência, procedendo à visualização de um túnel do tempo com entrada e saída 
definidas, com base no questionamento de como cada um se tornou o que é hoje, 
com singularidades e limites. (GOMES, 2013, p. 153). 
 
Nessa perspectiva, não apenas os momentos de entrevista, mas principalmente os 
encontros didáticos propiciaram um resgate de memórias acerca dos conhecimentos 
matemáticos, estabelecendo-se como momentos propícios para a reflexão das ações docentes 
acerca do processo de ensino da matemática.   
 
4.4 A organização dos dados coletados 
 
O Curso de Extensão Universitária e o contato diário da formadora-pesquisadora com 
os professores participantes do curso proporcionaram um vasto acervo de dados a ser 
transcrito e analisado. Considerando os diferentes momentos de coleta de dados, assim como 
a importância dos diferentes contextos, organizamos os materiais a serem analisados e 
utilizamos as seguintes siglas indicativas: 
 
Quadro 4 – Instrumentos da Coleta de Dados 
Sigla Instrumento de Coleta dos 
Dados 
Descrição do Instrumento de Coleta dos Dados 
 
ED Encontro Didático Comentários, afirmações, dúvidas, concordâncias e 
discordâncias expressas nas discussões derivadas dos estudos 
teóricos acerca do conceito de Atividade Orientadora de Ensino 
e socialização das atividades planejadas e realizadas pelas 
professoras. 
CI Conversa Individual Conversas informais com as professoras e esclarecimentos 
relativos às atividades ou fundamentação teórica. 
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PA Plano de Aula Plano de Aula elaborado coletivamente pelas professoras. 
RI Relatório Individual Relatório desenvolvido pelas professoras sobre o processo de 
ensino de matemática. 
ESE Entrevista semiestruturada 
Perguntas abertas realizadas pela pesquisadora com a finalidade 
de levantar percurso de formação inicial e continuada dos 
professores, experiência profissional e memórias relativas ao 
processo de ensino e aprendizagem de matemática. 
Fonte: Arquivo pessoal 
 
A partir das siglas indicadas no quadro acima, organizamos a análise dos dados tendo 
como referência o nome fictício da professora, o contexto da coleta de dados e o momento em 
que ocorreu a coleta do dado, seja pelo número do encontro didático ou pela data de sua 
ocorrência, por exemplo, (ANA, ED O7) para nos referirmos a um relato, dúvida ou 
socialização de atividade desenvolvida pela professora Ana no encontro didático 07; (BIA, RI 
16/04/2014) para nos referirmos a um relatório redigido por Bia e entregue na data exposta. 
A organização e leitura dos dados coletados convergiram para o levantamento de 
indícios que refletissem o movimento de mudança da prática docente tendo como 
desencadeador desse processo o conceito de Atividade Orientadora de Ensino (MOURA, 
1996, 2010). Buscamos esses indícios nos relatos, nas discussões, nos planos de aula, na 
socialização do processo de ensino organizado coletivamente e até mesmo nos silêncios e nos 
gestos das professoras. 
Ao buscar indícios que refletissem o movimento de mudança da prática docente vimos 
a necessidade de nos apoiarmos em um conceito que permitisse revelar a complexidade de 
ocorrências em um dado momento contida em um recorte da realidade. Para tanto, 
encontramos em Caraça (1951, p.112) o conceito de isolado, que constitui “uma seção da 
realidade, recortada arbitrariamente”, e pode ser compreendido como um recorte realizado 
pelo pesquisador “de modo a compreender nele [recorte] todos os fatores dominantes, isto é, 
todos aqueles cuja ação de interdependência influi sensivelmente no fenômeno a estudar”. O 
autor constrói o conceito de isolado partindo da visão de que o esforço do homem em 
compreender o mundo apresenta-se por duas características essenciais: a interdependência, ou 
seja, todas as coisas estão relacionadas, e a fluência, ou seja, todas as coisas se transformam. 
A compreensão de interdependência e fluência demonstra a dificuldade de se fixar a atenção 
em um determinado objeto ou fenômeno; por isso a criação dos isolados, objetivando um 
recorte da realidade sem que haja um desmembramento que impossibilite a apreensão do 
todo. Assim, “na impossibilidade de abraçar, num único golpe, a totalidade do Universo, o 
observador recorta, destaca, dessa totalidade, um conjunto dos seres, dos fatos, abstraindo de 
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todos os outros que com eles estão relacionados” constituindo, portanto, um isolado de análise 
(CARAÇA, 1951, p. 112). 
Buscando no processo de formação docente indícios que pudessem refletir o 
movimento de mudança da prática docente, particularmente no processo de ensino da 
matemática, nos deparamos com elementos que permearam com maior constância  discussões, 
elaboração, desenvolvimento e avaliação do processo de ensino pautado no conceito de 
Atividade Orientadora de Ensino (MOURA, 1996, 2010); trabalhamos esses elementos que se 
destacaram como categorias a serem analisadas, os quais organizamos em isolados que 
apresentaram uma interdependência entre si. 
Nesse sentido, Araujo (2003) apropria-se em sua tese de doutorado do conceito de 
isolado apresentado por Caraça (1998), salientando a existência de interação entre eles sem 
que ocorra hierarquização. Concebe que “não há uma relação hierárquica entre os isolados, 
tanto do ponto de vista temporal, quanto qualitativo, mas, sim, uma relação dialética entre 
eles” (ARAUJO, 2003, p. 56). 
Tomando de Caraça (1951) o conceito de isolados e de Araujo (2003) a ideia de 
movimento dialético entre eles, constituímos os isolados “Conceitos Matemáticos em 
Movimento”, “Mediação como elemento fundamental para ensinar e aprender Matemática” e 
“Organização do Ensino da Matemática na Educação Infantil”, que de forma ilustrativa podem ser 




Figura 6 – Interdependência dos Isolados 
 
Fonte: inspirado em Araujo (2003). 
 
Definimos nossos isolados compreendendo que estes revelaram indícios do 
movimento de mudança da prática docente em diferentes episódios, os quais   
 
[...] revelam a natureza e qualidade das ações em um isolado. Quanto à natureza, 
podemos destacar que se trata de conceito, de modos de ação, de valores, de 
conhecimento estratégico ou se é apenas conhecimento prático. Quanto à qualidade, 
os episódios poderão revelar se se trata de ações coordenadas pelos motivos 
individuais ou coletivos, se visam à concretização da atividade ou feitos sem vínculo 
com os motivos dessas ações, se articulam análise e síntese na avaliação das ações. 
(MOURA, 2004, p. 273)  
 
Os isolados são interdependentes na medida em que ao organizar o processo de ensino 
de matemática as professoras trazem à tona os conceitos decorrentes de sua trajetória 
profissional e das suas experiências mediadas pelo contexto em que estão inseridas, ao mesmo 
tempo em que ao requalificar os conceitos matemáticos provocam uma mudança na forma de 
organizar e mediar o processo de ensino, influenciando e modificando o contexto escolar, 
num movimento de fluência em que “todas as coisas, a todo momento, se transformam, tudo 
flui, tudo devém” (CARAÇA, 1951, p. 112).  
Apresentamos um quadro com a organização da análise dos dados coletados que 
apontam para o movimento de mudança da prática docente no eixo de matemática para a 
















Quadro 5 – Isolados e Episódios de análise 
Isolado I: 
Conceitos Matemáticos em Movimento 
Episódio I – Discussões iniciais sobre o processo 
de ensino da matemática na educação infantil. 
Episódio II – O Segredo da Canastra 
Isolado II: 
Mediação como elemento fundamental para 
ensinar e aprender Matemática 
Episódio I – Jogo de Boliche 
Episódio II – No tempo das Trocas 
Isolado III: 
Organização do Ensino da Matemática  
na Educação Infantil 
Episódio I – Contagem de Rotina 
Episódio II – O galinheiro da Tia Nastácia 
 





5. A PESQUISA: PROFESSORES DE EDUCAÇÃO INFANTIL EM ATIVIDADE 
 
Neste capítulo apresentamos a organização da análise dos dados empíricos coletados 
durante o trabalho desenvolvido com as professoras de Educação Infantil. A análise 
apresenta-se organizada nos isolados: Conceitos Matemáticos em Movimento, Mediação 
como elemento fundamental para ensinar e aprender matemática e Organização do Ensino da 
Matemática na Educação Infantil, sendo que cada um dos isolados é composto por episódios 
que buscam retratar nosso objeto de pesquisa, ou seja, a mudança da prática docente 
decorrente da apropriação do conceito de Atividade Orientadora de Ensino. 
A organização dos isolados foi desenvolvida de modo a apresentar o movimento de 
mudança de prática docente na organização do processo de ensino da matemática na educação 
infantil sem se ater a uma análise e apresentação dos dados coletados de forma linear, mas 
optando por uma análise atemporal que pudesse evidenciar os indícios de aprendizagem 
docente, por meio da organização e reorganização do processo de ensino, em um movimento 
de ressignificação da prática docente. 
No isolado Conceitos Matemáticos em Movimento, apresentaremos as expectativas 
das professoras em relação ao curso de extensão universitária, as concepções acerca do 
processo de ensino da matemática na educação infantil e o envolvimento das professoras na 
realização de uma atividade desencadeadora de aprendizagem que consistiu em suporte para 
estudo dos conceitos matemáticos na perspectiva histórico-cultural, envolvimento que inclui 
as indagações, concordâncias e discordâncias dessas professoras num movimento de 
ressignificação dos conceitos matemáticos.  
Com o isolado Mediação como elemento fundamental para ensinar e aprender 
matemática buscamos destacar a importância do outro no processo de formação docente. 
Nesta perspectiva, acompanhamos um grupo de professoras envolvidas no experimento 
didático, por meio do planejamento e desenvolvimento de situações desencadeadoras de 
aprendizagem, de modo a revelar o movimento de influência mútua decorrente de uma 
organização coletiva do processo de ensino da matemática, uma vez que o sujeito se constitui 
como tal na relação com o outro e com a cultura historicamente constituída.  
No isolado A organização do ensino da matemática na educação infantil, buscamos 
apresentar o processo de ensino, desenvolvido por meio da organização de situações 
desencadeadoras de aprendizagem e da reorganização de uma prática docente realizada 
cotidianamente. O processo de ensino foi assim ressignificado e consequentemente 
reorganizado de modo a explicitar indícios do movimento de ressignificação de conceitos e 
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também de modificação consciente das ações docentes em decorrência da mudança do sentido 



































5.1 Conceitos Matemáticos em Movimento 
 
[...] um elemento essencial na formação do professor é 
o conhecimento da história dos conceitos, pois essa 
história é a história do desenvolvimento dos problemas 
e das soluções criadas nas relações humanas.  
(Moura) 
 
O isolado Conceitos Matemáticos em Movimento é composto por dois episódios, e 
nele buscamos retratar os conhecimentos matemáticos iniciais das professoras envolvidas na 
pesquisa e o aprofundamento, a modificação ou apropriação de novos conhecimentos durante 
o experimento didático pautado no conceito de Atividade Orientadora de Ensino (MOURA, 
2010). 
 
5.1.1 Episódio I – Discussões iniciais sobre o processo de ensino da matemática na 
educação infantil 
 
No primeiro encontro didático, estabelecemos uma conversa sobre a matemática 
buscando evidenciar o que motivou as professoras a participarem deste momento de formação 
continuada e quais eram suas expectativas em relação à formação com vistas a sua atuação 
pedagógica.  
Por se caracterizar como uma necessidade coletiva, entendemos que esse momento 
didático poderia se caracterizar como força propulsora do desenvolvimento da equipe ao 
tomar o problema coletivamente, considerando que 
 
É no espaço concreto de cada escola, em torno de problemas pedagógicos ou 
educativos reais, que se desenvolve a verdadeira formação. Universidades e 
especialistas externos são importantes no plano teórico e metodológico, mas todo 
esse conhecimento só terá eficácia se o professor conseguir inseri-lo em sua 
dinâmica pessoal e articulá-lo com seu processo de desenvolvimento. (NÓVOA, 
2001, p.12) 
  
A professora Dirce socializou suas experiências negativas em relação ao seu processo 
de aprendizagem: 
 
Eu mesma tenho trauma da matemática, eu tinha que decorar tabuada e não sabia, é 
sério. Na minha época a matemática não tinha significado, hoje as crianças 
aprendem significativamente, as crianças possuem informações. Com este curso eu 




Entendemos que as experiências positivas ou negativas dos professores em diferentes 
áreas do conhecimento podem influenciar na escolha e na atuação profissional, visto que todo 
sujeito carrega consigo vivências e aprendizagens adquiridas ao longo de sua trajetória de 
vida.    
Após o relato de Dirce, a professora Carol se colocou de maneira defensiva:  
 
A matemática faz parte da rotina de ensino, mas essas atividades muitas vezes não 
aparecem no diário de classe, fazemos contagem dos alunos, uso de calendário. 
Sempre trabalhei matemática, nunca tive dificuldade. (CAROL, ED 01) 
 
Ao relatar que não possuía dificuldade em relação à matemática e que explorava essa 
área de conhecimento por meio de tarefas diárias da rotina escolar, a professora revelou que a 
organização do ensino acerca do sistema de numeração se restringia a tarefas de contagem e 
exploração da função social do número, o que evidencia o conhecimento dos números por 
meio da repetição e da memorização em práticas cotidianas. 
Pautar o processo de ensino dos números na memorização pode evidenciar o processo 
de ensino pelo qual o próprio professor foi formado. No entanto, concordamos com Moura et 
al. (2010, p. 137) que “ao ancorar o ensino de matemática na memorização e na repetição, a 
perspectiva empirista acaba por limitar o processo de pensamento [...] e, consequentemente, o 
desenvolvimento humano”. 
 
A aprendizagem do cotidiano se dá nas práticas cotidianas. Ir além das aparências 
dos objetos e fenômenos é que exige a ação intencional de desvelá-los para o 
estudante que ao se apropriar das suas múltiplas determinações deverá compreender 
o modo como foram se constituindo. Em síntese, apropriar-se do objeto de 
conhecimento passa pelo domínio do modo de fazê-lo e dos instrumentos 
mediadores para concretizá-lo. Esse modo de organizar o ensino poderá impactar os 
processos de formação dos alunos possibilitando-os a resolver problemas que 
superem as ações cotidianas. (MOURA, 2012, p. 189-190) 
 
A exploração do sistema de numeração em tarefas cotidianas de contagem e 
identificação dos números representa uma exploração empírica do conceito, um conhecimento 
que pode ser adquirido de maneira informal na convivência cotidiana familiar, posto que o 
pensamento empírico possui caráter direto de conhecimento da realidade. A exploração 
cotidiana que confronta o sujeito com o objeto e suas características observáveis conduz ao 
pensamento empírico, onde as “particularidades de formação dos conceitos empíricos aclaram 
o sentido do conhecido requisito didático de avançar no ensino do particular para o geral” 
(DAVYDOV, 1988, p.65). 
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Outro ponto a ser considerado acerca da exploração do sistema de numeração em 
situações cotidianas nos remete ao fato de que a criança ao ingressar na escola já apresenta 
determinados conhecimentos. Neste sentido, Vigotski (2012) propõe que 
 
Tomemos como ponto de partida o fato de que a aprendizagem da criança começa 
muito antes da aprendizagem escolar. A aprendizagem escolar nunca parte do zero. 
Toda aprendizagem da criança na escola tem uma pré-história. Por exemplo, a 
criança começa a estudar aritmética, mas já muito antes de ir à escola adquiriu 
determinada experiência referente à quantidade. (VIGOTSKI, 2012, p. 109) 
 
As crianças que ingressam na educação infantil, ainda que com pouca idade, possuem 
um determinado conhecimento matemático. Logo que se apropriam da fala, as crianças são 
capazes de recitar uma determinada sequência numérica e de mostrar a quantidade de dedos 
correspondentes à sua idade, devido ao estímulo familiar. Assim, cabe à escola a exploração 
de conhecimentos que ampliem os conceitos adquiridos no cotidiano; cabe à escola ampliar os 
conhecimentos empíricos, partindo dos conceitos cotidianos ou espontâneos num movimento 
de aproximação aos conceitos científicos, bem como o desenvolvimento do pensamento 
teórico, “revelando as inter-relações de objetos isolados dentro do todo” (DAVYDOV, 1988, 
p. 76), o que significa relacionar o universal e o particular, o total e a parte dos conceitos, 
buscando que as crianças se apropriem do modo de constituição do conceito para que possam 
resolver situações além das cotidianas. 
No entanto, ficou evidente nos relatos que as práticas de ensino da matemática na 
educação infantil das professoras têm se respaldado na exploração de conceitos cotidianos:  
 
[...] na contagem de rotina, atualmente eu conto as crianças por grupos. (BIA, ED 
12) 
 
Na educação infantil acabamos trabalhando a matemática na rotina não elaborando 
uma atividade específica. (EVA, ED 01) 
 
Os argumentos das professoras podem ser compreendidos se considerarmos as formas 
como elas aprenderam matemática e as orientações expostas nos documentos norteadores do 
currículo para a educação infantil na área de matemática, uma vez que estes documentos 
apontam para a exploração de conceitos matemáticos derivados das experiências cotidianas, 
propondo que o conhecimento numérico decorre da utilização cotidiana, assim como em 
brincadeiras, meios de comunicação e no ambiente familiar. Conforme apresentamos no item 
1.3 – A matemática na educação infantil, os RCN (BRASIL, 1998) apresentam de forma 
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enfática a aprendizagem pautada no cotidiano, fato que pode contribuir para uma organização 
do ensino pautada em conceitos espontâneos.   
Além dos relatos da professora Dirce, que evidenciou a lembrança negativa de um 
processo de aprendizagem marcado pela memorização e chamada oral sobre tabuada, num 
exercício mecânico e sem significado, e da professora Carol, que realizava a exploração de 
conceitos matemáticos por meio de situações de contagem de alunos e uso diário do 
calendário, destacamos também o relato da professora Bia, que demonstrou compreender que 
a matemática está presente nas brincadeiras e em ações cotidianas, mas questionou como 
explorar os conceitos decorrentes destas situações:  
 
Penso que trabalhamos matemática todo tempo, mas como chamar a atenção da 
criança sobre o fato daquela atividade ser matemática...., por exemplo, numa 
brincadeira de pega-pega eu trabalho espaço, mas como evidenciar isso para o aluno 
ou levar essa prática para meus registros? (BIA, ED 01) 
 
Considerando ainda que os documentos que norteiam o currículo da matemática para a 
educação infantil o fazem pautados no conhecimento empírico resultante de situações 
cotidianas, vimos a necessidade de colocar as professoras diante de uma situação que 
oportunizasse a apropriação do sistema de numeração como uma produção humana, pois esse 
sistema até o momento se apresentava às professoras como algo pronto, a ser transmitido por 
meio de exposição, repetição e memorização, uma vez que  
 
Reconhecer esse movimento lógico-histórico de construção não linear do 
conhecimento matemático, que se contrapõe ao que por vezes é apresentado 
tradicionalmente no ensino, e concebê-lo como parte de seu trabalho na organização 
do ensino, entendemos ser o desafio do professor que ensina matemática. (DIAS; 
MORETTI, 2011, p. 11).   
 
Entretanto, para que os professores possam reconhecer os conceitos matemáticos 
como produto de um processo histórico e cultural a partir da necessidade humana, é 
fundamental o seu envolvimento na resolução de um problema que traga em si a necessidade 
do conceito, trazendo à tona a sua gênese. Nessa perspectiva é que desenvolvemos a história 







5.1.2 Episódio II – O Segredo da Canastra 
 
Após levantamento das expectativas das professoras sobre a matemática na educação 
infantil, iniciamos os encontros didáticos com a tarefa de desvendar um enigma, “O Segredo 
da Canastra”, atividade inspirada na “Carta dos Caitités”, uma situação desencadeadora de 
aprendizagem elaborada por Moura (1996), cujo objetivo consiste em contemplar os 
pressupostos teórico-metodológicos da Atividade Orientadora de Ensino, explorando os 
elementos fundamentais de um sistema de numeração. 
“O Segredo da Canastra” constitui uma história virtual, uma narrativa cuja elaboração 
teve por objetivo envolver os docentes na compreensão dos elementos que compõem um 
sistema de numeração de forma lúdica, utilizando o tema do projeto pedagógico da Unidade 
Escolar “Sítio do Pica-pau Amarelo”. Visando problematizar o sistema de numeração decimal 
como uma construção histórica decorrente das necessidades humanas, envolvemos as 
professoras em uma história virtual, entendida como uma 
 
[...] narrativa que proporciona ao aluno envolver-se na solução de um problema 
como se fosse parte de um coletivo que busca solucioná-lo, tendo como fim a 
satisfação de uma determinada necessidade à semelhança do que pode ter acontecido 
em certo momento histórico da humanidade. (MOURA  et al., 2010, p. 224). 
 
“O Segredo da Canastra” envolve a personagem Emília, criada por Monteiro Lobato 
em sua conhecida obra Sítio do Pica-pau Amarelo, numa situação-problema que deveria ser 













Fonte: Inspirada na Carta dos Caitités. (MOURA) 
 
A formadora solicitou que as professoras se organizassem em pequenos grupos, o que 
se estabeleceu de forma aleatória, havendo a constituição de quatro grupos de quatro, cinco ou 
seis professoras. Nos primeiros momentos em contato com a situação desencadeadora de 
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aprendizagem, algumas professoras se mostraram tensas, relatando que seria impossível 
resolver o problema, questionando inclusive se realmente seria possível chegar a um resultado 
ou se se tratava de alguma espécie de “pegadinha”.  
A formadora apresentou a situação-problema e esclareceu que a história virtual “O 
segredo da Canastra” estava vinculada à lógica do nosso sistema de numeração, assim aos 
poucos as professoras foram tomando a tarefa como um desafio a ser superado. 
Organizadas nos pequenos grupos, as professoras foram dialogando e buscando 
coletivamente formas de solucionar o problema. A mediação entre os pares foi subsídio 
imprescindível para a resolução da tarefa e momento privilegiado em que as professoras 
puderam compartilhar seus conhecimentos acerca do sistema de numeração decimal. 
A primeira tentativa de resolução realizada por todos os grupos foi a substituição 
direta dos símbolos  pelo numeral 121, pois o  representava o dia do 
aniversário da Emília, dia 01, enquanto a  representava o resultado de Pedrinho em um 
jogo, ou seja 02 pontos. Juntamente com o enunciado do problema impresso, havia uma 
pequena caixa de madeira fechada por um cadeado numérico que poderia ser aberto a partir 
do resultado da relação dos símbolos do sistema de numeração da Emília (SNE) ao nosso 
sistema de numeração decimal (SND). Foi interessante observar que, mesmo sabendo que a 
substituição direta dos símbolos não permitia a abertura do cadeado, o que foi evidenciado por 
uma das turmas, outras professoras pegavam a caixa para tentar essa numeração no cadeado 
numérico. Outras tentativas numéricas aleatórias também foram testadas, sem sucesso.    
        
Figura 8 – Atividade O Segredo da Canastra 
 
Fonte: Acervo pessoal 
 




Um dos grupos, composto pelas professoras Dani, Dirce, Duda e Val, compreendeu a 
variação de símbolos e realizou as combinações sem dificuldade até que se esgotassem as 
possibilidades de variação de símbolos com dois algarismos, conforme a seguir: 
 
Quadro 6 – Esquema de resolução do Sistema de numeração da Emília  
com dois algarismos realizado pelo grupo de professoras.  
0.      
1.       
2.      






9.   
10.  
11.  
12.    
13.     
14.   
15.    
 
 
Fonte: Acervo pessoal 
 
As professoras iniciaram a atividade identificando os números explicitados na 
situação-problema, depois registraram a sequência no caderno e perceberam a regularidade de 
variação dos símbolos de forma análoga ao nosso SND. O símbolo representado no SNE de 
forma relacional ao SND consistia na representação do número 12, então, a partir da 
compreensão da variação dos símbolos, prosseguiram com a sequência numérica até atingir o 
símbolo referente ao número 16, momento em que as professoras pararam e discutiram sobre 
como deveriam prosseguir. 
 
Olha, não existem mais combinações com dois símbolos então, agora temos que 
tentar com três símbolos. (DANI, ED 02) 
 
O número 15 é como se fosse o número 99 no nosso sistema. (DUDA, ED 02) 
 
Acho que é por aí mesmo... mas qual seria esse símbolo? (DANI, ED 02) 
 
O grupo permaneceu em silêncio por alguns minutos, analisando a sequência que 




Quadro 7 – Primeira tentativa de resolução do SNE 
 
16-   
 
Fonte: Acervo pessoal 
 
A professora Dani registrou o número conforme Quadro 7 e logo que o apresentou ao 
grupo, o riscou, dizendo que estava errado. 
 
O símbolo  representa o zero, então não pode ser essa combinação. (DANI, ED 
02) 
 
Verdade. É a mesma situação que vimos no começo quando tentamos escrever o 
número 4. (DUDA, ED 02)  
 
Em seguida, Dani relatou que já sabia como continuar a sequência e iniciou a tentativa 
de numeração do SNE com três símbolos registrando a sequência conforme a seguir, sendo 
acompanhada pelas demais professoras do grupo: 
 
Quadro 8 – Esquema de resolução do Sistema de numeração da Emília com três algarismos realizado pelo grupo 
de professoras.  
16.  
17.  








Fonte: Acervo pessoal 
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Neste contexto, destacamos a importância do valor posicional do número zero, seja 
por ausência de quantidades, seja para “guardar posição de uma ordem numérica ausente” 
(MORETTI; SOUZA, 2015, p.78). Esse elemento essencial do sistema de numeração parece 
ter sido apropriado pelas professoras mencionadas anteriormente, ao discutirem sobre a 
impossibilidade da sequência numérica com três algarismos iniciada pelo símbolo , que 
representaria o número zero no SNE, o qual não assumiria nenhum valor numérico, conforme 
apresentado no quadro 7, primeira tentativa de resolução do SNE. 
Como estava próximo do horário de término do encontro didático, as professoras Dani, 
Dirce, Duda e Val se apressaram em descobrir o segredo e assim que Dani atingiu o símbolo 
referente ao número 24, argumentou: “estamos perto de descobrir o segredo” (DANI, ED 02). 
A professora Dirce pegou a caixinha, que estava em outro grupo, e se posicionou para abrir a 
canastra, colocando os números no cadeado com segredo numérico, o que constituiu um 
momento de euforia entre as professoras.  
Com o desafio de desvendar “O Segredo da Canastra” as professoras se apropriaram 
de alguns elementos que compõem um sistema de numeração, num movimento semelhante à 
produção humana do SND. Ao perceber e discutir sobre a variação de símbolos numéricos do 
SNE e do valor posicional de cada símbolo, assim como do número zero, vemos nesta 
situação desencadeadora de aprendizagem indícios de que as professoras se apropriaram 
desses elementos, o que se contrapõe à ideia de uma prática pautada no ensino direto de 
conceitos, que conforme vimos no capítulo 2 se apresenta como prática pedagógica estéril por 
se constituir em um verbalismo vazio de memorização e repetição (VIGOTSKI, 2009). 
No encontro seguinte, retomamos o processo realizado para a obtenção do número que 
possibilitou a abertura do cadeado. Primeiramente, as professoras descreveram como havia 
sido participar daquela tarefa; algumas declararam que se sentiram frustradas por não terem 
conseguido chegar à combinação numérica nem mesmo após conhecerem o resultado, 
enquanto outras relataram sentirem-se desafiadas e haverem inclusive compartilhado a 
situação-problema com familiares e colegas. Durante a tentativa de solucionar o problema, 
algumas professoras argumentaram serem “ruins de matemática” e após algumas tentativas de 
resolução do problema algumas chegaram a desistir da tarefa. Observamos que algumas 
professoras apresentaram certo receio de errar e de compartilhar ideias sobre possibilidades 





5.1.3 Elementos do sistema de numeração 
 
O grupo que solucionou a tarefa proposta socializou aos demais grupos a lógica 
utilizada e assim a situação-problema “O Segredo da Canastra” serviu de suporte para 
retomarmos os elementos que compõem o sistema de numeração decimal, sob uma 
perspectiva histórica. 
 O envolvimento do grupo na solução do problema apresentado pela história virtual 
desenvolveu a necessidade de apropriação dos elementos que compõem um sistema de 
numeração a fim de compreender a lógica do sistema de numeração da Emília, um sistema 
fictício estruturado com base no sistema de numeração decimal. Após a socialização da 
resolução da tarefa, a professora Eva relatou: “Isso me fez pensar o quanto foi complexa a 
construção do sistema de numeração que hoje utilizamos e ainda como podemos trabalhar 
esse conhecimento, essa história com as crianças” (EVA, ED 03).  
Iniciava-se nesse momento uma nova atribuição de sentido sobre o sistema de 
numeração, que até então se apresentava como um conceito óbvio, aparentemente sem 
qualquer dificuldade de compreensão ou de exploração com as crianças. Neste contexto, 
 
Ao considerarmos que os conceitos são criações históricas, nas quais os 
conhecimentos estão objetivados no plano mental, a apropriação deles, ao mesmo 
tempo, estrutura e revela uma forma de pensamento, no caso o teórico. (MOURA et 
al., 2012, p. 2482) 
 
Com a proposta de desvendar “O Segredo da Canastra” vimos que houve 
ressignificação de um conhecimento que parecia cristalizado, o sistema de numeração 
decimal. As ações das professoras em relação à organização do processo de ensino do sistema 
de numeração decimal indicavam comportamentos fossilizados, os quais, como vimos no 
capítulo 4, dedicado à metodologia, referem-se a “comportamentos mecanizados ou 
automatizados que perderam sua origem ao longo do tempo” (VIGOTSKI, 2007, p. 68); o que 
dificulta, senão impossibilita, “estudar alguma coisa historicamente [...] no processo de 
mudança [...] requisito básico do método dialético” (ibidem).   
No entanto, esse comportamento fossilizado parece ter se modificado à medida que as 
professoras começaram a questionar a compreensão resultante de seu processo de 
aprendizagem sobre o sistema de numeração decimal, assim como a atuação na organização 
do ensino de matemática na educação infantil, o que pode ser observado nos relatos de Camila 




Esse processo de entender como funciona o sistema de numeração decimal também 
nos leva a pensar como a gente ensina para a criança, para trabalhar com o sistema 
de numeração de base quatro, houve a necessidade de desconstruir conceitos já 
concretizados. (CAMILA, ED 03) 
 
Essa exploração do sistema de numeração não acontece nem no ensino fundamental. 
(EVA, ED 03) 
 
Esse não seria um dos motivos pelo qual as crianças possuem dificuldade em 
matemática? (CAMILA, ED 03) 
 
Embora, o comentário de Camila não tivesse maiores desdobramentos e discussões, 
permanecendo apenas como uma espécie de reflexão em voz alta, tal relato nos indicou o 
início do movimento de atribuição de um novo sentido aos elementos que compõem o sistema 
de numeração.  
Outro aspecto interessante que podemos destacar neste contexto é que a fala da 
professora Camila nos pareceu uma linguagem egocêntrica, definida como “a forma 
transitória da linguagem exterior para a linguagem interior” (VIGOTSKI, 2009, p. 65) posto 
que a verbalização individual em voz alta decorre da transferência de  “formas sociais de 
pensamento e formas de colaboração coletiva para o campo individual” (VIGOTSKI, 2009, p. 
64).  
Neste sentido, a verbalização da professora Camila nos pareceu um pensamento 
verbalizado voltado à compreensão de como poderia organizar o ensino da matemática de 
modo a garantir às crianças a apropriação desse sistema. Como vimos no capítulo 2, destinado 
à fundamentação teórica, este relato nos indica a generalização da experiência adquirida por 
meio do sistema fictício de numeração da Emília, rumo à ordenação desses elementos em 
categorias conceituais, que é uma atividade intensa e complexa.  
Sendo a linguagem humana signo mediador por excelência e sistema simbólico 
fundamental na mediação entre o sujeito e o objeto de conhecimento que possui as funções de 
intercâmbio social e pensamento generalizante, temos que a linguagem da professora Camila 
nos indicou, para além da função de comunicação, indícios de estruturação do pensamento 
teórico sobre o sistema de numeração. 
Discutimos o conceito de base relacionando o sistema de numeração decimal com o 
sistema de numeração da Emília (base 4), sendo que trabalhar em uma base numérica distinta 
da habitual consistiu em tarefa árdua para as professoras. A atividade envolveu a exploração 




[...] a síntese de vários conceitos presentes nos outros sistemas de numeração. Seus 
signos não fazem referência explícita às quantidades representadas. Assim, estão 
presentes em sua estrutura de funcionamento: ordenação e sequência, agrupamento e 
propriedade aditiva, base e valor posicional e valor posicional do zero. (MOURA, 
1996, p. 72)  
 
Para tanto, explorar o sistema de numeração decimal numa perspectiva histórico-
cultural pressupõe o domínio por parte dos professores dos elementos que compõem esse 
sistema, no entanto, entendemos que para dominar esses elementos “é preciso recordar o 
difícil aprendizado do manejo dos números, para perceber que se trata na verdade de algo 
inventado e que tem de ser transmitido” (IFRAH, 2005, p. 9), com a clareza de que não se 
trata de uma transmissão direta e mecânica a ser memorizada, mas sim de uma transmissão 
que revele o seu processo constitutivo.    
Com o objetivo de explorar o conceito de base de contagem, utilizamos o ábaco para 
representar o número desvendado, na base quatro, o que se apresentou como tarefa bastante 
complexa. Trabalhando em pequenos grupos, a maioria das professoras separaram as peças 
para serem distribuídas no ábaco: um dos grupos realizou a tarefa desenhando em uma folha 
de papel enquanto os demais utilizaram concretamente as peças, realizando agrupamentos e 
trocas. Houve a necessidade de constante diálogo entre os pares e mediação da formadora no 
decorrer da atividade. 
A partir da socialização de como se desenvolveu a resolução da situação-problema “O 
Segredo da Canastra”, sistema de numeração de base quatro, algumas professoras 
evidenciaram não explorar o sistema de numeração com as crianças, como produto de uma 
necessidade, como uma produção histórica. Neste sentido, Ifrah (2005) afirma que “o uso dos 
algarismos 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 0 nos parece em geral tão evidente que chegamos a 
considerá-lo como uma aptidão inata do ser humano, como algo que lhe aconteceria do 
mesmo modo que andar ou falar” (IFRAH, 2005, p.09). 
Embora a experiência cotidiana possibilite o reconhecimento dos numerais e as formas 
de utilizá-los no cotidiano, o conhecimento do sistema de numeração decimal não é inato, mas 
sim se desenvolve por meio da aproximação do sujeito com o objeto de conhecimento de 
forma mediada objetivando-se desvelar sua essência e seus modos de criação, o que precisa 
ser apropriado pelos professores para que possam desenvolver uma organização de ensino que 
desenvolva nas crianças tal apropriação.  
Nesse sentido, retomamos o registro individual desenvolvido pela professora Bia, a 
qual questionou a viabilidade da situação desencadeadora “O Segredo da Canastra” ao invés 
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de pautar o ensino da matemática em atividades cotidianas por meio de brincadeiras e 
situações que estivessem mais próximas das crianças. 
 
A questão é que atrelar o plano de ação, como foi feito com a canastra da Emília, é 
interessante, mas talvez as atividades do cotidiano, as brincadeiras, vídeo-games 
estejam mais próximas das crianças e até das professoras, se formos pensar em 
conhecimentos prévios, interesses... Talvez discutir sobre atividades diárias e 
elaborar novas no grupo traga acréscimos e uma melhor compreensão dos conceitos 
trabalhados. (BIA, RI 01/04/2014) 
 
Tal relato nos permitiu inferir que a professora Bia até aquele momento não atribuía 
sentido em explorar o sistema de numeração como uma produção humana desenvolvida 
historicamente, por isso, a argumentação de desenvolver atividades ligadas ao cotidiano. 
 No entanto, a apropriação dos elementos que constituem o sistema de numeração 
decimal na perspectiva histórico-cultural pelas professoras Camila, Dani e Duda parece ter 
provocado um novo sentido sobre o movimento conceitual de apropriação desse sistema, na 
medida em que as professoras se envolveram na resolução da história virtual “O segredo da 
Canastra” e verbalizaram dúvidas, concordâncias, discordâncias e apropriações. Embora o 
sistema de numeração decimal inicialmente parecesse ser um conceito dominado e 
desenvolvido junto às crianças sem qualquer dificuldade, as professoras passaram a rever esse 
conceito no momento em que se depararam com um sistema de numeração com base diferente 
da habitual, o sistema de numeração da Emília, com base quatro, o que motivou o movimento 
de ressignificação conceitual acerca do sistema de numeração decimal. 
 
5.1.4 Síntese do Isolado: Conceitos Matemáticos em Movimento 
 
Evidenciamos neste isolado o movimento de mudança das professoras em relação aos 
conhecimentos relativos ao sistema de numeração decimal. Se inicialmente havia entre as 
professoras a convicção de que o sistema de numeração explorado em situações cotidianas por 
meio de exercícios de repetição e memorização poderiam subsidiar a aprendizagem e o 
desenvolvimento dos alunos em relação aos conteúdos matemáticos pretendidos, a 
participação em uma situação desencadeadora de aprendizagem, “O Segredo da Canastra”, e a 
apropriação conceitual dos elementos que compõem o sistema de numeração decimal numa 
perspectiva histórico-cultural abalou tal convicção. 
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O processo de ensino do sistema de numeração decimal inicialmente desenvolvido 
pelas professoras de forma direta por meio da apresentação e memorização do conceito nos 
revela que  
 
Quando a adaptação é automática, instintiva, o espírito não toma consciência das 
categorias. A execução do ato automático não apresenta ao nosso espírito nenhum 
problema. Não havendo dificuldade não há necessidade, logo não há consciência. 
(VIGOTSKI, 2009, p. 85) 
 
Por isso, vivenciar a história virtual “O Segredo da Canastra” oportunizou uma dupla 
experiência: resolver de forma coletiva um problema que trazia em sua composição a essência 
do conceito de número e aproximar-se da estrutura do conceito de Atividade Orientadora de 
Ensino como forma de organização do processo de ensino da matemática numa perspectiva 
histórico-cultural. 
Nesse sentido, nos apropriamos da discussão realizada por Moretti (2014) sobre o 
problema lógico-histórico como estratégia metodológica de formação, prevendo que 
“considerar ensino e aprendizagem pautados em problemas implica, na perspectiva histórico-
cultural, na elaboração de situações desencadeadoras de aprendizagem que embutam, em si, a 
necessidade do conceito” (MORETTI, 2014, p. 33). 
Assim, ao mesmo tempo em que o problema desencadeador respaldou-se na 
“necessidade que levou a humanidade à construção do conceito e favoreceu uma 
generalização que superasse a experiência sensorial” (MORETTI, 2014, p. 34), apresentou a 
síntese histórica do conceito, a história virtual como recurso teórico-metodológico e a análise 
e síntese da solução coletiva como elementos que podem subsidiar a organização do ensino da 
matemática na perspectiva histórico-cultural.   
No movimento de resolução do problema desencadeador, que consistiu em atividade 
inicial do experimento didático com as professoras, e com o estudo dos conceitos 
matemáticos na perspectiva histórico-cultural, os conhecimentos docentes foram oscilando. 
Nesse movimento de avanço e retrocesso, ao mesmo tempo em que as professoras tomavam 
consciência da necessidade de organizar o processo de ensino pautado na história do conceito, 
evidenciando sua criação como uma produção humana, o trabalho pedagógico realizado de 
forma expositiva e repetitiva ressurgia como memória de uma prática enraizada e empírica, 
num movimento contínuo de oscilação entre apropriação teórica e ação prática, como 
apresentamos no item 2.4.1, destinado à formação docente na perspectiva histórico-cultural.  
  
124 
A apropriação de uma nova forma de conceber o conhecimento do sistema de 
numeração colocou em xeque as convicções até então estabelecidas sobre o conceito de 
número, os modos de apropriação desse conceito e ações docentes. Os relatos das professoras 
Camila e Eva sobre a complexidade do sistema de numeração decimal e a possibilidade dos 
alunos apresentarem dificuldades em relação ao processo de aprendizagem da matemática 
considerando o modo como se constitui o processo de ensino, indicaram esse movimento de 
atribuição de novo sentido sobre a prática docente, oportunizado pela apropriação do conceito 
de número como conceito científico. Este, como vimos no capítulo 2, se desenvolve por vias 
completamente inversas e opostas em relação ao conceito espontâneo, uma vez que o conceito 
de número compreendido como conceito científico se desenvolve num movimento que parte 
das propriedades mais complexas às mais elementares, por meio de uma relação mediada com 
o objeto de conhecimento. 
Desta forma, o conceito de sistema de numeração decimal, que se apresentava 
inicialmente nas ações organizadas pelas professoras como conceito pronto a ser apresentado 
às crianças e explorado por meio de situações cotidianas, é ressignificado a partir do momento 
em que as professoras se envolveram na situação desencadeadora de aprendizagem “O 
segredo da Canastra” e se apropriaram dos elementos conceituais que compõem o sistema da 
Emília. No movimento de compreender um sistema de numeração fictício, as professoras se 
viram diante da necessidade do conceito, o que propiciou a compreensão de que os conceitos 
matemáticos são fruto da produção humana, a fim de satisfazer a necessidade do homem em 
um determinado momento histórico, revelando-se, assim, como conceitos em constante 















5.2 A mediação como elemento fundamental para ensinar e aprender matemática 
 
Para se apropriar desses resultados, para fazer deles as 
suas aptidões, “os órgãos da sua individualidade”, a 
criança, o ser humano, deve entrar em relação com os 
fenômenos do mundo circundante através doutros 
homens, isto é, num processo de comunicação com eles. 
Assim, a criança 'aprende' a atividade adequada. Pela 




Apresentamos neste isolado indícios de aprendizagem da mediação como elemento 
fundamental no processo de ensino. Se, como vimos no capítulo 2, a criança se desenvolve e 
se apropria da cultura desenvolvida historicamente pela humanidade de forma mediada – em 
um processo de colaboração com um parceiro mais capaz, por meio das relações estabelecidas 
–, o mesmo ocorre nas relações em coletividade entre adultos que compartilham 
conhecimentos na organização do processo de ensino, visto que os processos psicológicos são 
inicialmente interpsíquicos, ou seja, são compartilhados entre as pessoas e posteriormente 
internalizados, transformando-se assim em processos psicológicos intrapsíquicos. 
Em consonância com os norteadores teóricos adotados neste trabalho, compreendemos 
o homem como sujeito ativo, cujas características humanas não são inatas, mas sim 
resultantes do meio social em que está inserido. Tomamos a mediação como elemento 
fundamental no processo de humanização, processo pelo qual o sujeito se torna humano, visto 
que nasce num ambiente totalmente transformado por gerações anteriores e passa pelo 
processo de apropriação dessa cultura ao longo de sua existência. 
Nessa perspectiva, Moura (1996, 2010) desenvolveu o conceito de Atividade 
Orientadora de Ensino, que como discutimos no item 2.4.1 e no capítulo 3 implica a 
elaboração e o desenvolvimento de atividades desencadeadoras de aprendizagem, as quais 
contemplam a síntese histórica do conceito, recursos teórico-metodológicos do processo de 
apropriação do conceito e análise e síntese da solução coletiva, mediada pelo educador. Neste 
contexto, vemos que o papel do professor é de extrema relevância, uma vez que ele se 
apresenta como sujeito que seleciona e organiza os elementos que serão instrumentos 
mediadores entre as crianças e o acervo histórico-cultural produzido pela humanidade.  
Assim, buscamos destacar neste isolado, por meio dos episódios “O jogo do boliche” e 
“No tempo das trocas”, indícios de aprendizagem docente acerca da mediação no processo de 
ensino e a qualidade dessa mediação, revelada como ação intencional do professor em 
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atividade de ensino, que almeja criar condições para que a criança entre em atividade de 
aprendizagem. 
 
5.2.1 Episódio I – Jogo do Boliche 
 
O jogo do boliche foi desenvolvido junto às crianças de estágio I e II, crianças de 
quatro e cinco anos, num movimento de trabalho coletivo entre as professoras Ana, Bia e 
Lídia como primeira situação desencadeadora de aprendizagem a ser desenvolvida a partir do 
conceito de Atividade Orientadora de Ensino. 
 
Figura 9 – Jogo do Boliche 
 
Fonte: Acervo pessoal 
 
Bia enviou um e-mail endereçado à formadora descrevendo o desenvolvimento da 
atividade: 
 
Coloquei seis pinos, as crianças foram divididas em dois grupos, o ajudante do dia 
marcava a pontuação na lousa com risquinhos. As crianças eram escolhidas uma a 
uma, jogavam, contavam as quantidades de pinos que conseguiam derrubar. A 
equipe que conseguia derrubar o maior número de pinos pontuava. (BIA, RI 
11/04/2014) 
 
O registro enviado por Bia foi socializado pela formadora no encontro didático 08, o 
que propiciou a discussão sobre a dinâmica proposta pela professora, de nomear uma criança 
para realizar os registros de pontos: “Bia, por que você elegeu o ajudante do dia para realizar 
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a marcação de pontos ao invés de solicitar que cada criança registrasse a quantidade de pinos 
que havia derrubado?” (FORMADORA, ED 08). 
A professora não respondeu de imediato, mostrando-se pensativa com a pergunta e 
dizendo: “É, talvez fosse melhor mesmo que cada criança realizasse o registro dos pontos 
marcados” (BIA, ED 08). 
Se a atividade docente tinha como objetivo organizar o processo de ensino na 
perspectiva histórico-cultural para que as crianças se apropriassem do acervo cultural 
produzido historicamente pela humanidade, utilizando para tanto o jogo de boliche, esta 
atividade deveria prever ações coerentes com essa perspectiva de modo a garantir as relações 
sociais e a necessidade do conceito de ordenação, correspondência um a um, comparação de 
quantidades, estratégias de cálculo e de registro de quantidades. 
Vale ressaltar que o grupo de professoras havia tido um primeiro contato com o 
conceito de Atividade Orientadora de Ensino no encontro didático 07, de 08/04/2014. 
Naquele momento fora combinado que posteriormente seriam escolhidas atividades 
desencadeadoras de ensino do texto “Controle de Variação de Quantidades” (MOURA, 1996) 
para serem discutidas e organizadas entre as professoras das turmas com a mesma faixa etária, 
e posteriormente desenvolvidas junto às crianças. No entanto, Bia adiantou-se para 
desenvolver o jogo de boliche com sua turma, e em seguida enviou um e-mail à formadora 
descrevendo o desenvolvimento da atividade, conforme citado anteriormente, colocando a 
seguinte dúvida: 
 
O primeiro a jogar foi aquele garoto que começou a contar as balas por quarenta. Ele 
derrubou três pinos, pedi que contasse, ele contou 1, 2, 7. Será que ele teve avanço? 
O mesmo aconteceu com uma menina, no primeiro dia do jogo ela não conseguiu 
contar e ontem contou até quatro, ela havia derrubado seis pinos. A outra professora 
ajudou o ajudante do dia a marcar a pontuação, achei meio confuso para eles 
entenderem. (BIA, RI 11/04/2014) 
 
A antecipação da professora Bia em desenvolver o jogo de boliche junto a sua turma 
demonstra, por um lado, o envolvimento e ansiedade da professora em iniciar a atividade 
prática, mas também revela a ideia de que não há necessidade de aprofundamento teórico, 
planejamento e discussão coletiva para desenvolver o jogo com as crianças. Nesse momento, 
a professora revela uma organização de ensino pautada em conceitos espontâneos 
(VIGOTSKI, 2009), os quais convergem com os conhecimentos empíricos (DAVYDOV, 
1988), como vimos no capítulo 2. Para analisar o sentido que a professora atribuía à 
organização do ensino da matemática na Educação Infantil, retomamos um registro de Bia 
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após o segundo encontro didático, no qual a professora avaliou a atividade desencadeadora “O 
segredo da Canastra”, apresentada no isolado anterior (5.1). Neste registro, Bia descreveu 
que: 
 
[...] atrelar o plano de ação, como foi feito com a canastra da Emília, é 
interessante, mas talvez as atividades do cotidiano, as brincadeiras, videogames 
estejam mais próximas das crianças e até das professoras, se pensarmos em 
conhecimentos prévios, interesses... Talvez discutir sobre atividades diárias e 
elaborar novas no grupo tragam acréscimos e uma melhor compreensão dos 
conceitos trabalhados. (BIA, RI 01/04/2014) 
  
Com este registro, Bia revela a ideia de um currículo centrado nas experiências 
cotidianas, que prevê a aproximação das atividades propostas às práticas sociais das crianças, 
questão discutida no capítulo 3. 
Tomando o registro de avaliação da atividade “O segredo da Canastra” e a antecipação 
da professora Bia em desenvolver o jogo de boliche com as crianças, vemos que o sentido 
atribuído pela professora ao ensino da matemática na Educação Infantil converge com a 
comum ideia e expectativa que permeia o ambiente escolar, onde se espera que as formações 
docentes estejam voltadas a atividades práticas em sala de aula, numa visão ilusória de que a 
prática docente está desarticulada da fundamentação teórica.  
Diante deste contexto, a formadora retomou o conceito de mediação como elemento 
fundamental no processo de apropriação do mundo pela criança, ou seja, como elemento 
fundamental no processo de humanização; assim, a organização da dinâmica do jogo e do 
registro de pontos realizado por cada criança poderia ter criado a oportunidade da professora 
atuar intencionalmente de forma a problematizar, dialogar e compartilhar com o grupo 
situações como a quantidade de pinos derrubados, as diferentes possibilidades de se 
representar e registrar uma determinada quantidade, estratégias de cálculo, entre outros; já o 
registro realizado por uma única criança limita as possibilidades de interação entre as crianças 
e a professora.  
Neste sentido, Moura (1996, p. 24) apresenta a importância do professor observar as 
ações das crianças durante o jogo de modo a perceber o planejamento para jogar a bola, a 
arrumação dos pinos, o registro dos pontos e a evolução das estratégias de registro e 
contagem, para que possa intervir adequadamente no processo de aprendizagem da criança. 
Após o encontro didático 08, Bia registrou o desenvolvimento de uma nova rodada do 
jogo de boliche com sua turma e enviou o texto resultante à formadora. Vale ressaltar que a 
formadora solicitou no encontro didático 03 apenas um registro avaliativo, no entanto, durante 
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o primeiro semestre, Bia pouco se manifestou nos encontros didáticos, alegando sentir-se 
mais à vontade redigindo suas atividades e dúvidas, situação que se modificou a partir do 
encontro didático 12. Vejamos um trecho do segundo registro feito por Bia: 
  
Jogamos boliche, cada criança registrando a quantidade de pontos. Eu escrevi o 
nome deles e pedi que marcassem a quantidade de pinos que derrubaram embaixo: 
O Pedrinho
6
 derrubou um, eu perguntei quantos você derrubou? Ele apontou com o 
dedo e falou 1, eu pedi que marcasse na lousa com risquinho, ele escreveu o número 
um. Marcelo derrubou 2, pedi que ele contasse, ele contou colocando a mão nas 
duas garrafas, fomos até a lousa, já não pedi os risquinhos, e ele desenhou os dois 
pinos. João, Jorge e José não conseguiram derrubar, marquei zero na lousa, e 
expliquei que quando não derruba nenhum a gente escreve uma bolinha, que 
significa “não tem nada”, essa bolinha tem o nome zero. (BIA, RI 16/04/2014) 
 
 
Figura 10 - Registro de pontos do Jogo de Boliche a partir das estratégias das crianças 
 
Fonte: Acervo pessoal 
 
Este registro revela a reorganização de ações da professora Bia no desenvolvimento do 
jogo de boliche junto às crianças. Se na primeira vez em que propôs o jogo de boliche com 
sua turma, Bia indicou uma criança, o ajudante do dia, para realizar o registro dos pontos, e na 
segunda rodada, organizou o jogo de modo que cada criança registrasse seus pontos, esta 
reorganização nos permite inferir que as ações da professora se modificaram a partir das 
mediações realizadas no encontro didático 08, em que houve a discussão sobre o modo de 
organização e desenvolvimento da primeira rodada do jogo de boliche e aprofundamento do 
texto “Controle de Variação de Quantidades” (MOURA, 1996). Se na primeira rodada do 
jogo de boliche a professora estabeleceu uma padronização de registro de pontos (risquinhos) 
e posteriormente permitiu que cada criança registrasse a quantidade de pontos de acordo com 
suas experiências, valendo-se dessa oportunidade para dialogar com a turma sobre as 
                                                 
6
 Os nomes das crianças são fictícios a fim de assegurar sigilo de identidade.  
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diferentes formas de registro utilizadas pelo homem antes da criação do sistema de numeração 
decimal, vemos indícios de que Bia apropriou-se de elementos do conceito de AOE e 
consequentemente do conceito de número numa perspectiva histórico-cultural. 
 A reorganização das ações realizadas pela professora Bia no jogo de boliche 
evidenciam a importância da mediação em duas instâncias: a mediação desenvolvida pela 
professora no processo de ensino visando à aprendizagem das crianças e a mediação 
decorrente do processo de aprendizagem docente a partir dos encontros didáticos, ou seja, 
neste contexto, acompanhamos a reorganização e desenvolvimento do processo de ensino 
impactado pela aprendizagem docente do conceito de mediação como elemento fundamental 
para aprender e ensinar matemática e do conceito de AOE que se deu de forma mediada. 
A análise do registro de Bia sobre o desenvolvimento da segunda rodada do jogo de 
boliche revela que a professora deixou de explorar a situação da ausência de quantidade, 
concretizada nas rodadas em que nenhum pino era derrubado pelas crianças, ao indicar que o 
numeral zero representa a ausência de quantidade. Tal situação poderia ser problematizada 
junto às crianças explorando a análise e levantamento de hipóteses, objetivando a 
compreensão do numeral zero como símbolo utilizado para representar a ausência de 
quantidades. Esse movimento se justifica porque 
 
Durante a realização da atividade, os professores podem colocar questões 
mediadoras que as auxiliem [crianças] a encontrar formas de resolver o problema 
(Moura, 1996), sem, no entanto, lhes dar a resposta direta. As diferentes hipóteses 
devem ser socializadas e analisadas, uma vez que isso permite a cada um rever as 
próprias estratégias e aprender também com as propostas dos colegas. (MORETTI; 
SOUZA, 2015, p. 71). 
 
A possibilidade de explorar o numeral zero como ausência de quantidade resultante da 
não derrubada de pinos por meio do questionamento de como as crianças poderiam 
representar esta situação ocorrida no jogo, assim como a importância do professor indagar às 
crianças sobre situações e resoluções de problema objetivando a apropriação do conceito foi 
discutida no encontro didático, momento que a professora Bia questionou se 
 
O direcionamento, um planejamento muito fechado da atividade não estaria 
comprometendo a forma de cada criança lidar com a situação? Isso não significaria a 
volta ao conteudismo, e também um trabalho com a linguagem matemática muito 





Tal indagação nos permite inferir que o sentido atribuído pela professora à Educação 
Infantil é que esta modalidade de ensino deveria privilegiar o brincar como momento de livre 
expressão, ideia que “possui uma raiz pedagógica nas teorias educacionais espontaneístas e 
nas concepções de infância como ‘natureza infantil’” (NASCIMENTO; ARAÚJO; MIGUEIS, 
2010, p. 126). No primeiro encontro, Bia relatou explorar “[...] matemática todo tempo, numa 
brincadeira de pega-pega [exemplifica a professora] eu trabalho espaço, mas como evidenciar 
isso para o aluno ou levar essa pratica para meus registros?” (BIA, ED 01).  
Ao objetivar que a criança se aproprie de conceitos matemáticos desenvolvidos 
historicamente, vemos que o brincar livre não sustenta esta apropriação. Nesse sentido, o jogo 
é compreendido como forma da criança acessar o mundo, o que inclui acessar os modos como 
a matemática se constituiu como ferramenta para auxiliar o homem diante de suas 
necessidades. Nessa perspectiva, 
 
Não se trata de criticar a ludicidade ou o prazer por si mesmos, de negar a 
importância do lúdico e do prazer no processo educativo (e na própria vida dos 
indivíduos); trata-se sim, de compreender o lúdico e o prazer sobre outras bases. O 
lúdico é compreendido por nós como uma forma específica de o homem se 
relacionar com o mundo, forma específica de efetivar as suas relações fundamentais 
de objetivação/apropriação... O jogo é a forma principal de a criança vivenciar o seu 
processo de humanização, uma vez que é a atividade que melhor permite a ela 
apropriar-se das atividades (motivos, ações e operações) culturalmente elaboradas. 
(MOURA et al, 2010, p. 126-127)  
 
Trata-se de organizar o processo de ensino da Educação Infantil de modo a respeitar as 
especificidades da infância sem que isso signifique restringir o acesso aos bens culturais 
produzidos pela humanidade. Pensar matematicamente sobre o sistema de numeração não é 
possível por meio do brincar livremente ou pela livre manipulação de jogos ou brinquedos; 
conforme vimos no capítulo 3.2, é preciso que as ações dos professores de Educação Infantil 
estejam organizadas de modo a propiciar momentos de diálogo, discussão, reflexão, 
indagações, estratégias, tentativas de resolução de problemas e o compartilhamento entre as 
crianças deste pensar matematicamente para que se inicie na Educação Infantil o movimento 
que permite a apropriação de conceitos científicos por meio do brincar, que consiste na 
atividade principal da criança. 
A impossibilidade de explorar conceitos matemáticos por meio da brincadeira livre 
parece ter sido compreendida pela professora Bia, quando acompanhamos seus relatos nos 
encontros didáticos. Inicialmente Bia relatou que “O dia a dia está lotado de matemática é 
preciso ter olhar sobre o que eu [professora] estou fazendo e reconhecer naquilo que estou 
fazendo que existe a linguagem matemática” (BIA, ED 06). Ou seja, Bia transpareceu neste 
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encontro compreender que não haveria necessidade de uma organização intencional e 
planejada na exploração da matemática, o que nos revela que o sentido atribuído inicialmente 
por ela ao processo de ensino e aprendizagem da matemática na Educação Infantil se 
desenvolve em situações cotidianas e no brincar livremente.  
No entanto, relato posterior de Bia nos remete à percepção de dúvidas e incertezas da 
professora sobre os resultados de uma nova organização do processo de ensino que, embora 
continue privilegiando o brincar como eixo central do processo de ensino e aprendizagem, 
estabeleça a mediação por meio da ação intencional da professora, visando à apropriação de 
conhecimentos matemáticos pelas crianças. 
 
Fiz muitos cursos que elegem a brincadeira como um direito da criança, será que nós 
temos o direito de entrar na brincadeira das crianças com esse monte de 
questionamento, de cima para baixo? Por outro lado tenho percebido um efeito 
muito positivo no desenvolvimento das crianças após a utilização dos jogos, as 
crianças se interessaram pelo jogo, se desenvolveram na questão da sequência 
numérica, então assim... “deu pepino”, porque são muitas informações de todo lado 
e eu sou uma pessoa que defendo a brincadeira. (BIA, R.F. 22) 
 
Neste relato, Bia revela indícios de mudança de sentido sobre o brincar. Se 
inicialmente acreditava que o brincar livre seria suficiente para a aprendizagem de conceitos 
matemáticos, com a apropriação e desenvolvimento do conceito de AOE passou a identificar 
a importância da organização do processo de ensino e da mediação docente no processo de 
aprendizagem das crianças. Assim, vemos que a professora oscila entre momentos de reflexão 
teórica e ação prática num movimento de constituição da docência, conforme apresentamos 
no item 2.4.1. Embora Bia tenha relatado que são muitas informações e que defende a 
brincadeira, questionando sobre a forma de intervenção docente, afirma a mudança positiva 
no desenvolvimento das crianças em relação à apropriação de conceitos matemáticos, o que 
indica uma mudança de sentido atribuído ao brincar respaldada pela fundamentação teórica do 
conceito de AOE. Se nos encontros didáticos 01 e 06 a professora Bia mostrou pautar suas 
ações de exploração de noções matemáticas por meio do brincar livre, no encontro didático 22 
ela revelou indícios de apropriação do fundamento do brincar como atividade principal da 
criança, que como vimos no item 2.1.2 é aquela atividade cujo desenvolvimento governa as 
mudanças mais importantes nos processos psíquicos. Assim, vemos que as ações do jogo a 
partir dos fundamentos da AOE possuem potencial para atuar na atividade de ensino da 
professora, que ressignificada requalifica o processo de ensino e consequentemente o 
processo de aprendizagem das crianças. 
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A situação desencadeadora de aprendizagem e a AOE modificaram-se na medida em 
que a professora Bia se apropriava da gênese dos conceitos que compõem o sistema de 
numeração e das implicações da teoria histórico-cultural para o processo educativo, num 
movimento de avaliação das aprendizagens das crianças acerca dos conceitos trabalhados. 
Com o decorrer da situação desencadeadora de aprendizagem (o jogo de boliche), a 
participação nos encontros didáticos, discussões com a formadora e as colegas e com o 
aprofundamento teórico a partir do conceito de AOE, a professora Bia revelou indícios de 
apropriação de um novo sentido sobre sua atuação na organização do ensino da matemática na 
Educação Infantil quando, por exemplo, se surpreendeu com o desenvolvimento das crianças 
após a utilização dos jogos e com a possibilidade de dialogar com sua turma sobre as 
diferentes formas de registro de quantidades a partir dos diferentes registros de pontos das 
crianças. 
Neste sentido, vemos que a mudança das ações da professora Bia acerca da 
reorganização da situação desencadeadora de aprendizagem (o jogo de boliche) nos aponta 
indícios de transformação de motivo, compreendida pelo fato do “resultado da ação ser mais 
significativo, em certas condições, que o motivo que realmente a induziu” (LEONTIEV, 
2012, p. 70), ou seja, ao identificar que o desenvolvimento do jogo possibilitou a 
aprendizagem das crianças sobre sequência numérica, a professora Bia passou a rever suas 
ações e a se apropriar do jogo e da AOE, que de forma mediada se constituem como 
elementos capazes de desenvolver a aprendizagem de noções matemáticas. 
No encontro didático 27, o último encontro, as professoras socializaram suas 
experiências acerca do estudo sobre matemática na Educação Infantil com os professores que 
não haviam participado deste processo. Neste momento a professora Bia relatou:  
 
Não foi fácil participar das discussões do curso, pois o que [eu] estava vivenciando 
no curso por alguns momentos se chocou com as minhas concepções principalmente 
sobre o brincar, mas aos poucos fui levando minhas dúvidas e discordâncias para o 
grupo, havendo momentos inclusive que precisei retroceder ou rever as atividades 
que eu estava desenvolvendo com as crianças; por exemplo, na primeira vez que 
brincamos com o boliche, solicitei às crianças que registrassem a quantidade de 
pinos derrubados com risquinhos, mas algumas crianças queriam escrever o numeral 
e passei a solicitar o registro dos pinos derrubados da maneira que elas desejassem. 
Isso significa pensar e observar as formas de registro que elas estão construindo e 
não eu impondo, pois com tamanho direcionamento seria o mesmo que dar um 
pontilhado para a criança cobrir. A partir disso, todo o meu trabalho em sala de aula 
tem sido repensado. (BIA, ED 27) 
 
O relato de Bia sobre compartilhar suas dúvidas e discordâncias com o grupo revela a 
importância da mediação que se estabeleceu no experimento didático, na medida em que Bia 
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decide rever as atividades desenvolvidas com as crianças, alterando suas ações. Com este 
relato, a professora destacou a importância do outro na sua própria formação, desvelando a 
mediação como elemento fundamental para o processo de ensino e aprendizagem da 
matemática.  
Se o objetivo da atividade de ensino compreendia o desenvolvimento dos conceitos de 
contagem, registro, comparação de quantidades e adição, inicialmente Bia não desenvolveu 
ações condizentes com o objetivo de explorar o registro dos pontos como forma de guardar 
quantidades para serem somadas na rodada seguinte ao eleger apenas uma criança para 
realizar o registro; no entanto, após socialização de sua prática, discussão nos encontros 
didáticos e aprofundamento teórico, a professora retomou e modificou suas ações de modo a 
atribuir um novo sentido à sua prática.  
Diante do exposto, vemos que AOE revela-se neste episódio como conceito capaz de 
propiciar ao professor a produção de novos sentidos sobre o trabalho docente por meio do 
planejamento e desenvolvimento compartilhado da atividade de ensino, num movimento 
dialético entre aprofundamento teórico e reorganização da prática docente, uma vez que, ao 
reorganizar o ensino da matemática para a Educação Infantil, o professor avalia sua própria 
prática pautando-se nos referenciais teóricos adotados, os quais atuam como mediadores e 
como critérios que determinam a qualidade de uma reflexão mediada pelos pressupostos da 
teoria histórico-cultural, conforme discutido no capítulo 2, e pelo compartilhamento 
estabelecido com os demais professores do grupo, o que possibilitou à professora a tomada de 
consciência de elementos essenciais à prática docente na Educação Infantil, tais como 
intencionalidade na organização do ensino, o papel da mediação e a possível articulação entre 
o brincar e a apropriação conceitual. 
 
5.2.2 Episódio II – No tempo das trocas 
 
No encontro didático 14, as professoras estavam organizadas em pequenos grupos de 
acordo com a faixa etária das crianças de sua turma para elaborar uma situação 
desencadeadora de aprendizagem, tomando como referência a situação desencadeadora 
desenvolvida anteriormente, extraída do texto “Controle de Variação de Quantidades” 
(MOURA, 1996). Em conversa no grupo das professoras Ana, Bia e Lídia, que haviam 
organizado coletivamente o jogo de boliche para as turmas de estágio I e II da Educação 
Infantil (crianças de quatro e cinco anos), Lídia relatou ter percebido a dificuldade das 
crianças em relação à sequência numérica, razão pela qual havia iniciado a confecção de um 
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jogo de percurso com as crianças, atividade que também foi desenvolvida por Bia. A 
professora Ana relatou não ter percebido dificuldade das crianças em relação à sequência 
numérica, mas avaliou que a dificuldade de sua turma estava em solucionar situações que 
envolvessem a soma como, por exemplo, juntar os pontos da primeira e da segunda rodada no 
jogo de boliche. A formadora propôs a elaboração e desenvolvimento de uma AOE que 
colocasse as crianças diante do desafio de resolver pequenos cálculos, momento em que a 
professora Ana relatou que algumas crianças da sua turma (estágio II) já conseguiam realizar 
a soma, e inclusive uma menina havia feito o registro da adição de unidades por meio da 
conta armada, mas a maioria das crianças da turma ainda apresentava dificuldade em somar 
unidades. 
A formadora retomou a importância de se desenvolver os conhecimentos matemáticos 
de modo a colocar a criança num movimento de aprendizagem coletiva e lúdica e sugeriu à 
professora Ana que lesse a AOE: A contagem por agrupamento e pensasse sobre alguma 
atividade baseada na história virtual “No bairro do Belém” (MOURA, 1996, p. 44), uma 
história virtual elaborada com o objetivo de explorar o conceito de troca, o qual envolve lidar 
com noções de contagem, composição e decomposição de agrupamentos e cálculos mentais. 
Nesta conversa, Ana se demonstrou desmotivada em propor uma nova atividade, avaliava que 
não havia necessidade de desenvolver uma nova AOE, uma vez que seus alunos estavam 
“bem desenvolvidos para aquela faixa etária” (ANA, ED 14). 
Compreender que “as crianças estavam bem desenvolvidas para determinada faixa 
etária” (ANA, ED 14) pressupõe a ideia de prontidão ou adequação de conhecimentos e 
conteúdos a serem desenvolvidos em determinado momento escolar de acordo com faixa 
etária das crianças, o que presume a ideia de maturidade para determinadas aprendizagens. 
Como vimos no capítulo 2, Vigotski analisou as concepções de desenvolvimento e 
aprendizagem advindas das correntes psicológicas, idealista e mecanicista, as quais 
concebiam o desenvolvimento humano com base no desenvolvimento biológico, concepção 
que foi superada por Vigotski (2007, p. 42) ao apresentar a ocorrência de duas linhas 
qualitativamente diferentes de desenvolvimento, uma de origem biológica e outra de origem 
sociocultural, onde embora o desenvolvimento biológico se apresente como elementar, o 
desenvolvimento social se apresenta como preponderante para o desenvolvimento humano. 
Nessa perspectiva, recorremos ao trabalho de Asbahr e Nascimento (2013, p. 415) 
sobre o conceito de maturação na teoria histórico-cultural, o qual apresenta que a “ideia de 
maturação do desenvolvimento expressa uma profunda biologização do ser humano, 
reduzindo ao aparato biológico do indivíduo a explicação de problemas sociais e 
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educacionais”, desvalorizando assim a influência sociocultural no desenvolvimento humano. 
Respaldar o processo educativo na ideia de maturação reflete a ideia de que algumas 
aprendizagens só podem ser desenvolvidas após a criança atingir determinado nível de 
maturidade. Retomando a argumentação da professora Ana, entendemos que seu relato reflete 
a ideia que as crianças já haviam atingido conhecimentos necessários para aquele estágio da 
Educação Infantil e, portanto, revela uma prática pautada no desenvolvimento biológico da 
criança. 
A argumentação da professora Ana sobre o desenvolvimento das crianças para aquela 
faixa etária e a apresentação do fato de uma criança realizar o registro da adição de unidades 
por meio da conta armada se contrapõe à ideia de periodização do desenvolvimento proposta 
por Elkonin (1987), que como vimos no item 2.1.2 refere-se ao período de vida 
correspondente à atividade principal, que por sua vez impulsiona a aprendizagem e 
consequentemente o desenvolvimento do sujeito. No caso de crianças em torno dos cinco 
anos, idade pré-escolar, corresponde ao brincar que representa a relação ativa da criança 
diante da apropriação da cultura humana, a qual influencia o desenvolvimento psíquico da 
criança.  
Não se trata de avaliar os conhecimentos adquiridos pelas crianças e identificar se 
estes são suficientes para determinada modalidade de ensino, mas sim de desenvolver uma 
organização de ensino de modo a atuar no processo de desenvolvimento das funções 
psicológicas superiores, compreendidas como as formas psicológicas mais sofisticadas que 
emergem das relações humanas. Tal compreensão interfere diretamente na forma de conceber 
a educação e organizar o processo de ensino. Assim, embora a apropriação do conceito de 
adição não seja objetivo final da Educação Infantil, “a utilização de noções simples de cálculo 
mental como ferramenta para resolver problemas” (RCN, 1998, vol. 03, p. 219) deve ser 
desenvolvida por meio de “situações-problema, envolvendo diferentes significados da adição 
(ex.: juntar e acrescentar etc)” (QSN, 2010, p. 45), por meio de situações lúdicas que 
permitam às crianças envolverem-se em uma atividade que explore as características 
essenciais do conceito de adição de forma semelhante a situações vivenciadas pelo homem 
quando motivado pela necessidade de solucionar problemas cotidianos, os quais 
fundamentaram a produção do sistema de numeração decimal utilizado atualmente.  
Em momento posterior ao encontro didático 14, a formadora perguntou a Ana se ela 
havia pensado em alguma situação desencadeadora de aprendizagem. A professora disse que 
havia lido a história virtual “No bairro do Belém” (MOURA, 1996, p. 44), mas não acreditava 
que as crianças teriam interesse por aquela atividade e que não havia conseguido articular 
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nenhuma situação vivenciada atualmente pelas crianças para que pudesse desenvolver uma 
atividade de contagem por agrupamento. A formadora conversou com a professora sobre a 
possibilidade de envolver os personagens do Sítio do Pica-Pau Amarelo e argumentou que a 
situação de troca não precisaria ser de pintinhos por garrafas, mas qualquer outro elemento 
que as crianças tivessem interesse.  
 
Eu estou explorando os alimentos derivados do milho, as crianças demonstraram 
interesse pelo bolo e pelo sorvete de milho. Inclusive eu estava pensando em fazer 
uma receita de sorvete de milho ou mesmo comprar o sorvete e trazer. (ANA, CI 
12/06/2014) 
 
Olha que interessante Ana, você pode desenvolver uma história virtual envolvendo a 
troca de espigas de milho por picolés. Nós temos espigas de milho em papel crepom 
aqui na escola e aí você pode confeccionar os picolés com as crianças 
(FORMADORA, CI 12/06/2014)  
 
Assim, Ana desenvolveu a seguinte história virtual:  
 
Quadro 9 – História virtual criada pela professora Ana com base na situação desencadeadora de aprendizagem 
"No bairro do Belém" (MOURA, 1996). 
O Milho e o Sorvete 
 
Houve uma época, há muito tempo atrás, em que não existia dinheiro, as pessoas não 
compravam seus alimentos em supermercados ou feiras como fazemos atualmente. As 
pessoas plantavam e colhiam os seus próprios alimentos. Havia uma família que plantava 
milho em suas terras, enquanto outras plantavam arroz, feijão, banana, enfim outros 
alimentos. Certo dia, as pessoas perceberam que poderiam trocar esses produtos entre si, pois 
assim poderiam variar sua alimentação. Uma família criou uma deliciosa maneira de fazer 
sorvetes de milho, porém como usavam muito tempo fazendo sorvetes não lhes sobrava 
tempo para plantar, cuidar e colher o milho, por isso, passaram a trocar espigas de milho por 
picolés de milhos. Só que para fazer picolés são necessárias mais de uma espiga de milho. 
Vamos ajudar o fazendeiro a trocar suas espigas com o sorveteiro?  
Fonte: Plano de Aula, professora Ana. 
 
Antes da versão final da história virtual “O milho e o sorvete”, a professora Ana 
conversou com a formadora sobre a quantidade de espigas a serem trocadas por um picolé, 
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então decidiram não mencionar a quantidade para que, dependendo do desenvolvimento da 
atividade, pudessem propor novas relações de troca. 
No encontro didático 21, a professora Ana socializou o desenvolvimento da situação 
desencadeadora de aprendizagem “O milho e o sorvete”; relatou que contou a história para as 
crianças destacando como as pessoas viviam na época em que não existia dinheiro, nem 
mercado, nem feiras, e num segundo momento de leitura da história propôs que as crianças 
confeccionassem picolés de milho, por meio de desenho, pintura e recorte para posterior 
dramatização da história virtual.  
 
Figura 11 – Picolés de milho confeccionados pelas crianças 
 
Fonte: Acervo pessoal 
 
Como no encontro didático 21 a professora Ana socializou haver solicitado o auxílio 
da formadora para iniciar o desenvolvimento da atividade com as crianças, a formadora 
recontou a história “O Milho e o Sorvete” problematizando a situação. A atividade foi 
realizada no pátio da escola: as crianças se sentaram no chão, em círculo, a história virtual foi 
recontada e a formadora dialogou com as crianças sobre as possibilidades de troca, sugerindo 
a troca de duas espigas por um picolé. Inicialmente as crianças se mostraram bastante 
eufóricas e envolvidas na brincadeira, situação em que a professora Ana chamava a atenção 
das crianças para o silêncio e para o posicionamento do grupo. As crianças elegeram dois 
sorveteiros e brincaram de trocar duas espigas de milho por um picolé, sendo que nem todas 
as crianças possuíam duas espigas (algumas possuíam uma espiga e outras, três), o que 




Figura 12 – Atividade de Troca de dois milhos por um picolé.
 
Fonte: Acervo pessoal 
 
A professora Ana organizou a turma em fila diante dos sorveteiros para a realização da 
troca, no entanto, as crianças acabavam se dispersando na tentativa de visualizar a troca em 
curso, principalmente quando esta envolvia espigas a mais ou a menos da quantidade eleita 
como possibilidade de troca (duas espigas para um picolé), ocasionando euforia em algumas 
crianças, que se dirigiam até o colega sorveteiro para mostrar-lhe que a troca realizada estava 
errada.  
Após a realização das trocas, a formadora retomou a organização inicial, sentando-se 
no chão com as crianças, em círculo, para a discussão da atividade realizada. Foi retomando 
as situações que acabavam de vivenciar, representando-as com o auxílio dos objetos (espigas 
e picolés de papel) e propondo outras situações como, por exemplo, “se eu tiver quatro 
espigas de milho, eu posso trocar por quantos picolés? E se eu tiver cinco espigas de milho?”. 
Explorou assim conceitos como: unidade de contagem, contagem por agrupamento e cálculo. 
A professora Ana acompanhou todo o processo de desenvolvimento da situação 
desencadeadora, auxiliou na organização da turma e no momento da realização das trocas de 




Figura 13 – Situações-problema a partir da atividade de troca.
 
Fonte: Acervo pessoal 
 
Ao término da atividade, a formadora perguntou à professora o que ela havia achado 
do desenvolvimento daquela situação desencadeadora. 
 
Foi legal, mas as crianças estavam muito agitadas, assim fica difícil para eles 
entenderem. Você viu que a agitação é tanta que quando você [formadora] fazia 
alguma pergunta eles nem esperavam você terminar de perguntar para tentar 
responder? (ANA, CI 24/06/2014) 
  
A formadora argumentou ser compreensível a agitação das crianças, especialmente 
considerando que a atividade havia sido realizada em ambiente e com professora diferente da 
habitual, o que não significava que tal organização não pudesse propiciar aprendizagem. 
Chamou atenção para o envolvimento das crianças e a ansiedade em participar, dando 
respostas e auxiliando o colega que estava representando o papel de sorveteiro. Ficou 
combinado que a professora daria continuidade à atividade propondo novas situações de troca. 
No entanto, a participação e as mediações realizadas por Ana neste momento da 
atividade indicaram a dificuldade da professora em planejar uma atividade lúdica com o 
objetivo de propiciar a apropriação do conceito matemático num movimento de envolvimento 
das crianças, de modo a provocá-las para a necessidade do conceito, considerando que o 
“ensino e aprendizagem pautados em problemas implica, na perspectiva histórico-cultural, na 
elaboração de situações desencadeadoras de aprendizagem que embutam, em si, a necessidade 
do conceito” (MORETTI, 2014, p. 33).  
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Lídia, que estava desenvolvendo o jogo de percurso com sua turma, embora não 
tivesse participado do planejamento da história virtual “O Milho e o Sorvete”, passou a 
desenvolvê-la com sua turma. As experiências das duas professoras foram socializadas 
posteriormente por meio da apresentação de vídeos das crianças. 
Assim, no encontro didático 21 foram apresentados dois vídeos, o primeiro com a 
turma da professora Ana e o segundo com a turma da professora Lídia, ambas desenvolvendo 
a mesma atividade a partir da história virtual “O Milho e o Sorvete”, com proposições de 
situações-problema bastante similares: as duas professoras utilizaram a mesma história 
virtual, desenvolveram a atividade em sala de aula ao mesmo tempo em que realizavam a 
filmagem e propuseram situações de troca de duas espigas de milho por um picolé de forma 
semelhante, pois distribuíram de uma a cinco espigas de milho às crianças para a realização 
das trocas; no entanto, o desenvolvimento da atividade se deu de modo diferente com cada 
turma.  
Ana distribuiu uma tarefa impressa para que as crianças realizassem individualmente, 
enquanto chamava à sua mesa uma criança por vez, para que realizasse a troca das espigas 
que havia recebido por picolés que estavam em uma caixa. Por sua vez, Lídia realizou a 
atividade prevendo a participação de todas as crianças, elegeu duas crianças que 
representariam os sorveteiros, distribuiu espigas em quantidade aleatória e orientou que as 
crianças permanecessem em suas carteiras, que estavam organizadas em pequenos grupos, até 
serem chamadas pela professora para realizar a troca com os colegas sorveteiros.  
Nas duas situações as professoras realizavam a filmagem e organizavam o 
desenvolvimento da atividade; contudo, enquanto na turma da professora Ana a interação 
ocorria somente com a professora, na turma da professora Lídia a interação com a professora 
se dava de forma complementar à interação com as outras crianças, que participavam 
ativamente dialogando sobre as trocas realizadas entre os colegas, havendo inclusive a ideia 
de que quando uma criança possuía apenas uma espiga, não sendo possível trocá-la por um 
picolé, um colega que possuía três espigas poderia ceder-lhe uma das suas.  
Embora as duas professoras utilizassem a mesma situação desencadeadora de 
aprendizagem, vemos que o desenvolvimento das atividades se estabeleceu de forma 
diferente; enquanto as ações de Lídia nos indicam um processo de ensino condizente com o 
objetivo de propiciar o desenvolvimento do pensamento multiplicativo como síntese da 
adição, o qual envolve a exploração de contagem por agrupamento, cálculos, (MOURA, 1996, 
p. 44-45), as ações realizadas pela professora Ana parecem estar pautadas no resultado da 
atividade ao invés do processo de aprendizagem, não permitindo a mobilização das crianças 
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rumo à compreensão do conceito mediante uma necessidade, num movimento de solução 
coletiva para o problema. Neste contexto, vemos que  
 
A questão central, fundamental, vinculada ao processo de formação de conceito e ao 
processo de atividade voltada para um fim, é o problema dos meios através dos 
quais se realiza essa ou aquela operação psicológica, essa ou aquela atividade 
voltada para um fim. (VIGOTSKI, 2009, p. 161) 
 
Nas atividades desenvolvidas pelas professoras Ana e Lídia vemos que, embora a 
história virtual seja idêntica, a elaboração e o desenvolvimento da atividade tenham sido 
compartilhados entre as professoras objetivando a apropriação do conceito de agrupamento e 
de troca, as ações realizadas se diferenciaram. Ficou evidente que as ações realizadas por Ana 
não coincidiram com os objetivos propostos, os quais consistiam em colocar as crianças em 
atividade de aprendizagem diante da necessidade de realizar agrupamentos de espigas de 
milho para realizar a troca com picolés, situação que coloca a criança diante da necessidade 
do conceito de agrupamento. Reiteramos que, como vimos no item 2.2, o que impulsiona o 
desenvolvimento das funções psicológicas superiores nas crianças é estar em atividade de 
aprendizagem, que neste caso caracteriza-se pelo brincar, objetivado em jogos e brincadeiras, 
situação que foi modificada pela professora Ana ao propor que a troca das espigas por picolés 
fosse realizada individualmente por cada criança. 
Em socialização sobre o desenvolvimento da atividade, Ana explicou que havia 
combinado com a turma que eles brincariam com a situação de troca, mas que naquele 
momento as crianças precisariam ficar em silêncio para que a professora pudesse filmar a 
atividade. Essa explicação foi oferecida quando Ana visualizou o desenvolvimento da 
atividade realizada pela professora Lídia; nesse momento, Bia interveio na discussão. 
 
Essa é uma questão que eu tenho pensado bastante, até que ponto a gente deixa a 
criança pensar quando faz essas indagações. Eu venho me questionando sobre até 
que ponto as atividades que a gente vem desenvolvendo, como o jogo do boliche, 
um jogo de percurso ou essa história virtual se diferencia de um processo de ensino 
tradicional. (BIA, ED 21) 
 
Bia colocou-se de forma a transparecer seu incômodo em relação ao vídeo apresentado 
pela professora Ana, e relatou que percebia uma preocupação excessiva de algumas colegas 
professoras em apresentar vídeos e trabalhos perfeitos, nos quais a atividade tinha “dado 
certo”. Este incômodo da professora Bia parece revelar indícios de uma nova apropriação 
sobre o conceito de mediação, pois como vimos no Isolado I (5.1), a professora revelava 
compreender que o processo de ensino da matemática se desenvolvia por meio do brincar 
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livre, quando, por exemplo, as crianças exploravam o espaço numa brincadeira de pega-pega. 
De fato, as apresentações tomaram um formato em que a maioria das professoras passou a 
apresentar vídeos que mostravam somente atividades bem-sucedidas realizadas com as 
crianças. Esse formato não havia sido solicitado pela formadora, que havia proposto a 
seguinte organização: elaborar coletivamente uma atividade, socializar e modificar a atividade 
diante das contribuições do grupo, caso julgasse necessário, desenvolver a atividade junto às 
crianças e posteriormente socializar o desenvolvimento dessa atividade a fim de avaliar, 
reformular ou planejar uma nova atividade vislumbrando o desenvolvimento das crianças 
diante dos conhecimentos apresentados. No entanto, os apontamentos feitos por Bia acabaram 
provocando certo alvoroço nas demais professoras, momento em que a professora Ana 
questionou: 
 
Então como deve ser a intervenção realizada? (ANA, ED 21). 
 
Não tenho a resposta, mas se eu não puder falar o que penso... Somos um grupo e 
estamos aqui para aprender, se trouxer só aquilo que deu certo fica fácil, tenho uma 
série de dúvidas e acredito que este é o lugar para discussões... (BIA, ED 21).  
 
Durante a semana que se interpôs até o encontro seguinte, a formadora pôde presenciar 
comentários nos quais transparecia o incômodo de algumas professoras, que tomaram a crítica 
feita por Bia como ofensa.  
O conflito que se explicitou por meio dessa discussão revela a coexistência de 
diferentes sentidos que permeiam o ambiente educativo: o sentido de uma aprendizagem 
individual, que prevê uma organização do ensino que privilegia o processo de aprendizagem 
individual por meio do contato direto da criança com o objeto de conhecimento utilizando 
para tanto, da apresentação, repetição e memorização do conceito; o sentido de aprendizagem 
espontânea, que prevê uma organização do ensino que privilegia a organização de um 
ambiente que possibilite as interações entre as crianças por meio do brincar livre em que as 
aprendizagens podem surgir nessas situações não planejadas; e o sentido de uma 
aprendizagem na perspectiva da Atividade, que prevê uma organização intencional e 
planejada do ensino, que privilegia o brincar como foco central do processo de ensino, por 
compreender que esta é atividade principal da criança e por isso impulsiona sua aprendizagem 
e desenvolvimento, enquanto o planejamento e desenvolvimento das situações-problema são 
realizados com vistas a envolver a criança num movimento de apreensão da gênese dos 
conceitos numa perspectiva histórico-cultural. O terceiro sentido é o defendido neste trabalho, 
por compreender que o processo de ensino e aprendizagem se dá em atividade. Estes sentidos 
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de como a criança aprende e se desenvolve determinam a forma de organizar o processo de 
ensino, eles estão presentes no ambiente escolar, sendo muitas vezes silenciados e não 
discutidos.  
Ao socializar uma proposta de organização do processo de ensino da matemática na 
Educação Infantil, AOE (MOURA, 1996, 2010), dialogamos com o referencial teórico que a 
sustenta, propiciando conflito com os referenciais e com a ação educativa adotada até então. 
O conflito apresentado indica a oscilação entre momentos de reflexão teórica e ação prática 
das professoras, momentos estes que as constituem como profissionais da educação, conforme 
apresentado por Moretti (2007) e discutido no item 2.4.1. Em outras palavras, ao se 
depararem com uma nova proposta de organização do processo de ensino da matemática, as 
professoras se apropriaram de uma nova perspectiva de ensino, atribuindo novo sentido à sua 
prática docente de forma mediada pela fundamentação teórica da psicologia histórico-cultural, 
da Teoria da Atividade e do conceito de Atividade Orientadora de Ensino.  
Assim vemos que, conforme apresentado no Isolado I (5.1), Bia indicou inicialmente 
organizar o processo de ensino de modo a privilegiar um ambiente que possibilitasse as 
interações entre as crianças por meio do brincar livre, objetivando que as aprendizagens 
surgissem dessas situações não planejadas; e num segundo momento a professora pareceu 
oscilar nessa convicção, à medida que trouxe suas dúvidas e impressões para socializar com o 
grupo.  
 
As argumentações que estou fazendo não são apenas apontamentos para as colegas, 
faço uma autocrítica, pois fiquei assustada quando me enxerguei no vídeo, me achei 
muito incisiva, muito autoritária. É preciso rever nosso posicionamento na dinâmica 
com as crianças. Meu objetivo não é de trazer os acertos e aquilo que consigo 
realizar, mas minhas dúvidas e angústias para compartilhar. Acho que existe outra 
forma de intervir, eu estava intervindo de cima para baixo. (BIA, ED 22)  
 
Tal relato revela indícios da mudança de sentido da professora Bia acerca das 
mediações no processo de ensino. Com esta argumentação, a professora parece rever sua 
prática, impactada pela observação das ações de outras professoras no desenvolvimento de 
situações desencadeadoras de aprendizagem. Nesse contexto, retomamos a importância do 
outro na formação e desenvolvimento do sujeito, uma vez que o desenvolvimento psíquico se 
estabelece por meio das relações com o outro e com o meio social, sendo interiorizadas 
posteriormente, conforme apresentamos no capítulo 2.  
No momento de socialização das atividades desenvolvidas com as crianças, embora 
tivesse realizado algumas gravações Bia não trouxe vídeo com as crianças em atividade, 
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optando por duas citações para permear a discussão. A primeira citação pontuava que brincar 
é uma ação livre, que alguém faz porque deseja, enquanto a segunda pontuava a importância 
do brincar como produto das relações sociais, argumentando: 
 
É aqui que as coisas pegam, as relações muitas vezes apresentadas foram 
hierarquizadas. A brincadeira é dialógica e eu não estou sentindo isso nas 
proposições de atividades. (BIA, ED 22) 
 
Retomou a discussão do encontro anterior e disse que percebeu que as intervenções 
realizadas e apresentadas pelas professoras haviam sido muito direcionadas, o que a 
incomodou, pois acreditava que essas intervenções limitavam o processo de criação, de 
imaginação da criança. Relatou que sempre defendeu a brincadeira na Educação Infantil e se 
opôs à escolarização infantil, mas ao mesmo tempo percebeu que algumas ações rotineiras 
que adotava não davam tanto resultado como quando trabalhava com jogos. Diante das 
argumentações de Bia, a formadora questiona a professora a fim de ampliar a discussão:  
 
Bia, você defende o brincar livre e considera improdutivo o fato de utilizar jogos e 
brincadeiras como situações desencadeadoras de aprendizagem? (FORMADORA, 
ED 22) 
 
Não, eu defendo a brincadeira com a mediação da professora, mas não dessa forma 
que tem sido apresentado, cheguei a pensar se o caminho não seria eu brincar ou 
jogar junto com a criança. Percebi isso em uma participação da formadora quando 
brincou no caracol com as crianças ao mesmo tempo em que ia questionando qual o 
ponto de partida do percurso, como poderia nomear cada ponto que pulava no 
caracol, solicitando às crianças que registrassem os números com giz no caracol que 
estava desenhado no chão, aí existiu a mediação do professor, mas qual seria a 
mediação mais eficiente, a mediação tradicionalista que fica perguntando o tempo 
todo, será que para apresentar as colegas, [professoras do experimento didático], não 
há uma seleção daqueles alunos que darão as respostas corretas ou as respostas que 
eu gostaria de ouvir, deixando de lado as crianças que possuem dificuldade? (BIA, 
ED. 22) 
 
Os relatos e argumentações de Bia indicam que a professora passou a atribuir um novo 
sentido ao brincar e também a reconhecer a importância da mediação docente no processo de 
aprendizagem de conceitos matemáticos. Se inicialmente concebia a brincadeira livre como 
situação propícia para as aprendizagens matemáticas, conforme socializou no primeiro 
encontro didático. 
 
Penso que trabalhamos matemática todo tempo, mas como chamar a atenção da 
criança sobre o fato daquela atividade ser matemática...., por exemplo, numa 
brincadeira de pega-pega eu trabalho espaço, mas como evidenciar isso para o aluno 




Posteriormente Bia demonstrou reconhecer a necessidade de um planejamento e 
organização das brincadeiras de forma intencional, de modo a envolver as crianças em uma 
situação-problema que traga em si a necessidade do conceito num movimento de interação 
entre as crianças e mediações da professora, seja na organização ou no desenvolvimento do 
ensino, mudança que poderá ser evidenciada na análise do Isolado III, episódio I (item 5.3.1 
deste estudo), que trata da organização do processo de ensino da matemática na Educação 
Infantil.  
Embora não tenhamos conseguido captar neste episódio indícios de mudanças na 
prática docente de Ana, vimos que as ações de Lídia influenciaram a reflexão de Ana quando 
esta justifica que a organização da atividade individualizada se deu devido à filmagem, 
alegando que em outros momentos as crianças haviam realizado a atividade de troca “O 
Milho e o Sorvete” com a turma toda; nesse mesmo contexto, vimos que a socialização da 
atividade realizada por Ana impactou a professora Bia, impulsionando-a a rever sua própria 
prática na organização do ensino, à medida que questionou a organização da atividade e as 
intervenções realizadas por Ana, indicando uma mudança de sentido sobre a importância da 
apropriação do conhecimento de forma mediada.  
O fato de não termos evidenciado indícios de mudança de prática da professora Ana 
nos remete à compreensão de que o sentido atribuído pela professora às formas como a 
criança aprende e se desenvolve não se alterou durante o experimento didático. As ações 
planejadas e desenvolvidas por Ana não coincidiram com o objetivo proposto na escolha da 
situação desencadeadora, assim como as medições não convergiram para o desenvolvimento 
de apropriação do conceito matemático na perspectiva do conceito de AOE cuja 
aprendizagem volta-se para a gênese do conceito não se restringindo ao seu contato 
superficial ou utilitário.  
Neste episódio, vimos a importância do grupo de professores na formação e 
constituição do professor, o qual se desenvolve como profissional docente por meio da 
atividade de ensino, que compreende a organização e desenvolvimento do ensino num 
movimento de formação contínua ancorada por um determinado referencial teórico, neste 
caso, nos pressupostos da psicologia histórico-cultural (VIGOTSKI, 2007), da teoria da 
Atividade (LEONTIEV, 2012) e do conceito de Atividade Orientadora de Ensino (MOURA, 




5.2.3 Síntese do Isolado: A mediação como elemento fundamental para ensinar e 
aprender matemática  
 
Evidenciamos neste isolado a importância da mediação como aspecto fundamental no 
processo de ensino. Ao retomar os modos como um conceito foi criado historicamente, o 
professor recupera os meios pelos quais o homem produziu e apropriou-se do conceito num 
movimento de tomada de consciência sobre o percurso de seu desenvolvimento, não o 
tomando como algo pronto a ser ensinado diretamente, ou seja, ao organizar o processo de 
ensino, eleger ou criar uma situação desencadeadora de aprendizagem, o professor se apropria 
de ou ressignifica os conceitos envolvidos nessa situação, assim como dos seus meios de 
constituição, processo que foi analisado nos episódios que integraram este isolado. 
No episódio “Jogo do boliche”, se inicialmente Bia relatou que a matemática estava 
presente nas brincadeiras propostas e sua dificuldade consistia em identificar os conceitos 
explorados, com o desenvolvimento das atividades e o compartilhamento nos encontros 
didáticos Bia demonstrou reconhecer a importância de realizar ações planejadas 
intencionalmente em consonância com o objetivo proposto, mediando o processo de 
aprendizagem de modo a envolver as crianças na resolução de um problema semelhante ao 
problema vivenciado pelo homem no momento de produção do conceito. O movimento de 
reorganização das ações realizadas por Bia no jogo de boliche revelaram indícios de mudança 
de sentido atribuído pela professora Bia à forma de organizar e mediar o processo de ensino, 
assim como indícios de transformação de motivo, pelo fato do “resultado da ação ser mais 
significativo, em certas condições, que o motivo que realmente a induziu” (LEONTIEV, 
2012, p. 70), uma vez que a professora identificou a potencialidade do jogo na aprendizagem 
das crianças sobre sequência numérica. 
Já no episódio “No tempo das trocas”, ainda que não tenhamos conseguido perceber 
mudanças na prática docente de Ana, a socialização do desenvolvimento da situação 
desencadeadora com sua turma possibilitou, no encontro didático, a discussão sobre os meios 
mais adequados na organização e desenvolvimento do processo de ensino, momento em que 
Bia revelou indícios de apropriação e mudança de sentido sobre os meios pelos quais a 
criança aprende, ou seja, Bia revelou neste episódio indícios de mudança de sentido sobre o 
conceito de mediação, reconhecendo-o como elemento fundamental para ensinar matemática.  
Neste contexto, vimos que a mediação estabelecida no experimento didático entre as 
professoras participantes, a formadora e o acervo teórico ancorado nos pressupostos da 
psicologia histórico-cultural (VIGOTSKI, 2007, 2009), da teoria da atividade (LEONTIEV, 
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1983, 2012) e do conceito de Atividade Orientadora de Ensino (MOURA, 1996, 2010) 
apresentou-se como elemento fundamental para a constituição da atividade de ensino, uma 
vez que o processo de humanização se estabelece de forma mediada, onde “a criança, o ser 
humano deve entrar em relação com os fenômenos do mundo circundante através doutros 





























5.3 Organização do Ensino da Matemática na Educação Infantil 
 
O movimento da história só é, portanto possível com a 
transmissão, às novas gerações, das aquisições da 
cultura humana, isto é, com educação. 
(Leontiev) 
 
Tendo como objetivo de pesquisa acompanhar o movimento de mudança da prática 
docente decorrente da apropriação do conceito de Atividade Orientadora de Ensino 
(MOURA, 1996, 2010), buscamos retratar neste isolado o movimento de organização do 
processo de ensino da matemática para a Educação Infantil a partir do trabalho compartilhado 
entre professoras de uma escola municipal dessa etapa educacional. O isolado compõe-se de 
dois episódios: “Contagem de rotina” e “O galinheiro da Tia Nastácia”. 
Se inicialmente a organização do processo de ensino da matemática refletia um olhar 
docente voltado para as aprendizagens derivadas de situações cotidianas e brincadeiras livres, 
ao longo do processo de formação docente, com as mediações dos encontros didáticos, 
planejamento e desenvolvimento de situações desencadeadoras de ensino de forma 
compartilhada, tendo como pressuposto o brincar como atividade principal das crianças, 
deparamo-nos com um processo de ensino totalmente repensado e replanejado, uma vez que o 
ensino e aprendizagem de conceitos matemáticos foi ressignificado pelas professoras. 
 
5.3.1 Episódio I – Contagem de rotina 
 
A contagem rotineira de alunos é uma atividade frequente no cotidiano das instituições 
de Educação Infantil. As professoras realizam diariamente a contagem das crianças presentes 
e registram o resultado dessa contagem na lousa ou em um cartaz confeccionado 
especialmente para isso; algumas vezes, as professoras realizam a contagem de meninos e de 
meninas separadamente, exercício que após algum tempo pode avançar para a soma de 
meninos e meninas por meio da contagem de todos os alunos, apresentando a ideia de somar, 
agrupar ou juntar. 
O exercício de contagem diária de alunos, denominado “chamadinha”, foi relatado por 
algumas das professoras participantes do experimento didático, logo no primeiro encontro. 
 
A matemática faz parte da rotina de ensino, mas essas atividades muitas vezes não 
aparecem no diário de classe, fazemos contagem dos alunos, uso de calendário. 




Na Educação Infantil acabamos trabalhando a matemática na rotina não elaborando 
uma atividade específica (EVA, ED 01) 
 
Nós trabalhamos cotidianamente com os números, contagem, brincadeiras, 
comemorações de aniversários, hora de comer a bolacha, contagem do tempo etc. 
(BIA, RI 01/04/2014). 
 
 
Figura 14 – Chamadinha 
 
Fonte: Arquivo pessoal 
  
A contagem rotineira conforme explicitada pelas professoras consiste num exercício 
de repetição da sequência numérica, que embora estabeleça uma relação entre o número de 
crianças e o numeral, não garante a apropriação do conceito de número ou de sequência 
numérica. 
Identificamos nos relatos das professoras a ideia de exploração da matemática por 
meio de situações cotidianas, a partir do que é conhecido e vivenciado pelas crianças, como 
por exemplo contagem de alunos, utilização do calendário, data de aniversário, músicas e 
brincadeiras que envolvem a verbalização da sequência numérica. Essa tendência pode ser 
justificada pelas orientações didáticas para crianças de quatro a seis anos contidas nos RCN 
(1998), que favorecem tais meios para que as crianças possam adquirir conhecimentos sobre 
números e sistema de numeração, conforme discutimos no item 3.1. 
Embora a exploração de conceitos matemáticos na Educação Infantil possa partir de 
situações cotidianas, essa abordagem possui limites que devem ser considerados pelos 
professores ao planejar uma situação desencadeadora de aprendizagem. Por si só, a contagem 
rotineira dos alunos como exercício não permite a compreensão dos elementos que compõem 




A noção de número recobre dois aspectos complementares: o chamado cardinal, 
baseado unicamente no princípio da equiparação, e o chamado ordinal, que exige ao 
mesmo tempo o processo de agrupamento e da sucessão. (IFRAH, 2005, p. 48) 
 
Chamamos de exercício a exploração matemática realizada pelas professoras por meio 
da “chamadinha” por compreender que não poderíamos denominá-la como atividade. O 
exercício na acepção da palavra significa “ato de se exercitar ou exercer, atividade corporal 
com o fim de desenvolver e manter a aptidão física, aquilo com que se exercitam as 
faculdades físicas e intelectuais, prática” (MICHAELIS, 2012), definição que mais se 
assemelha ao ato mecânico e corpóreo, distanciando-se demasiadamente da concepção de 
atividade fundamentada por Leontiev (2012). Embora num primeiro momento e na acepção 
comum a palavra “atividade” possa estar relacionada à ideia de ação, na perspectiva histórico-
cultural a atividade define-se como processo psicológico dirigido por objetivos, os quais 
coincidem com os motivos que levam o sujeito a agir diante de uma necessidade ou resolução 
de um problema, conforme mencionado no item 2.1, “Teoria da Atividade”. 
Se, em conformidade com Leontiev (2012), atividade é o processo psicológico que 
satisfaz a necessidade do homem na sua relação com o mundo, a qual pode ser derivada de 
ordem espontânea ou criada – como no ambiente escolar, onde são desenvolvidas situações-
problema a fim de explorar conceitos matemáticos –, vemos que a atividade matemática 
desenvolvida com as crianças deve partir de uma necessidade, ainda que tenha sido criada 
pela professora, com o objetivo de propiciar apropriação de um conceito. Nesse sentido, 
buscamos relacionar esse exercício denominado “chamadinha” à estrutura de uma atividade, 
na perspectiva histórico-cultural, a fim de explicitar os limites do cotidiano para a 
compreensão do conceito numérico. 
Ao tomar necessidade, motivo, ações, objetivos e operações como elementos 
estruturantes da atividade, inferimos que as ações propostas pela professora ao realizar a 
contagem diária por meio da “chamadinha”, embora pareça objetivar a apropriação da 
sequência numérica  pelas crianças, não se constituiu como atividade na perspectiva da Teoria 
da Atividade (LEONTIEV, 2012), visto que a exploração do conceito de sequência, 
quantidade e numeral são alguns dos elementos que compõem a apropriação do sistema 
numérico e não podem ser explorados por meio de exercícios de repetição. As ações 
organizadas pela professora Bia até o encontro didático 06 dão indícios de que ela não via 
sentido em organizar o ensino de modo a criar nas crianças a necessidade do conceito por 
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meio da resolução de um problema, e por isso considerava satisfatórias situações que 
envolviam a repetição dos numerais.     
Com o decorrer dos encontros didáticos e o desenvolvimento compartilhado de 
situações desencadeadoras de aprendizagem junto às crianças, a professora Bia revelou 
indícios de mudança de sentido atribuído às formas de apropriação do conceito de número; 
relatou surpresa ao observar que muitas crianças da sua turma (crianças de quatro anos) não 
haviam se apropriado da sequência numérica mesmo com o exercício de contagem diária. 
 
Na semana anterior eu distribuí balas aos alunos e a proposta foi que as crianças 
deveriam dizer a quantidade de balas que elas queriam e deveriam contar a 
quantidade de balas solicitadas. Eu estava tentando explorar a sequência numérica 
com essa situação e me surpreendi em perceber que muitas crianças não haviam se 
apropriado da sequência de um a dez, mesmo eu fazendo essa contagem diversas 
vezes por dia, seja na contagem de alunos, na verificação do horário do relógio ou 
ainda por contar até dez para que as crianças retornassem aos seus lugares na 
carteira e ao contar as balas muitas crianças pularam a sequência contando um, dois, 
três, sete. (BIA, ED 07) 
 
A fim de contextualizar o momento do movimento de mudança de sentido atribuído 
pela professora Bia ao conceito de número e aos meios para sua apropriação, evidenciamos 
que este relato ocorreu no sétimo encontro didático, momento em que o grupo havia 
vivenciado a história virtual “O segredo da canastra” e discutido sobre os elementos que 
compõem o sistema de numeração com base nos textos: “Os Números: a história de uma 
grande invenção” (IFRAH, 2005) e “Atividade Orientadora de Ensino: unidade entre ensino e 
aprendizagem” (MOURA et al., 2010).  
A noção de sequência não está presente apenas na numeração decimal; a recitação de 
um poema, por exemplo, possui uma determinada sequência. Assim, seria indiferente a 
professora contar até dez ou recitar um poema a fim de marcar um período de tempo para que 
as crianças retornassem aos seus lugares. Compreender a sequência numérica significa 
compreender a noção de sucessão, ainda que após sua constante utilização possa tornar-se 
uma contagem abstrata.  
O conceito de sucessão tem como princípio a utilização do corpo humano como 
instrumento de ordenação associado à ideia de quantidade, como vimos no item 3.1. Ainda 
que nós, adultos, disponhamos de uma abstração da sequência numérica e do conceito de 
número, o qual abrange aspectos de cardinalidade e ordinalidade, essa compreensão e 
abstração não são apropriadas pelas crianças de forma espontânea nem tampouco por meio da 
repetição da sequência numérica, seja na contagem rotineira ou por meio de músicas. Nesse 




[...] um conceito é mais do que a soma de certos vínculos associativos formados pela 
memória, é mais que um simples hábito mental; é um ato real e complexo de 
pensamento que não pode ser aprendido por meio da simples memorização, só 
podendo ser realizado quando o próprio desenvolvimento da criança já houver 
atingido o seu nível mais elevado. A investigação nos ensina que, em qualquer nível 
do desenvolvimento, o conceito é, em termos psicológicos, um ato de generalização. 
(VIGOTSKI, 2009, p. 246) 
 
 
Os conteúdos que devem ser abordados pela escola são aqueles que derivam da 
experiência humana, não devendo se limitar a questões práticas e utilitárias; por isso é 
necessário organizar um processo de ensino que possa subsidiar a apropriação de conceitos 
matemáticos, colocando a criança diante desse movimento de produção histórica e cultural. 
Para tanto, o professor precisa ter se apropriado desse movimento conceitual sobre o sistema 
de numeração. 
Compreendemos que a dificuldade das professoras em explorar conceitos matemáticos 
num movimento de apropriação que reconheça o conceito como produção histórica pode ser 
justificada pela formação docente de forma polivalente, “onde a matemática é, via de regra, 
abordada do ponto de vista da didática dos conceitos aritméticos elementares, deixando a 
desejar um maior aprofundamento dos conceitos fundamentais da matemática e de suas 
relações com outras áreas” (LANNER DE MOURA, 2005, p. 18).  
No encontro didático 12, em discussão sobre o desenvolvimento do jogo de boliche 
com as turmas de estágio, quando a professora Lídia socializou o desenvolvimento de sua 
turma diante da atividade proposta e a dificuldade das crianças em realizar pequenas somas, 
Bia compartilhou a dificuldade das crianças da sua turma em somar, além de nomear 
corretamente a sequência numérica, dizendo que por isso havia modificado a estratégia de 
contagem rotineira das crianças presentes.  
 
Os meus alunos também apresentam dificuldade em somar a primeira e a segunda 
rodada do jogo de boliche, por isso, na contagem de rotina, atualmente eu conto as 
crianças por grupos, ou seja, por mesinhas e vou colocando na lousa representando 
cada mesa com a letra inicial de cada criança e depois contamos os alunos por meio 
do desenho na lousa. (BIA, ED 12) 
 
Embora a contagem de rotina não tenha sido foco de discussão no experimento 
didático, sendo relatada como uma prática diária das professoras com o objetivo de explorar a 
sequência numérica, percebemos na reorganização das ações da professora Bia indícios de 
transformação do motivo que a impulsionava inicialmente a organizar o processo de ensino 
sobre sequência numérica. Como vimos no item 2.1, o motivo é que estimula o sujeito a 
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executar a atividade, que por sua vez coincide com o objeto da ação. Para compreendermos 
como ocorre a transformação do motivo, Leontiev (2012) nos responde que “é uma questão de 
o resultado da ação ser mais significativo, em certas condições, que o motivo que realmente a 
induziu”; isso porque “ocorre uma nova objetivação de suas necessidades, o que significa que 
elas são compreendidas em um nível mais alto” (LEONTIEV, 2012, p. 70). 
A partir da percepção de que o sistema de numeração não é apropriado de forma 
espontânea nem por meio da repetição, Bia parece se apropriar da complexidade desse 
sistema, respaldada pelo experimento didático e pelas mediações estabelecidas, passando a 
reorganizar o processo de ensino de forma consciente acerca dos elementos que compõem o 
sistema de numeração. 
Se no primeiro momento a situação de contagem rotineira proposta às crianças 
consistia em contar de maneira “recitada”, sendo finalizada com a professora registrando o 
numeral resultante da contagem das crianças presentes, no segundo momento, conforme relato 
anterior (BIA, ED 12), o mesmo exercício parece ter ganhado uma nova qualidade quando a 
professora passa a sugerir uma contagem dos alunos de forma relacional, explorando a 
correspondência um a um. 
A professora Bia passou a representar na lousa cada criança por meio da letra inicial 
de seu nome e a desenhar a distribuição de mesinhas dispostas na sala, conforme esquema a 
seguir: 
 
Figura 15 – Esquema de contagem por correspondência a partir do registro 
 individual da professora Bia. 
 




Com essa dinâmica, a professora passou a explorar noções de correspondência, onde 
cada letra correspondia a uma determinada criança; de agrupamento, de sete crianças no 
conjunto de mesinhas; e de comparação de quantidades, entre o número de crianças em cada 
conjunto de mesinhas.  
 
Por seis meses eu trabalhei a sequência numérica com as crianças diariamente 
através da contagem dos alunos e quando pensei que todos haviam se apropriado 
dessa sequência, me deparei com um menino que contava 1, 2, 3, 7, 40, ou seja, eles 
repetiam mecanicamente, mas não tinham se apropriado da sequência, as crianças 
repetiam sem sentido. (BIA, ED 27) 
 
Tomando o exercício de contagem de rotina desenvolvido com as crianças de 
Educação Infantil percebemos que  
 
O número está criado, as condições objetivas que levaram a sua criação não estão 
mais presentes para quem o aprende, hoje. Mas o que é sempre atual é o conteúdo do 
método de criação do número, os nexos conceituais, sendo um deles, o “fazer 
corresponder objeto a objeto” na contagem e que lhe é nexo por se constituir no 
concreto do pensamento como ideia de equivalência. (LANNER DE MOURA, 
2005, p. 22) 
  
 A ideia de número contempla uma gama de elementos além do conceito de 
correspondência, como ordenação, sequência, agrupamento, propriedade aditiva, base e valor 
posicional; conceitos que se constituem como essenciais para a apropriação do sistema de 
numeração de modo a desenvolver o pensar matematicamente. De acordo com Lanner de 
Moura (2005, p. 22), “hoje, não é possível pensar numericamente a realidade sem que se 
tenha elaborado todos os nexos numéricos”; caso contrário, caímos na falsa compreensão de 
um sistema de numeração, quando na realidade o recitamos e o reproduzimos sem sentido, 
sem que haja real apropriação do conceito. Nesse sentido, percebemos que a professora Bia 
passou a atribuir um novo sentido à organização do processo de ensino da matemática, 
evidenciando os elementos e os nexos que compõem esse sistema. 
Embora a contagem de rotina não apresente potencial para apropriação de todos os 
elementos que compõem o sistema de numeração, esta dinâmica pode contemplar alguns 
desses elementos num movimento processual de pensar sobre o conceito, compreendendo-o 
em sua gênese e não apenas em sua superficialidade. Nas palavras da professora, 
 
A gente costuma lidar com a matemática como resultado e com essa discussão 
passamos a olhar para o processo, por exemplo, eu sei aplicar a fórmula de 
Bhaskara, mas até o hoje não tenho noção para que ela serve, qual a sua origem, na 




Em outras palavras, a apropriação dos elementos que constituem o sistema de 
numeração supõe um trabalho processual, intencional e sistematizado, que só é possível 
diante da compreensão de que esse sistema, embora atualmente se apresente como conceito 
pronto, passível de utilização em situações cotidianas, perpassa a apropriação das formas de 
seu desenvolvimento histórico.  
Neste episódio, vimos que inicialmente Bia organizava a exploração da sequência 
numérica por meio de exercícios de contagem rotineira das crianças presentes na sala, ação 
desarticulada com o objetivo de apropriação de sequência numérica, por não trabalhar as 
noções de correspondência, de ordem, de sucessão; a ação inicial de Bia retrata a falta de nexo 
conceitual, visto que, conforme relato da professora, as crianças recitavam a sequência 
numérica sem que tal verbalização fizesse corresponder o numeral com cada criança.  
Diante da percepção de que as crianças não haviam se apropriado da sequência 
numérica, mesmo após uma rotina de exercício de contagem das crianças presentes durante 
seis meses, Bia passa a refletir sobre suas ações, amparada pelos aportes teóricos da teoria 
histórico-cultural, da Teoria da Atividade e do conceito de Atividade Orientadora de Ensino, 
num movimento de compartilhamento de dúvidas e novas propostas de ações.  Nesse 
movimento vemos que as ações da professora Bia se tornam conscientes e, portanto, coerentes 
com seu objetivo; o sentido das ações se transforma, remetendo-a ao desenvolvimento de 
novas ações, num movimento de ressignificação de aprendizagens e modificação da prática 
docente.  
Assim, revelamos nesse episódio indícios de transformação do motivo que 
impulsionava a professora Bia a organizar o processo de ensino sobre sequência numérica, 
impactada pelo resultado do desenvolvimento da situação desencadeadora de aprendizagem 
“O jogo de Boliche” conforme apresentamos no Isolado II, episódio I (5.2.1), uma vez que o 
resultado empreendido no jogo demostrou-se mais significativo do que o motivo que a 
impulsionava inicialmente. 
 
5.3.2 Episódio II – O galinheiro da Tia Nastácia 
 
A história virtual denominada “O galinheiro da Tia Nastácia” foi desenvolvida pelas 
professoras Carol, Cintia e Eva, que atuavam com turmas de maternal (crianças com cerca de 
três anos), com o objetivo de desenvolver o conceito de correspondência um a um. As 
professoras Carol e Cintia trabalhavam juntas na mesma sala, já a professora Eva trabalhava 
em outra sala, com uma professora que não participou do experimento didático. Dessa forma, 
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embora as professoras tenham planejado a história virtual conjuntamente, encontraremos nos 
relatos sobre o desenvolvimento da atividade diferentes situações e encaminhamentos; por 
isso, nos referimos às turmas como turma A (professoras Carol e Cintia) e turma B 
(professora Eva).    
Tomando como referência a história virtual” O Curupira” (MOURA, 1996, p. 09), 
desenvolvida com o objetivo de explorar o conceito de correspondência um a um, as 
professoras buscaram criar uma nova história a fim de envolver as crianças numa situação 
lúdica que as remetesse à necessidade de controlar quantidades sem o uso do numeral, 
utilizando para tanto a história virtual, que se apresenta como recurso didático que possibilita 
a apropriação do conceito matemático num movimento dinâmico, lúdico e participativo; ou 
seja, uma 
 
[...] narrativa que proporciona ao aluno envolver-se na solução de um problema 
como se fosse parte de um coletivo que busca solucioná-lo, tendo como fim a 
satisfação de uma determinada necessidade à semelhança do que pode ter acontecido 
em certo momento histórico da humanidade. (MOURA et al., 2010, p. 224) 
 
Em discussão sobre as possibilidades de exploração do conceito de correspondência 
um a um a partir da história virtual “O Curupira” (MOURA, 1996, p. 09), a professora Carol 
sugeriu o desenvolvimento da atividade utilizando um livro de literatura infantil que 
apresentava como contexto um galinheiro e cuja trama da história retratava a diferença dos 
ovos chocados pelas galinhas e a expectativa e aceitação dessas diferenças.  
 
Podemos usar este livro e propor uma situação desencadeadora de aprendizagem. 
(CAROL, ED 11) 
 
Podemos pensar em uma situação que tenha um galinheiro e talvez envolver a tia 
Nastácia, a dona Benta ou a Emília... (EVA, ED 11) 
 
As professoras discutiram sobre o desenvolvimento da situação desencadeadora de 










Quadro 10 – História virtual elaborada pelas professoras Carol Cintia e Eva com base na situação 
desencadeadora de aprendizagem “O Curupira” (MOURA, 1996). 
O galinheiro da Tia Nastácia 
 
No Sítio do Pica-pau Amarelo tem um galinheiro, onde as galinhas dormem, colocam 
seus ovos e cuidam dos seus pintinhos. Todos os dias pela manhã, tia Nastácia vai até o 
galinheiro, joga milho e coloca as galinhas para ciscar, tirando todas as galinhas do galinheiro. 
Ao final do dia, tia Nastácia volta para colocar as galinhas no galinheiro, pois à noite a raposa 
aparece pelo terreiro e pode comer as galinhas se elas ficarem fora do galinheiro. Será que 
todas as galinhas voltaram para o galinheiro? O que podemos fazer para descobrir? A tia 
Nastácia não sabe contar, o Visconde ainda vai ensiná-la, mas enquanto não sabe contar, o 
que a tia Nastácia pode fazer para descobrir se todas as galinhas voltaram para o galinheiro ou 
se alguma se perdeu no terreiro?  
 
Fonte: Plano de Aula, professoras Carol, Cintia e Eva. 
 
Buscando desenvolver os conceitos de comparação de quantidades e correspondência 
um a um, as professoras descreveram no plano de aula elaborado coletivamente o 
desenvolvimento da atividade. 
 
No primeiro momento, contaremos a história “O galinheiro da Tia Nastácia” 
utilizando cartões ilustrados. Ao final da história questionaremos as crianças, para 
que dêem sugestões de quais estratégias poderão ser utilizadas pela tia Nastácia para 
saber se todas as galinhas voltaram para o galinheiro. No segundo momento, 
realizaremos cada sugestão dada pelas crianças colocando em prática e fazendo uma 
discussão coletiva ao final de cada experiência. (PA, maternal) 
  
A referência realizada no plano de aula pelas professoras sobre a discussão coletiva ao 
final de cada experiência diz respeito à análise e síntese da solução coletiva mediada pelo 
educador, o qual possui “papel preponderante de orientar um movimento reflexivo sobre todas 
as hipóteses apresentadas pelas crianças, objetivando possibilitar ao grupo a generalização do 
conhecimento problematizado” (MOURA, 1996, p. 05). Este modo de planejar o ensino 
prevendo a participação ativa das crianças difere demasiadamente de uma organização do 
ensino da matemática que compreende a exploração do número em situações cotidianas, 
conforme relato da professora Carol no primeiro encontro didático: “A matemática faz parte 
da rotina de ensino [...] fazemos contagem dos alunos, uso de calendário. Sempre trabalhei 
matemática, nunca tive dificuldade” (CAROL, ED 01). 
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A organização do processo de ensino e as ações docentes desempenhadas nas 
diferentes situações são divergentes, uma vez que os objetivos de cada proposta são coerentes 
com a perspectiva teórica adotada. Podemos inferir que na organização do ensino de número 
cujas ações são a utilização de contagem dos alunos e uso do calendário o objetivo é 
possibilitar às crianças a apropriação de número de modo utilitário, enquanto na organização 
do ensino de correspondência um a um cujas ações são a organização e desenvolvimento de 
uma situação desencadeadora de aprendizagem, que contempla a síntese histórica do conceito 
por meio da resolução do problema e generalização do conceito problematizado mediado pelo 
professor, o objetivo é possibilitar às crianças a apropriação do conceito de correspondência 
um a um como elemento basilar que compõe o conceito de número, colocando a criança em 
atividade de aprendizagem.  
Levar em consideração as sugestões levantadas pelas crianças e tentar colocá-las em 
prática significa, como vimos no item 2.2, considerar a criança como sujeito de sua atividade, 
um ser capaz de pensar, de elaborar hipóteses, que mesmo com pouca idade se relaciona 
ativamente com o mundo e se apropria gradativamente dos bens culturais produzidos pelo 
homem; organizar o processo de ensino nessa perspectiva revela a mudança de sentido 
atribuído inicialmente pelas professoras ao modo de conceber o processo de aprendizagem da 
matemática, uma vez que a professora Carol relatou organizar o ensino em práticas cotidianas 
e a professora Eva demonstrou dificuldade em reconhecer práticas de ensino da matemática 
na Educação Infantil, conforme a seguir: 
 
Na educação infantil acabamos priorizando o lúdico, o movimento, as artes e 
acabamos não dando tanta ênfase ao planejamento de atividades matemáticas como 
ocorre por exemplo no ensino fundamental, em que há um horário específico para o 
trabalho com a matemática ou língua portuguesa. (EVA, ED 01) 
    
Embora o objetivo da atividade se configure na apropriação do conceito de 
correspondência como conceito desenvolvido historicamente, ressaltamos que não se trata, de 
forma alguma, de reviver a situação histórica de desenvolvimento do conceito, mas sim de 
proporcionar o pensar sobre o conceito, compreendendo-o em sua gênese e não em sua 
superficialidade. Na perspectiva histórico-cultural, trata-se de uma organização do processo 
de ensino que impulsione a criança a participar ativamente da solução do problema 
apresentado na história virtual num movimento lógico e histórico, desta forma,  
 
[...] os conceitos são compreendidos como produções vivas em relação direta com as 
necessidades dos sujeitos e tempos históricos que o produziram. Sendo assim, 
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apropriar-se de determinado conceito, compreendido como produção histórico e 
cultural, implica apropriar-se – além da sua estrutura lógica formal – também dos 
mecanismos de sua produção histórica e, portanto, da essência das necessidades que 
moveram a humanidade na construção social e histórica dos conceitos. (MORETTI, 
2014, p. 34-35) 
 
Neste contexto, a partir da mediação organizada pelas professoras, as crianças 
formularam hipóteses e planejaram ações acerca da solução do problema apresentado, ou seja, 
formularam alternativas para ajudar a tia Nastácia a controlar a quantidade de galinhas, ainda 
que não tivesse se apropriado convencionalmente do sistema de numeração. Deste, modo: 
 
a apropriação ocorre por meio de um processo de internalização de significações 
sociais em atividade e com atribuição de sentido pessoal, o que caracteriza a unidade 
dialética entre sentido e significado na constituição do psiquismo. (MORETTI, 
2014, p. 33) 
 
O pensar sobre o conceito pode ser indicado pelas ideias dadas pelas crianças da turma 
A, que após ouvirem a história e serem indagadas sobre como poderiam ajudar a Tia Nastácia 
a resolver o problema (que consistia em saber se todas as galinhas que haviam saído para 
ciscar haviam retornado ao galinheiro no final do dia) deram algumas soluções, como: se 
oferecerem para contar para ajudar a tia Nastácia, levar a tia Nastácia para escola para que ela 
aprendesse a contar, sugerir que ela deveria fechar a porta do galinheiro e não deixar as 
galinhas saírem. As respostas das crianças indicam a dificuldade em lidar com uma situação 
de controle de quantidades sem a utilização dos numerais, dos quais elas já possuíam algum 
conhecimento; nesse sentido, Moura (1996) discute o fato de que ainda que a criança tenha 
certo conhecimento numérico derivado das suas experiências cotidianas, isso  
 
[...] não significa, necessariamente, que tenha uma compreensão matemática do 
número. Esta compreensão que aborda o conhecimento matemático na dimensão 
lógico-histórica, precisa ser desenvolvida pela escola. (MOURA, 1996, p. 07) 
 
As respostas dadas pelas crianças também indicam que a história virtual foi utilizada 
explorando o brincar como atividade principal (que, como apresentamos no item 2.1.2, é 
atividade cujo desenvolvimento governa as mudanças mais importantes nos processos 
psíquicos), ao possibilitar o envolvimento das crianças na busca coletiva de soluções para o 
problema da Tia Nastácia, sendo que essa busca, como vimos no item 2.4.2, precisa ser 
mediada pelo professor a fim de sintetizar e generalizar o conceito problematizado.  
No encontro didático 13 houve a retomada da atividade desenvolvida junto às crianças 
e discussão do processo de ensino, momento em que as professoras Carol, Cintia e Eva 
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compartilharam suas experiências sobre o início do desenvolvimento da história virtual “O 
galinheiro da tia Nastácia”. Vale ressaltar que nesse encontro a turma de professoras estava 
organizada em pequenos grupos de acordo a turma em que trabalhavam. 
 
Contamos a história para as crianças [turma A] usando gravuras e perguntamos 
como a Tia Nastácia poderia fazer para saber se todas as galinhas que haviam saído 
para ciscar haviam retornado ao galinheiro no final do dia, se a tia Nastácia não 
sabia contar. Mas com as respostas das crianças, vimos que não conseguimos 
realizar a correspondência um a um com as sugestões dadas. As crianças sugeriram 
trazer a tia Nastácia para escola para que ela aprendesse a contar, ou que elas 
próprias [as crianças] poderiam contar as galinhas para ajudar a tia Nastácia, ou 
ainda poderiam fechar a porta e não deixar as galinhas saírem para ciscar. (CAROL, 
ED 13) 
 
Ainda tentamos desenvolver a atividade dramatizando a história virtual colocando as 
crianças como personagens da história, elegendo uma criança para atuar como tia 
Nastácia e outras crianças para representar as galinhas, mas não deu certo. (CINTIA, 
ED 13) 
 
Também contei a história para as crianças [turma B] e perguntei como a Tia 
Nastácia poderia fazer para saber se todas as galinhas que haviam saído para ciscar 
haviam retornado ao galinheiro no final do dia, se a tia Nastácia não sabia contar. 
Também surgiram várias ideias como escrever o número, contar 1, 2, 3...e aí eu fui 
retomando que a tia Nastácia não conhecia números, ela não sabia contar. Então o 
Pedro
7
 deu a ideia de colocar portas no galinheiro. (EVA, ED 13)  
 
Colocar uma porta no galinheiro? (CAROL, ED 13) 
 
Ele [Pedro] disse portas. Então fui questionando como seriam essas portas e como 
isso funcionaria, a ideia parecia ser de pequenos galinheiros individuais com uma 
porta para cada galinha. (EVA, ED 13)  
 
As professoras Carol e Cintia, professoras da turma A, relataram que as tentativas de 
desenvolvimento da situação desencadeadora de aprendizagem, embora tenham envolvido as 
crianças na brincadeira, não surtiram o efeito desejado, pois tinham como objetivo de 
propiciar a apropriação do conceito de correspondência como estratégia de controle de 
quantidades sem que houvesse a utilização de numerais. Por isso, levaram essa experiência ao 
grupo de formação a fim de buscar novas estratégias por meio da mediação da formadora e 
das colegas, momento em que a professora Carol, ao relatar sobre a atividade desenvolvida, 
desabafou: “Eu não sei se eram eles (alunos) ou nós que estávamos perdidos” (CAROL, ED 
13). Nesse contexto, recorremos a Lanner de Moura, para quem: 
 
A questão do certo e do errado muda de plano: o certo não é se a criança expressou a 
resposta que queremos dela, mas se realmente se mobilizou, e, mais do que isso, se 
trouxe para a discussão, se expressou e deu linguagem numérica às suas sensações e 
                                                 
7
 Nome fictício a fim de assegurar sigilo de identidade da criança. 
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percepções, transformando um problema que é da humanidade num problema seu. 
(LANNER DE MOURA, 2002, p. 72) 
 
Já a professora Eva, turma B, relatou que aproveitou a ideia de portas no galinheiro e 
foi dialogando com as crianças de modo a problematizar a situação de um galinheiro com uma 
porta para cada galinha e combinou de confeccionar “O galinheiro da Tia Nastácia” com as 
crianças.  
Neste contexto, vemos que a professora Eva atuou de forma a coordenar as respostas 
das crianças de modo que chegassem a uma solução para o problema. Por meio de 
levantamento de hipóteses das crianças, argumentação sobre a viabilidade da hipótese de 
colocar portas no galinheiro e testagem desta, Eva demonstrou indícios de apropriação sobre 
os fundamentos teóricos metodológicos do conceito de AOE, conforme apresentado no item 
2.4.2., uma vez que a organização, o desenvolvimento e a mediação da situação 
desencadeadora de aprendizagem representada pela história virtual “O galinheiro da tia 
Nastácia” convergiram para os fundamentos da AOE.  
A mediação realizada por Eva nos permite inferir que suas ações foram coerentes com 
o objetivo da situação desencadeadora de aprendizagem, de propiciar a apropriação do 
conceito de correspondência um a um, à medida que utiliza o levantamento de hipóteses e 
argumentações das crianças sobre a solução do problema, viabilizando a experimentação 
desta hipótese por meio da confecção de uma maquete. Inferimos também que o objetivo da 
atividade coincidiu com o motivo da professora, uma vez que suas ações, expostas por meio 
do diálogo com as crianças e direcionamento das hipóteses elencadas, foram dirigidas à 
problematização da situação-problema com vistas a envolver as crianças na história a fim de 
propiciar-lhes a apropriação do conceito de correspondência um a um.   
Retomando as discussões sobre o início do desenvolvimento da história virtual “O 
galinheiro da tia Nastácia” com as turmas de maternal, no encontro didático 13, quando a 
professora Eva relatou que em sua turma, uma criança “deu a ideia de colocar portas no 
galinheiro” (EVA, ED 13), a professora Carol relatou que não via lógica em fazer uma 
maquete de galinheiro com uma porta para cada galinha, pois a ideia mais próxima em relação 
à colocação de porta havia sido de uma criança que sugeriu fechar a porta do galinheiro para 
que as galinhas não fugissem, no entanto, recordou-se: 
 
A única coisa que as crianças falaram se mostraram envolvidas foi com ninhos para 




É mesmo, as crianças falaram bastante dos ninhos, tem até uma criança que não 
consegue falar ninho, chamando de aninho. (CINTIA, ED 13) 
 
Só se a gente fizer uma maquete de galinheiro com um ninho para cada galinha... 
(CAROL, ED 13) 
 
Neste contexto, vemos que a socialização do desenvolvimento da atividade realizada 
pela professora Eva na turma B influenciou a retomada das ações da professora Carol, 
provocando a reorganização do processo desenvolvido na turma A. Nesse sentido, ressaltamos 
a importância do outro na constituição do professor por meio da atividade de ensino, 
conforme vimos no Isolado II (5.2). 
No encontro didático 20, as professoras das turmas de maternal A e B, Carol, Cintia e 
Eva, socializaram com as demais professoras participantes do experimento didático a 
atividade desenvolvida com as crianças a partir da elaboração da história virtual “O galinheiro 
da tia Nastácia”: apresentaram a elaboração e desenvolvimento da história virtual e relataram 
a discussão ocorrida no encontro didático 13, que se destinava à retomada da atividade 
desenvolvida com as crianças, discussão restrita aos pequenos grupos organizados de acordo 
com a turma em que as professoras atuavam, conforme explicitamos anteriormente. 
A professora Eva socializou o desenvolvimento da atividade com sua turma, 
apresentou as ideias dadas pelas crianças e relatou que a ideia de uma das crianças levantou a 
hipótese de uma porta para cada galinha, momento em que sugeriu às crianças a confecção de 
uma maquete. 
 
Durante a confecção da maquete eu fui retomando a história e problematizando a 
situação com as crianças. Recortei em uma caixa de papelão uma porta para cada 
galinha, assim as portas se abriam quando as galinhas saíam e eram fechadas quando 





Figura 16 - Maquete do Galinheiro, professora Eva, turma B. 
 
Fonte: Arquivo pessoal 
 
Em seguida, as professoras Carol e Cintia socializaram no encontro didático 20 que 
haviam contado a história virtual e dramatizado a situação desencadeadora de aprendizagem 
com as crianças da turma A, cujas sugestões num primeiro momento não tinham dado 
nenhum “gancho” para a exploração do conceito de correspondência um a um, mas que após 
conversa com a professora Eva viram a possibilidade de também confeccionar uma maquete 
juntamente com as crianças, utilizando a ideia de relacionar uma galinha para cada ninho.  
 
Recontamos a história “O galinheiro da tia Nastácia” e fizemos novamente a 
pergunta de como a Tia Nastácia, que não sabia contar, poderia fazer para saber se 
todas as galinhas que haviam saído para ciscar haviam retornado ao galinheiro no 
final do dia. As crianças deram as mesmas respostas, então demos a ideia que 
poderíamos olhar nos ninhos para saber se as galinhas haviam retornado ao 









Figura 17 – Maquete do Galinheiro, professoras Carol e Cintia, turma A. 
 
 
Fonte: Arquivo pessoal 
 
Na situação de trabalho coletivo entre as professoras podemos identificar a 
importância das relações sociais como mediação para o aprendizado e para o desenvolvimento 
docente, neste caso, representadas pelas relações entre as professoras das turmas A e B, as 
demais professoras participantes do grupo didático, a formadora e o material teórico utilizado, 
“Controle da Variação de Quantidades”, o qual propõe uma organização do ensino que 
“possibilite ao aluno e ao professor o compartilhamento de conhecimentos pela constante 
reflexão e aperfeiçoamento das ações” (MOURA, 1996, p. 03). Nessa perspectiva, a AOE  
 
[...] mantém a estrutura de atividade proposta por Leontiev ao indicar uma 
necessidade (apropriação da cultura), um motivo real (apropriação do conhecimento 
historicamente acumulado), objetivos (ensinar e aprender) e propõe ações que 
considerem as condições objetivas da instituição escolar. (MOURA et al., 2010, p. 
217). 
 
Na AOE a necessidade do professor é caracterizada pelo ensinar, enquanto a 
necessidade do aluno é caracterizada pelo aprender; assim, na história virtual “O galinheiro da 
Tia Nastácia” temos como necessidade das professoras a organização do ensino do conceito 
de correspondência um a um como elemento basilar do sistema de numeração, e como 
necessidade das crianças, aprender a resolver a situação-problema apresentada na história 
virtual, por meio da resolução coletiva do problema proposto, de forma lúdica.   
O movimento de organização do ensino da matemática, especificamente a organização 
do ensino do conceito de correspondência para as crianças do maternal, parece ter 
possibilitado à professora Eva novas apropriações sobre os modos de organizar o ensino, 
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conforme notamos quando a professora retoma suas memórias em relação ao seu aprendizado 
matemático, comparando-o com o desenvolvimento da história virtual com as crianças:  
 
Nessa situação [história virtual “O galinheiro da Tia Nastácia”] a criança foi tirada 
do conforto de repetir um, dois, três, entrando em conflito, sendo levada a pensar 
sobre... É diferente de memorizar os numerais. Eu lembro que quando eu estudava, 
eu não conseguia compreender o processo de multiplicação por 10, por 100 e por 
1000; eu resolvia a conta porque havia compreendia o modo de fazer, mas não sabia 
o porquê. (EVA, ED 20) 
 
Este relato de Eva parece revelar indícios de mudança de sentido atribuído à 
organização do ensino e aos elementos do sistema de numeração decimal, alteração 
propiciada pelo experimento didático que contemplou o aprofundamento teórico sobre a 
matemática como produção histórico-cultural, onde “os conceitos trazem em si encarnados 
processos de significação gestados nas relações humanas historicamente estabelecidas entre 
os sujeitos” (MORETTI, 2015, p. 21) e as dimensões da mediação da prática pedagógica 
como “instrumentos capazes de possibilitar a apropriação do modo humano de se fazer 
humano” (MOURA, 2012, p. 190). 
No relato que acabamos de citar, Eva expôs a importância da criança pensar sobre o 
conceito matemático ao invés de repeti-lo sem sentido, num movimento de retomada das suas 
memórias sobre seu próprio processo de aprendizagem da matemática, exemplificando que 
enquanto aluna conseguia resolver a multiplicação por múltiplos de 10 de modo mecânico, 
mas não pela apropriação conceitual, o que embora lhe permitisse realizar corretamente a 
operação não permitia que compreendesse o porquê do resultado.   
Isso nos mostra, além da diferença entre uma organização do ensino voltada ao 
conhecimento cotidiano e uma organização do ensino voltada ao conhecimento científico, 
indícios do movimento de mudança de sentido da professora Eva sobre a organização do 
ensino da matemática, quando esta indica se apropriar da importância da apropriação 
conceitual, da apreensão do conceito matemático em sua gênese e não em sua aparência ou 
superficialidade.  
Ao compararmos o relato da professora Eva no primeiro encontro didático 
 
Na educação infantil acabamos priorizando o lúdico, o movimento, as artes e 
acabamos não dando tanta ênfase ao planejamento de atividades matemáticas como 
ocorre, por exemplo, no ensino fundamental, em que há um horário específico para o 
trabalho com a matemática ou língua portuguesa. Na educação infantil acabamos 





 Com o relato do encontro didático 20, analisado anteriormente, vemos que as 
afirmações da professora durante sua atividade de ensino nos mostram que Eva parece ter se 
apropriado de um novo modo de organizar o ensino, amparada pelo conceito de AOE, que 
compreende a ação intencional e planejada do professor, uma vez que 
 
Ser professor é ser sujeito da atividade de ensino. É agir com intencionalidade, 
munido de instrumentos capazes de possibilitar a apropriação do modo humano de 
se fazer humano. (...) Essa intencionalidade, ao objetivar a formação dos sujeitos em 
sintonia com suas condições objetivas, requer planejamento, ação coordenada, 
modos de executá-la e avaliá-la, qualidades essenciais para o modo permanente de 
humanizar-se. (MOURA, 2012, p. 190) 
 
Nessa perspectiva, vimos que a AOE (Moura, 1996, 2010) cumpre a dupla função de 
orientar o processo de aprendizagem da criança por meio do contato com o conceito 
matemático produzido historicamente, em um contexto lúdico de aprendizagem ativa e 
coletiva, e de orientar o processo de formação contínua do professor, considerando que ao 
organizar o processo de ensino o docente recorre à articulação entre teoria e prática num 
processo contínuo de apropriação conceitual e didática que possibilita a ressignificação e, 
consequentemente, a reorganização da sua prática, decorrente da atribuição de novos sentidos 
ao processo de ensino. No entanto, a ressignificação, tanto conceitual quanto metodológica, se 
mostra com maior potencial quando desenvolvida por meio da atividade coletiva, uma vez 
que assim como homem se constitui como tal através doutros homens (LEONTIEV, 1978, p. 
272), o professor se constitui professor através de outros professores e de seus alunos em 
atividade de ensino.  
 
 
5.3.3 Síntese do Isolado: Organização do Ensino 
 
Se no primeiro encontro didático os relatos das professoras em relação à matemática 
revelaram trauma, desafeto, consciência da necessidade de aprimoramento do trabalho e 
também confiança que o conhecimento matemático poderia perfeitamente ser explorado por 
meio de situações de contagem diária, com o decorrer do experimento didático, dúvidas foram 
evidenciadas e tomadas como desafio a ser superado, desafio que ganhou força ao ser 
compartilhado pelo grupo de professoras rumo a uma nova qualidade do processo de ensino 
da matemática para a Educação Infantil.  
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No episódio “Contagem de rotina”, acompanhamos o movimento de reorganização de 
uma prática diária realizada pela professora Bia com o objetivo de desenvolver a apropriação 
do conceito de sequência numérica pelas crianças. Apesar de a atividade de contagem 
rotineira de crianças não ter sido foco de discussão nos encontros didáticos, vimos que a 
professora Bia modificou suas ações ao perceber que, embora realizasse a contagem 
diariamente, sua turma não havia se apropriado da sequência numérica. Vimos que tal 
reorganização se deu a partir da apropriação de Bia acerca dos elementos que constituem o 
sistema de numeração, particularmente o conceito de correspondência, num movimento de 
apropriação conceitual e didática. 
No episódio “O galinheiro da tia Nastácia”, história virtual planejada e desenvolvida 
por três professoras de duas turmas distintas de maternal, buscamos apresentar a importância 
da organização do processo de ensino em atividade coletiva. Vimos que as ações das 
professora Carol e Cintia, da turma A, foram reorganizadas a partir da socialização do 
desenvolvimento da atividade desenvolvida pela professora Eva, da turma B, assim como 
pudemos acompanhar a mudança de sentido atribuído pela professora Eva sobre a apropriação 
do conceito matemático em sua gênese e não em sua aparência, impactada pelos resultados da 
atividade de ensino e pela retomada de memórias sobre seu próprio processo de 
aprendizagem, o que a motivou a organizar e desenvolver um processo de ensino voltado ao 
pensar sobre o conceito de número e os modos de sua produção.   
Com este isolado apresentamos o movimento de reorganização das ações docentes 
mediante a apropriação do conceito de número como produção humana constituída 
historicamente, assim como a apropriação dos meios de sua constituição com vistas a 
propiciar às crianças a apropriação de conceitos matemáticos na perspectiva histórico-cultural. 
Vimos indícios de que a apropriação conceitual docente a partir da Atividade Orientadora de 
Ensino impulsionou a reorganização das ações docentes, uma vez que os motivos das 
professoras se transformaram a partir da constatação de que os resultados obtidos com a 
organização e desenvolvimento de situações desencadeadoras de aprendizagem se 





6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Assim como na língua materna, a aprendizagem de 
noções básicas de diferentes áreas do conhecimento 
constitui-se condição essencial para a construção de 
uma cidadania crítica, por meio da qual os sujeitos não 
apenas se integrem passivamente à sociedade, mas 
tenham condições e instrumentos simbólicos para 
intervir ativamente na busca de transformação dessa 
realidade social. 
 (Moretti; Souza) 
 
Chegar às considerações finais remete-nos a uma retrospectiva dos nossos motivos 
estabelecidos inicialmente e a um balanço sobre a abrangência e as possibilidades deste 
trabalho em compartilhar com aqueles que comungam da nossa questão de pesquisa, a qual 
emana da observação de pouca exploração de conhecimentos matemáticos na Educação 
Infantil e de práticas pedagógicas pautadas na repetição e na memorização de conteúdos, 
observação que nos impeliu em busca de meios para a modificação deste cenário. Assim, as 
palavras de Moretti (2015) expostas na epígrafe desta seção nos apoiam neste momento de 
retomada dos sentidos atribuídos inicialmente a este trabalho, uma vez que nossa questão de 
pesquisa se justifica exatamente pela compreensão de que um processo de ensino de noções 
matemáticas pautado na repetição e memorização não é parâmetro para o desenvolvimento de 
uma consciência crítica a fim de possibilitar no sujeito uma atuação ativa, de modo a 
instrumentá-lo para intervir e lutar pela transformação da realidade social.  
Em decorrência do incômodo de presenciar situações de ensino de noções matemáticas 
na Educação Infantil em que as crianças são chamadas a repetir conceitos sem compreendê-
los é que enveredamos pela busca de compreensão de como se desenvolve o processo de 
ensino da matemática nessa etapa escolar e pela busca de possíveis modificações ancoradas 
pela psicologia histórico-cultural (VIGOTSKI, 2007, 2009), pela Teoria da Atividade 
(LEONTIEV, 1983, 2012) e pelo conceito de Atividade Orientadora de Ensino – AOE 
(MOURA, 1996, 2010). 
Ainda que se trate de noções matemáticas iniciais, considerando que os conceitos 
científicos se desenvolvem na idade escolar, defendemos que a educação matemática seja 
desenvolvida com o objetivo de propiciar às crianças a apropriação de conceitos originários 
de um recorte do acervo cultural desenvolvido historicamente pela humanidade por meio do 
brincar, que se caracteriza como atividade principal das crianças que frequentam as 
instituições de Educação Infantil. 
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No entanto, os conceitos decorrentes do acervo cultural da humanidade se 
caracterizam por serem conceitos científicos, que são portões por onde passam a tomada de 
consciência, (VIGOTSKI, 2009, p. 290) e requer apropriação cujo conhecimento não se dá de 
forma direta e observável, mas de forma sistematizada e intencional. Isso demanda uma 
organização específica para apropriação dos conceitos na perspectiva histórico-cultural, caso 
contrário cai-se na ideia errônea de que a reprodução ou repetição de um conceito efetiva sua 
apreensão.  
Para romper com este ciclo de ensino direto de conceitos ao qual muitos de nós, 
professores, fomos submetidos, e também para refletir sobre os conceitos a serem ensinados, 
vimos como imprescindível a apropriação dos conceitos de modo a compreendê-los em sua 
gênese e modo de constituição, o que não se desenvolve espontaneamente nem por meio de 
um contato superficial com o conceito, mas sim numa situação que caracteriza o professor 
como eterno aprendiz, como aquele que aprende constantemente para ensinar. Nessa 
perspectiva, ser professor é imbuir-se num processo de formação contínua, o qual pressupõe a 
apropriação tanto dos conceitos a serem ensinados quanto dos meios para ensinar.  
Em se tratando da apropriação dos conceitos a serem ensinados, e compreendendo que 
essa apropriação se desenvolve em atividade (LEONTIEV, 2012), nos apropriamos do 
conceito de Atividade Orientadora de Ensino (MOURA, 1996, 2010), que se apresenta como 
conceito capaz de colocar os professores em atividade, por meio da organização do ensino, ou 
seja, pela atividade de ensino.  Assim, retomamos nosso objetivo de pesquisa, que consistiu 
em investigar a potencialidade do conceito de AOE como conceito propiciador do movimento 
de mudança da prática docente a partir de uma nova organização do ensino da matemática na 
Educação Infantil, e sintetizamos o movimento de aprendizagem ou ressignificação conceitual 
das professoras e de organização do processo de ensino da matemática na Educação Infantil 
reveladas nos isolados: “Conceitos matemáticos em movimento”, “Mediação como elemento 
fundamental para ensinar e aprender matemática” e “Organização do ensino da matemática na 
Educação Infantil”.  
Por meio dos isolados de análise, revelamos a potencialidade do conceito de AOE na 
mudança de práticas dos professores, aqui representada pela pesquisa empírica realizada em 
uma escola municipal de Educação Infantil. Os isolados revelaram a fluência e 
interdependência entre a apropriação ou ressignificação de conceitos matemáticos, a mediação 
como elemento fundamental para o processo de ensino e aprendizagem e a organização do 
processo de ensino, cujos elementos influenciaram-se mutuamente num movimento de 
ressignificação da prática docente. 
  
171 
 O isolado “Conceitos matemáticos em movimento” apresentou as expectativas iniciais 
das professoras que participaram de um curso de extensão universitária sobre educação 
matemática na Educação Infantil, locus da nossa pesquisa que oportunizou o desenvolvimento 
deste trabalho, e revelou que as práticas docentes voltadas ao ensino de noções matemáticas 
eram centradas em apresentação e memorização de alguns conceitos. O processo de ensino 
pautado na repetição e memorização revelou-nos que as aprendizagens docentes em relação 
aos conceitos matemáticos se estabeleciam com base nos conceitos espontâneos ou 
cotidianos, situação que foi se modificando ao longo do experimento didático, tanto por meio 
do envolvimento das professoras em uma situação desencadeadora de aprendizagem que teve 
como objetivo contemplar os pressupostos teórico-metodológicos da AOE, quanto por meio 
da apropriação do conceito de AOE que, ancorado na psicologia histórico-cultural e na Teoria 
da Atividade, compreende a educação como processo de humanização em que a apropriação 
do acervo cultural produzido historicamente pela humanidade se dá em atividade. 
O envolvimento das professoras na AOE “O segredo da canastra” nos revelou 
primeiros indícios de reflexão sobre a própria prática acerca do conceito de sistema de 
numeração decimal, que até então era apresentado às crianças sem a exploração dos 
elementos que o compõem, elementos que oportunizam um pensar sobre esse sistema com 
foco no seu processo de desenvolvimento e não no seu resultado, numa perspectiva que 
concebe os conceitos matemáticos como derivados das necessidades humanas na resolução de 
problemas ou de adequação do meio para sustentar o modo de vida humana e o convívio 
social. Assim, vimos que não se tratou de uma reflexão qualquer, mas sim uma reflexão 
mediada por referenciais teóricos capazes de sustentar a compreensão do problema rumo à sua 
solução, ou seja, as reflexões estabelecidas foram subsidiadas pelos aportes teóricos da 
psicologia histórico-cultural, da Teoria da Atividade e do conceito de AOE. 
No primeiro isolado, vimos que o processo didático propiciou às professoras a 
apropriação de uma nova forma de conceber o sistema de numeração, o que nos indicou um 
movimento de mudança de sentido acerca do conceito de número. Tal mudança, amparada 
pelos referenciais teóricos explicitados, oportunizou a idealização de uma organização de 
ensino de modo a possibilitar que as crianças pudessem apropriar-se de noções matemáticas 
numa perspectiva histórica e cultural. Assim sendo, podemos inferir que ocorreu um pensar 
como reflexo de um ideal, o que significa “construir na mente o projeto idealizado 
(correspondente à finalidade da atividade, a sua ideia) do objeto real que deve ser o resultado 
do processo laboral pressuposto” (DAVYDOV, 1988, p. 71), objetivando um novo modo de 
desenvolver o processo de ensino da matemática na Educação Infantil. 
  
172 
Se por um lado o envolvimento das professoras nas discussões sobre a constituição 
dos conceitos matemáticos como decorrentes das necessidades humanas possibilitou a 
aprendizagem ou ressignificação conceitual das professoras sobre os elementos conceituais 
que compõem o sistema de numeração decimal, por outro lado, oportunizou a retomada de 
sentidos sobre a organização do processo de ensino com vistas a propiciar às crianças a 
apropriação dos conceitos matemáticos produzidos historicamente. 
Nesse sentido, vimos que a ação pedagógica compreende atuar nas vertentes tanto 
conceitual quanto didática, de forma que para desenvolver a atividade de ensino na 
perspectiva histórico-cultural as professoras precisaram apropriar-se tanto dos elementos que 
constituem o sistema de numeração decimal, produzidos historicamente, quanto organizar as 
formas de acessar esses conceitos de modo a revelar sua gênese num movimento lógico-
histórico, como uma produção decorrente de situações vivenciadas pelo homem em 
determinado momento. Assim, reafirmamos a interdependência e a fluência existente entre os 
isolados organizados neste trabalho, uma vez que a organização do processo de ensino foi 
desenvolvida e requalificada num movimento dialético entre a aprendizagem conceitual e a 
mediação no processo de ensino e aprendizagem. 
Embora a apropriação ou ressignificação conceitual das professoras indicada no 
isolado “Conceitos matemáticos em movimento” represente a requalificação de seus 
conhecimentos e um novo modo de conceber os conceitos matemáticos, o esforço para 
organizar um processo de ensino que contemple os modos como os conceitos foram 
constituídos historicamente representa a didática empregada para a concretização desse 
objetivo, processo em que a mediação se apresenta como elemento fundamental. 
Considerando que o homem se humaniza por meio da apropriação do acervo cultural numa 
relação ativa com os fenômenos de forma mediada, “primeiramente é preciso transformar o 
conhecimento em uma ação exterior e, progressivamente, transformar esta em ação interior na 
criança” (MOURA et al., 2010, p. 160); tal pressuposto auxiliou-nos na análise e organização 
do isolado “A mediação como elemento fundamental para ensinar e aprender matemática”, o 
qual apresentou a importância da mediação no processo de aprendizagem do professor em 
atividade de ensino, rumo à ressignificação e mudança de sua própria prática. 
 Ao analisar a atividade de ensino da professora Bia na AOE “Jogo de Boliche”, vimos 
que as ações dessa professora foram se modificando mediante as argumentações e discussões 
realizadas no experimento didático, à medida em que se apropriava dos aportes teóricos 
adotados, o que evidenciou indícios de ressignificação do trabalho da professora por meio do 
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planejamento e desenvolvimento compartilhado da atividade de ensino, num movimento 
dialético entre aprofundamento teórico e prática docente. 
O sentido expresso por Bia sobre o brincar, concebido inicialmente pela professora 
como momento livre em que as aprendizagens se desenvolveriam como fruto deste brincar 
livre, e posteriormente modificado a partir da apropriação do conceito de AOE, indicou que a 
professora parece haver se apropriado da importância da mediação docente para o processo de 
ensino de noções matemáticas com a utilização de atividades lúdicas. Assim, vimos que 
diante da apropriação do brincar como atividade principal da criança, a professora passou a 
reorganizar o ensino e modificar suas ações, objetivando criar na criança a necessidade do 
conceito matemático por meio de situações lúdicas como o jogo. 
Ao acompanhar o movimento de reorganização do ensino pela professora Bia, vimos 
indícios de mudança de prática da professora, impactada pelas mediações decorrentes da 
apropriação de um novo modo de organizar o processo de ensino da matemática, o que 
acarretou na modificação de suas ações. Inicialmente, Bia organizava os espaços e 
disponibilizava materiais para que as crianças brincassem livremente, a fim possibilitar a 
aprendizagem das crianças por meio de interações, manipulação dos objetos e situações de faz 
de conta. Pela participação no curso de extensão e apropriação dos aportes teóricos da 
psicologia histórico-cultural, da Teoria da Atividade e do conceito e AOE, a professora Bia 
modificou suas ações, o que consideramos indício de que ela passou a atribuir um novo 
sentido à organização do processo de ensino. 
Ressaltamos que não se trata de desconsiderar a importância do brincar livre entre as 
crianças, uma vez que compreendemos que os jogos de papéis são fundamentais para que elas 
se apropriem do mundo adulto e da cultura em que estão inseridas, mas de reconhecer que a 
aprendizagem de elementos dos conceitos matemáticos na infância pode se dar por meio da 
brincadeira, respeitando a atividade principal da criança. Porém, para isso é fundamental a 
organização intencional do ensino para que as crianças possam acessar o acervo cultural 
constituído historicamente. Assim, 
 
Educar a criança de educação infantil, longe de significar antecipação das tarefas e 
funções específicas da escola de ensino fundamental, significa desenvolver ações 
que, ao mesmo tempo que favorecem o desenvolvimento do psiquismo, formam nas 
crianças a necessidade do conhecimento, o desejo ou a predisposição para tal. 




Isso implica a organização do processo de ensino da matemática desde a Educação 
Infantil, com respeito às especificidades desta fase humana, a fim de se estabelecer premissas 
para a apropriação de conceitos matemáticos numa perspectiva histórico-cultural.    
Vimos que foi somente ao se apropriar de uma nova forma de conceber os conceitos 
matemáticos, na perspectiva histórico-cultural de forma mediada pelo conceito de AOE, que 
as professoras passaram a rever suas ações e suas necessidades pedagógicas na organização 
do ensino da matemática na Educação Infantil, de forma que os motivos de suas ações se 
alteraram e se transformaram à medida que vislumbraram resultados mais significativos do 
que aqueles obtidos a partir dos motivos estabelecidos inicialmente (LEONTIEV, 2012, p. 
70). Neste contexto, vimos que os motivos estabelecidos inicialmente pelas professoras na 
organização do ensino da matemática se apresentavam como compreensíveis, uma vez que 
elas organizavam o ensino e apresentavam os números às crianças por meio de situações 
cotidianas com vistas a propiciar-lhes o conhecimento numérico. No entanto, com a 
apropriação do conceito de AOE, que propõe uma organização do ensino que contemple a 
síntese histórica do conceito, recursos metodológicos que mobilizem a criança para a solução 
de uma situação-problema e a mediação do professor para analisar e sintetizar a solução 
discutida coletivamente, por meio do experimento didático, os motivos iniciais das 
professoras se modificaram, à medida que os resultados obtidos com o desenvolvimento de 
uma organização do ensino com base nos pressupostos do conceito de AOE mostraram-se 
mais significativos. Assim, podemos dizer que os motivos das professoras na organização do 
ensino da matemática transformaram-se em motivos eficazes, conforme ocorreu uma “nova 
objetivação de suas necessidades, [...] compreendidas em um nível mais alto” (LEONTIEV, 
2012, p. 71), isto é, à medida que a necessidade da organização do ensino passou a ser 
propiciar às crianças a apropriação do conceito de número em sua gênese, e não mais em sua 
aparência, compreendendo que esta apropriação se desenvolve de forma mediada, por meio de 
ações planejadas intencionalmente pelo professor. Com esta transformação dos motivos, 
vemos que organização e as ações docentes passam a ser conscientizadas e coordenadas com 
os objetivos do ensino.   
   Em outras palavras, diante do movimento de aprendizagem conceitual sobre o 
sistema de numeração como conceito derivado de uma necessidade humana que contempla 
elementos como correspondência um a um, noção de cardinalidade, ordinalidade, 
agrupamento, composição e decomposição de quantidade, reconhecimento de símbolos e 
representação numérica, as ações das professoras se alteraram, posto que o objetivo e a 
necessidade da atividade de ensino se modificaram. As professoras passaram a ter como 
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necessidade a requalificação do processo de ensino da matemática na Educação Infantil 
visando à apropriação da gênese dos conceitos, sendo motivadas a organizar o processo de 
ensino da matemática na perspectiva histórico-cultural. 
A apropriação de conceitos constituídos historicamente pela humanidade e a mudança 
de prática docente se estabeleceram em atividade, neste caso, em atividade de ensino, na 
medida em que ao organizarem o processo de ensino as professoras se apropriaram da gênese 
dos conceitos e dos modos que estes se constituíram historicamente, atribuindo um novo 
sentido às práticas até então estabelecidas, num movimento de tomada de consciência, 
oportunizada pela atividade de ensino e pela reflexão mediada pelos referenciais teóricos 
adotados.     
Diante do exposto, defendemos que o conceito de Atividade Orientadora de Ensino 
(MOURA, 1996, 2010) mostrou-se capaz de mobilizar os professores para a modificação da 
prática docente em um processo de organização consciente e intencional do processo de 
ensino da matemática na Educação Infantil ressignificado em atividade de ensino. 
Nessa síntese que apresentamos sobre a aprendizagem das professoras participantes da 
pesquisa e da mudança de suas práticas docentes, mediada pelo movimento de apropriação do 
conceito de AOE que se constituiu em atividade de ensino, não poderíamos deixar de 
apresentar, ainda que brevemente, o movimento de aprendizagem da pesquisadora que, 
embora não se estabeleça como foco deste trabalho, influenciou sua organização e também o 
processo de aprendizagem das professoras, constituindo-se na atividade de pesquisa, uma vez 
que “o pesquisador está em atividade de pesquisa quando organiza suas ações de forma 
intencional e consciente, buscando encontrar procedimentos teórico-metodológicos que 
permitam explicar suas indagações a respeito do objeto investigado” (RIGON; ASBAHR; 
MORETTI, 2010, p. 43). 
Ao apresentar o projeto de pesquisa com a finalidade de ingressar no Programa de 
Pós-graduação em Educação, o problema de pesquisa estava estabelecido – o incômodo 
decorrente da observação de pouca exploração de conhecimentos matemáticos na Educação 
Infantil e de práticas docentes pautadas na repetição e na memorização de conteúdos era 
latente. No entanto, a ideia inicial era buscar compreender os motivos pelos quais a 
matemática era pouco explorada na Educação Infantil, ou por que quando se estabelecia, 
pautava-se em exercícios de repetição e memorização por meio de situações cotidianas. 
Com o ingresso na universidade, imersão nos aportes teóricos da psicologia histórico-
cultural (VIGOTSKI, 2007, 2009), da Teoria da Atividade (LEONTIEV, 1983, 2012) e do 
conceito de Atividade Orientadora de Ensino (MOURA, 1996, 2010) e com as apropriações 
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decorrentes das discussões acadêmicas e das mediações da professora orientadora, o objetivo 
da pesquisa foi se modificando, ampliando-se para além de compreender os motivos pelos 
quais se constituiu o atual cenário de organização do ensino da matemática na Educação 
Infantil, e tornou-se investigar a potencialidade do conceito de Atividade Orientadora de 
Ensino (MOURA, 1996, 2010) como conceito capaz de propiciar o movimento de mudança 
da prática docente a partir de uma nova organização do ensino da matemática na Educação 
Infantil, modificação que foi tomando corpo e se consolidando durante a atividade de 
pesquisa, impactada pelo movimento de aprendizagem e mudança de prática docente na 
atividade de ensino das professoras envolvidas no experimento didático.  
Embora o incômodo em observar a pouca exploração de conhecimentos matemáticos 
na Educação Infantil e a existência de práticas docentes pautadas na repetição e na 
memorização de conteúdos não tenha se modificado para a pesquisadora (pelo contrário, 
tenha se ampliado para um incômodo que abrange outras áreas do conhecimento), a realização 
deste trabalho fez com que vislumbrássemos possibilidades de mudança deste cenário com 
vistas à requalificação do processo de ensino da matemática na Educação Infantil.  
A potencialidade do conceito de AOE foi apresentada e podemos dizer que sua 
apropriação por parte dos professores modifica a prática docente porque altera o modo de 
conceber como o sujeito aprende e se desenvolve, e também o próprio processo de ensino e de 
aprendizagem, pois o professor passa a rever o sentido da sua atividade, a atividade de ensino. 
Podemos afirmar que a apropriação do conceito de AOE possibilita que os professores se 
constituam e se desenvolvam em atividade de ensino num movimento de apropriação 
conceitual e didática que permanece como legado em sua prática, na busca de meios para 
desvelar a gênese dos conceitos e não simplesmente ensiná-los tomando apenas suas 
características diretamente observáveis. Para além de constatar a potencialidade do conceito 
de AOE como propiciador de mudança da prática docente a partir de uma nova organização 
do ensino da matemática na Educação Infantil, o movimento de aprendizagem docente, 
explicitado nesta pesquisa, nos fortalece a defender que o processo de mudança da prática 
docente rumo a uma educação humanizadora é possível. Tal processo envolve uma formação 
docente que, embora se inicie na licenciatura, perdura por toda a vida profissional daqueles 
que se colocam em atividade de ensino ao buscarem e ressignificarem os sentidos de suas 
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Roteiro para entrevista: 
 
1. Idade 
2. Qual a sua formação? 
3. Quanto tempo em atuação como professora? 
4. Quanto tempo trabalhando na educação infantil? 
5. Qual a turma que trabalha atualmente? 
6. Quais as memórias sobre o processo de aprendizagem da matemática enquanto  
aluna? 
7. Você gosta de matemática? 
8. Como costuma explorar o ensino da matemática com as crianças? 
9. Possui alguma dificuldade na organização do ensino da matemática para a 
educação infantil? 
 
 
 
 
 
